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Resumo 
 
 
 Através do binómio eurocéticos/eurotimistas, este trabalho ausculta o processo 
de europeização em curso, relacionando a imagem da Europa perpetrada pelos media 
com a realidade política em Itália e no Reino Unido. Sendo um dos países onde o apoio 
popular à UE é mais evidente, a Itália opõe-se ao Reino Unido, pátria do euroceticismo. 
 Responsáveis por um dos períodos mais fraturantes da história recente da UE, os 
referendos ao Tratado Constitucional Europeu em Espanha e em França permitiram 
aferir dos dois lados da batalha, analisando o efeito consensual do “sim” espanhol e do 
trágico “não” francês.  
 Usando como pontos de referência dois jornais italianos, Il Giornale e 
Repubblica, e dois jornais britânicos, Guardian e Telegraph, analisámos o tipo de 
cobertura efetuada, confirmando muitos dos achados já identificados até à altura. Nos 
media, a Europa tem frequência cíclica, só se manifestando como valor-notícia em 
momentos-chave como cimeiras ou eleições, é negativa e conflitual, assim como 
eminentemente domesticada.  
 Concluímos assim que os media reproduzem uma imagem da Europa tendo por 
base um quadro de referência interno, não contribuindo para a formação de uma 
verdadeira esfera pública europeia. De ressaltar que o clima altamente politizado, que se 
verificou sobretudo no escrutínio em França, marcou uma descontinuidade face à 
natureza apolítica em que a estrutura europeia assenta. Considerámos assim que a 
natureza eurocética/eurotimista não traça, neste caso, uma linha de distinção nacional, 
mas sim mediática. Guardian e Repubblica evidenciaram um quadro de referência 
eurotimista, sendo que o diário britânico corporiza uma postura mais crítica face à 
estrutura da UE. Il Giornale e Telegraph, por outro, assumem um posicionamento 
eurocético, representativo, mais no caso italiano do que no britânico, de um 
compromisso ideológico de centro-direita.  
 
 
 
Palavras-chave: europeização, euroceticismo, eurotimismo, esfera pública europeia, 
estado pós-nacional.  
 III 
Abstract  
 
 Using the framing eurosceptics/ euro-optimists, this investigation examines the 
real Europeanization process ongoing, relating the image of Europe perpetrated by the 
media with the political frames both in Italy and the United Kingdom. Known as one of 
the most supportive countries towards the EU, Italy opposes to the United Kingdom, 
motherland of the euroscepticism.  
 Responsible for one of the most fracturing periods in the recent EU’s history, the 
referendums to the Constitutional Treaty held in Spain and France allowed to 
characterize both sides of the battle, by analyzing the consensual effect of the Spanish 
“yes” and the tragic outcome of the French “no”.  
 Using as reference two Italian newspapers, Il Giornale and Repubblica, and two 
British, Guardian and Telegraph, we analyzed the media coverage, confirming many of 
the previous conclusions. In the mass media, Europe has a cyclic frequency, by 
manifesting itself as news-value just in key moments such as summits or elections, has 
also a negative and conflictual framing and reports the news in a domestic way.  
 So we conclude that the media reproduces an image of Europe with an internal 
referential frame, not contributing for the formation of a true European public sphere. 
Underline that the highly politicized climate that occurred manly during the French 
referendum had pointed a real discontinuity due to the generally anti-politics nature of 
Europe. At least, we consider that the binomial eurosceptics/euro-optimists does not 
trace, in this particular context, a national line of distinction, but, instead, a media one. 
Guardian and Repubblica demonstrate a euro-optimist framework, although the British 
diary embodies a much more critic point of view towards the European structure. Il 
Giornale and Telegraph, on the other hand, assume a eurosceptic position, even though 
in the Italian case this euroscepticism is ideologically committed to the support to 
centre-right policies.  
 
 
 
 
Keywords: Europeanization, euroscepticism, euro-optimism, European public sphere, 
post-national state. 
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Introdução  
 
 
“Era uma vez, em Tiro, uma princesa que se chamava Europa”1 
 
Neste enredo mitológico, a filha do rei fenício Agenor é transportada por Zeus, 
metamorfoseado em touro, até à ilha de Creta. Aí, depois de amada pelo touro, foi mãe 
de filhos gloriosos cujos cetros hão de acabar por dominar todos os homens da Terra.  
No trilho deixado pelo pai dos deuses, o rumo do velho continente desdobra-se 
em muitos mais raptos liderados por filósofos, escritores, estadistas ou euroburocratas.  
A vontade de unir este território heterogéneo foi sempre liderada pelas elites 
políticas, filosóficas ou literárias, e nunca teve na vontade popular qualquer ímpeto 
propulsor. Os grandes ideólogos da unidade europeia, como por exemplo Jean Monnet, 
sempre desconfiaram do envolvimento popular e o consenso permissivo exalado pela 
população europeia permitiu concretizar grandes passos como o Sistema Monetário 
Europeu (SME), o mercado único ou a moeda única. Com a crispação social a subir de 
tom depois da assinatura do Tratado de Maastricht e com o Reino Unido e a Dinamarca 
a absterem-se de ingressar na zona Euro, a União Europeia (UE) parecia envolta numa 
névoa ainda algo misteriosa. Com a celebração eufórica patrocinada pela entrada em 
vigor do Euro em onze países da União, os discursos oficiais passavam, como nunca até 
à data, por um estreitamento vigoroso dos laços políticos. As elites reuniram-se numa 
Convenção sobre o Futuro da Europa, cujo preâmbulo exaltava o contributo das forças 
informais e dos cidadãos europeus, mas cujo resultado final não passou de um agregado 
opaco de conveniências e conivências políticas (Lucarelli e Radaelli, 2005). Assinado a 
29 de outubro de 2004, em Roma, o Tratado para uma Constituição Europeia (TCE) 
instituía uma nova ordem na lógica pós-nacional europeia. Depois de quase meio século 
desfasada dos seus cidadãos, a Europa voltou-se para eles para lhes pedir 
consentimento. Agindo já não como uma mãe, mas como um familiar distante, que 
regressa à terra natal em busca do calor de um abraço fraterno que nunca antes sentira, a 
Europa recebeu um sonoro “não” de dois dos seus filhos mais pródigos.  
                                                         
1
 Carpentier, J. e Lebrun, F. (Dir.) (2002). História da Europa. (3ª ed.). Lisboa: Editorial Estampa.  
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A acentuada resposta popular e o modo como a discussão sobre a Europa 
ultrapassou as esferas do consenso burocrático para se impor como tema de “conversa 
de café” motivaram-nos a olhar de forma atenta para este período, em que se assistiu 
tanto a uma europeização das esferas nacionais, como ao erguer de uma revigorante 
esfera pública europeia.  
Esta tese procura, assim, caracterizar este momento da construção europeia 
através da imagem projetada pelos meios de comunicação social, palco do debate 
público por excelência, tentando identificar a matriz deste marco e os seus reflexos 
junto da formação da opinião pública.  
Através do binómio eurocéticos/eurotimistas este trabalho percorre a 
europeização, relacionando a imagem da Europa retratada nos media com as várias 
Europas que se consubstanciam nos vários estados-nação. Correlacionar a Europa que 
se constrói dia a dia nas parangonas dos jornais com os europeus que “produzimos” 
permite aferir da real emergência de uma esfera pública europeia.  
Porque a experiência europeia continua a ser algo profundamente nacional, o 
intuito deste trabalho é o de confrontar e ressaltar os preconceitos nacionais que 
enformam a agenda europeia, colocando em evidência os vícios que marcam a 
construção desta ideia de união, abrindo portas a um esclarecimento mais nítido assente 
nos vários níveis de envolvimento com o projeto.  
 
1. A europeização em duas Europas antagónicas 
 
Encarada como um “processo multidimensional e gradual” (Stöckel, 2009: 5), a 
europeização encontra nos meios de comunicação social um cúmplice privilegiado. 
Estudar a forma como a imprensa abordou os referendos ao TCE em Espanha e França é 
traçar um percurso rumo à compreensão das atitudes projetadas pelos media. Dois 
contextos políticos distintos promoveram, no seio da imprensa, duas Europas 
antagónicas. Tudo isto no curto espaço de três meses. A Europa do consenso permissivo 
foi substituída pela Europa sem futuro e, para isso, bastaram parcas semanas. Ao 
consultar os jornais, um leitor desatento nunca consideraria que as Europas aí descritas 
conviveram no mesmo espaço de tempo.  
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Em fevereiro de 2005, a unidade do continente era-nos apresentada como um 
dado adquirido. Celebravam-se os espanhóis enquanto novos europeístas convictos
2
, ao 
mesmo tempo que se antevia no desinteresse espanhol uma Europa cada vez mais 
desfasada dos seus cidadãos, caminhando, a passos largos, rumo a um projeto de 
democracia questionável
3
. Em maio, as piores expetativas confirmam-se e os eleitores 
franceses não temeram rejeitar o TCE, contrariando um panorama fortemente 
comprometido com o “sim”. Políticos, espetro mediático, associações sindicais e 
patronais e a grande maioria da intelectualidade apoiavam o tratado rejeitado 
enfaticamente pelo povo.  
 
2. Eurocéticos vs. Eurotimistas: uma Europa em dois eixos  
 
O projeto europeu, assim como que esta vontade identitária de unir sob um 
mesmo teto político povos desavindos pelas provações históricas, não é único. Tal como 
avançam Checkel e Katzenstein (2009) este é um fenómeno que perpassa outras regiões 
onde as fronteiras estão em constante mutação e contestação. Esta batalha ocorre no 
amontoado de identidades que tentam obter a sua legitimidade por oposição com os 
outros, assim como nas derivações globalizantes que tentam diluir o significado de 
fronteira e até no imperialismo perpetrado pelos norteamericanos, onde se juntam o 
poderio militar herdeiro da tradição imperialista europeia às características mentais da 
novela made in USA.  
Contudo, negar a exclusividade europeia não é negar a sua singularidade. 
Procurar formatos identitários na UE não é simples e são muitos os analistas que se 
questionam onde e como identificar tal grau de abstração. Residirá a identidade da UE 
nas instituições que a compõem e na sua capacidade de edificar um sentido de pertença? 
Ou devemos procurá-la na complexa rede das práticas sociais? Não há respostas 
unânimes, mas a proposta de Deutsch e dos seus colaboradores (1967, citado por 
Checkel e Katzenstein, 2009: 5) é aquela que mais nos atrai, já que localiza o centro 
gravitacional da identidade europeia no complexo emaranhado que une o fluxo de 
informação aos bens e serviços, fazendo a identidade emergir das práticas do dia a dia. 
                                                         
2
 Bonanni, A. (2005). A Zapatero a Palma de Ouro do europeísmo. La Repubblica, nº 8 (ano 12), 21 de 
fevereiro de 2005, p.3.  
3
 Wilkinson, I. (2005). Confused Spaniards vote for EU charter. The Daily Telegraph, nº46, 562, 21 de 
fevereiro de 2004. 13.  
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Os meios de comunicação social constituem, neste plano, utensílios privilegiados de 
ação. De facto, os cidadãos europeus demonstram ter nos media a sua principal fonte de 
informação no que se refere ao projeto europeu4.  
Avaliamos a batalha pela europeização que tem nas paragonas a sua arma de 
arremesso, usando como terreno a visão mais maniqueísta no que se refere à construção 
do ideal europeu: eurocéticos e eurotimistas. Com esta descrição não pretendemos 
descredibilizar esta avaliação, apenas assentar os seus intuitos. A desafetação desta 
dicotomia permite-nos trabalhar com conceitos que emergem do discurso popular, 
porque a nossa intenção é mesmo essa, usar o discurso produzido para as massas para 
discorrer de que Europa falamos, mas sobretudo que Europa estamos dispostos a 
produzir. Se é certo que o projeto europeu não se faz unicamente de “nãos” e “sins”, 
durante o período dos referendos ao TCE esta foi a linguagem dominante. E o “talvez” 
trasvestido de reflexão pós-referendária não produziu um território melhor, mas sim 
europeus mais receosos do seu futuro e do seu papel nesta Europa desesperançada e que 
voltou a virar costas aos seus cidadãos para se refugiar na consensualidade reservada às 
elites.  
Tal como os estados-nação emergiram da invenção do nacionalismo 
(Hobsbawm, 1998; Anderson, 2005), a UE visa a invenção do europeísmo 
(Brüggemann, 2005). A reviravolta iniciou-se em meados da década de ’80, após a 
elevada abstenção registada nas eleições para o Parlamento Europeu (PE) de 1984. O 
Conselho Europeu apostou em estabelecer um “Comité para uma Europa dos Povos”. 
Daí saíram recomendações veementes para estabelecer medidas simbólicas, 
reproduzindo alguma da parafernália que se associa à construção do nacionalismo. 
Decidiu-se adotar a bandeira europeia como símbolo do projeto europeu. Esta bandeira, 
que constituía já a imagem do Conselho da Europa, foi adotada em 1983 pelo PE e em 
1985 impôs-se assim como o emblema oficial da UE. Acoplado, o Hino da Alegria, de 
Beethoven, ergue-se como o hino oficial. Sugerido já nos idos anos ’20 por Kalergi, 
como recorda Ida Magli (2010), o Hino da Alegria encerra, na opinião de Magli, uma 
proposta cultural. “Kalergi revela aqui, como em muitas outras ocasiões, ser um bom 
nacionalista, que sonhou com uma Europa decalcada do modelo germânico” (Magli, 
2010: 145). Os símbolos que Magli caracteriza como “não-hino” e “não-bandeira” 
foram revistos no Tratado de Lisboa e dissociados da sua estrutura. Subsiste, contudo, 
                                                         
4
 Comissão Europeia (2000). Eurobarometer 53. Acedido em setembro 10, 2012, em 
http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/eb/eb53/eb53_en.pdf.   
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anexada ao tratado, uma declaração subscrita por 16 estados-membros que continuam a 
reconhecer esta simbologia como oficial.  
Investido como um processo top-down, a europeização radica sobretudo na ação 
das elites. Checkel e Katzenstein (2009: 10) lembram o encontro com um especialista 
do Médio Oriente. “Para vocês, europeus, a identidade é algo fácil; é tudo sobre 
instituições, deliberação e elites. Onde eu estudo a identidade, as pessoas morrem por 
ela”. Se é verdade que a identidade no plano europeu não é uma questão de vida ou 
morte, persiste, no entanto, como um tema que suscita fortes reações políticas. Nesta 
luta pela identidade e pela prossecução de objetivos políticos e económicos comuns, 
eurocéticos e eurotimistas são os dois extremos que personificam o debate. Uma 
controvérsia que trazemos para a esfera pública, consolidando-a bem no centro dos 
meios de comunicação.  
 
2.1. Eurocéticos, a não-Europa  
 
Definido no New Oxford Dictionary como “uma pessoa que se opõe ao aumento 
crescente de poderes da União Europeia” (como citado em George, 2000: 15), o termo 
eurocético assume diversas conotações, variando com a situação contextual e com os 
próprios autores. Simplificando o debate, eurocético refere-se a uma atitude neutral ou 
negativa sobre a UE. Taggart (1998, citado por Ray, 2004) opta por associar ao 
euroceticismo uma expressão metafórica, mas precisa: “a pedra de toque da 
dissidência”.  
O euroceticismo endémico da sociedade britânica parece reunir uma ampla 
consensualidade (George, 2000; Inthorn, 2006; Spiering, 2004; Sutcliffe, 2010; Trenz, 
2003, 2004; Usherwood, 2003), assim como o euroceticismo manifestado pelo seu 
corpo mediático. Gavin (2001: 306) defende que “a maioria da imprensa britânica é 
eurocética”. Assim como Spiering (2004:4), que sublinha mesmo que “a imprensa do 
Reino Unido não só inventou o termo euroceticismo como também lhe concedeu 
conotações de censura extrema”. Spiering (2004) refere, contudo, que, a partir da adesão 
britânica à Comunidade Económica Europeia (CEE), a imprensa britânica pautou-se 
pelo suporte aos ideais do mercado único. A reviravolta ocorreu em meados dos anos 
’80, com a espetacularidade das campanhas anti Europa dos tabloides, com o The Sun a 
marcar o tom com a sua primeira página de 1 de novembro de 1990, sob o título “Up 
yours Delors”, convidando os seus leitores a dar um chuto ao então presidente francês 
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da Comissão Europeia (CE). Anderson e Weymouth (1999) focam-se na década de ’90 
para concluir que, apesar de o euroceticismo estar presente em todos os títulos 
examinados, assume-se como um fator mais consistente no Mail, Sun, Express, The 
Times e Daily Telegraph, assim como nas suas edições de domingo. Statham (2006), na 
sua investigação comparativa sobre a cobertura de notícias da UE em sete países 
europeus, é mais comedido na sua avaliação. Apesar de identificar traços de 
eurocetismo no panorama mediático britânico, avança que aparte do Sun há pouca 
evidência de euroceticismo. Surpreendentes são as suas conclusões quanto à imprensa 
italiana: “A imprensa italiana revelou ser mais eurocética do que faria adivinhar a sua 
performance política” (Statham, 2006: 19). Contrariando Marchi (2007) e Contorbia 
(2009), que colocam o Repubblica no campo do “europeísmo ideológico”, Statham 
descreve o mesmo título como se de um “exemplo de euroceticismo” se tratasse. No 
entanto, o académico esclarece que esta conclusão relaciona-se com “o facto de Itália 
apresentar os assuntos comunitários de acordo com o que lhe convém do ponto de vista 
interno” (Statham, 2006: 55). A constatação da domesticação do tema Europa na 
imprensa transalpina não é, aliás, novidade, impondo-se mesmo como uma 
característica da sua cobertura noticiosa (Cornia, 2010). Já o Il Giornale parece não 
conhecer outra designação que não passe pela sua espécie de “euroceticismo 
ideológico”, nas palavras de Marchi (2007: 37), complementando a sua orientação 
política com fins políticos objetivos, identificando-o como “o mais difuso panfleto 
berlusconiano” (Murialdi e Trangaflia, 2008: 58).  
 
 
2.2. Eurotimistas: Go Europe! 
 
A adesão ao ideal europeu está ligada, de acordo com Licata (2000: 19), “a uma 
atitude menos negativa face à estandardização”. Hooghe (2007) afina pelo mesmo 
diapasão e confirma que eurotimismo e euroceticismo são conceitos que definem 
vencedores e vencidos da globalização, respetivamente.  
Numa perspetiva unificadora, Licata (2000) enumera os passos que, no seu 
entender, poderiam originar uma identidade ao nível europeu. (i) Em primeiro lugar, a 
edificação de uma cultura que todos os europeus se sentissem compelidos a aceitar, 
seguindo-se a difusão desta patente e a consequente homogeneização do espaço cultural 
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europeu; (ii) A fomentação de comparações com outros grupos externos, estimulando o 
sentido de identidade e coesão europeus; (iii) Importante seria ainda a afirmação da 
superioridade e distinção dos europeus relativamente a outras entidades geopolíticas; 
por fim, (iv) a identidade seria completada quando os cidadãos partilhassem da genuína 
convicção que o processo de união seria vital para a promoção dos seus interesses 
individuais e coletivos.  
Assumindo-se como contraponto ao sentimento que domina as ilhas britânicas, a 
Itália sempre revelou o seu entusiamo com o ideal europeu (Conti, 2003; Lucarelli e 
Radaelli, 2005; Mammarella, e Cacace, 2006; Martins 2010; Peri, 2000). Fosse pela 
fraca coesão nacional, pelas vantagens obtidas enquanto estado-membro ou pela crença 
genuína que a Europa unida seria capaz de fomentar a prosperidade almejada no velho 
continente, Itália sempre pugnou pelo compromisso europeu. Desde a assunção do 
eurocomunismo, com o poderoso Partido Comunista Italiano a incorporar a defesa da 
UE no seu caderno de encargos
5
, que a Itália deu forma a um eurotimismo crescente, 
que durante o governo de Berlusconi, formado em 2001, “demonstrou sinais de 
ceticismo” (Quaglia, 2003: 5). Contudo, Quaglia afirma que “apesar das posições 
eurocéticas que emergiram das formações políticas de centro-direita e de partidos como 
a Lega Nord ou a Alleanza Nazionale, as atitudes pró-europeias dos italianos 
mantiveram-se fortes” (2003: 6).  
Apesar de enquadrada numa perspetiva de benefício (Vliegenthart et al., 2008), 
a cobertura noticiosa reservada à UE em Itália é manifestamente diminuta, se bem que, 
de acordo com Vliegenthart e colegas (2008: 428), “se assume como uma tendência em 
crescimento”. Enquanto Marchi (2007) e Contorbia (2009) confirmam o “europeísmo 
ideológico” do Repubblica, no caso do Guardian a defesa do projeto europeu é 
assumida pelo seu corpo editorial. Com o Guardian a revelar a sua “vocação 
internacionalista e pró Europa, o seu editor Ian Black assume o desafio de combater a 
ignorância acerca da UE” (Statham, 2006: 32-40).  
 
Esta dissertação consiste assim num esforço de sistematizar informação 
recolhida e investigada, usando como pano de fundo o processo de europeização na 
esfera mediática, bem como apresentar novos dados sobre a investigação conduzida no 
seio da imprensa italiana e britânica. Compreender a forma como a esfera mediática 
                                                         
5
M. Maggioretti, comunicação pessoal, novembro 14, 2011.  
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molda a informação europeia em países com graus de apoio à UE tão díspares permite 
encurtar a estrada no longo caminho rumo à edificação de uma real esfera pública 
europeia. 
Recorrendo maioritariamente ao uso de fontes secundárias, através da consulta 
de bibliografia e artigos científicos de publicações internacionalmente referenciadas 
como, por exemplo, Comparative European Politics, Journalism, European Journal of 
Communication, Journal of Political Marketing ou International Journal of Public 
Opinion Research, entre outras, não foram também esquecidos os profusos trabalhos 
desenvolvidos sob a chancela de instituições como a Amsterdam School of 
Communication Research, da Universidade de Amesterdão, o centro de estudos 
europeus - ARENA - da Universidade de Oslo, o Centre for European Political 
Communication, da Universidade de Leeds, o Sussex European Institute, o Centro di 
Studi Progetto Europeo em parceria com a Universidade de Bolonha ou o Osservatorio 
sulla Comunicazione Politica, radicado na Universidade de Turim, em Itália.  
Os jornais consultados, os britânicos Daily Telegraph e Guardian e os italianos 
Repubblica e Il Giornale, constituíram as fontes primárias por excelência. Com o objeto 
de estudo focado nos referendos ao TCE em Espanha e em França, de cada um dos 
momentos foram selecionados três dias de cobertura mediática, compreendendo as 
edições que mais atenção dedicaram aos eventos em estudo. Foram assim selecionadas 
as edições de 19 a 21 de fevereiro de 2005, no caso espanhol, e de 29 a 31 de maio de 
2005 para o referendo francês.  
 
Estruturada em quatro momentos analíticos, a dissertação começa por 
caracterizar politicamente o universo em estudo, através do desenvolvimento de um 
breve roteiro pela Europa pré-Constitucional. De modo a ligar o universo histórico ao 
panorama mediático, avançamos para um contexto definidor sobre o estado atual do 
debate em torno da esfera pública europeia e das suas perspetivas de europeização. 
Entramos depois no objeto da tese propriamente dito, realizando a leitura da cobertura 
mediática efetuada pelos jornais eleitos. Nesta parte, à análise qualitativa da explanação 
dos artigos analisados adicionamos um abrangente foco quantitativo, procurando 
fornecer um panorama mais objetivo e operacional. Identificando as características-
chave da representação da Europa pós-referendária no seio da imprensa europeia, 
partimos assim rumo a uma conclusão que nos permita aferir da qualidade da cidadania 
que emerge do espetro europeu.  
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I. Metodologia  
 
 Esta tese resulta de um trabalho investigativo de dois anos, iniciado em 
Setembro de 2010 com o ingresso no Mestrado de História, Relações Internacionais e 
Cooperação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.  
 Com o propósito assente de contribuir para a compreensão da relação que une 
cidadãos e UE, no sentido de ultrapassar o défice democrático da sua ação política, este 
trabalho elegeu como instrumento de trabalho as edições de quatro jornais por alturas 
dos referendos ao TCE em Espanha e em França.  
 As unidades de pesquisa selecionadas foram os britânicos Guardian e Telegraph 
e os italianos Repubblica e Il Giornale. Os critérios para esta escolha recaíram no 
alinhamento ideológico dos jornais (esquerda-direita), a distribuição a nível nacional e a 
sua relevância na formação da opinião pública no país de pertença. De salientar ainda 
que tanto os artigos dos jornais, como a grande maioria das fontes secundárias, foram 
objeto de tradução da minha inteira responsabilidade, com escrupuloso respeito pelo 
sentido original e pelo enquadramento teórico fornecido pelos respetivos autores.  
 De forma a permitir algum enquadramento concetual, passamos a apresentar 
alguns dados relativos ao espetro mediático italiano e britânico, especialmente no que 
concerne à imprensa escrita, foco essencial do nosso tratamento de dados.  
 
1. Itália: o jornalismo de missão  
 
A abrir hostilidades, Dan Hallin e Paolo Mancini (2009) comparam o 
profissionalismo vigente no modelo anglo-saxónico com a promiscuidade italiana.  
 
Na Grã-Bretanha, assim como nos restantes países liberais, o jornalismo é fortemente 
profissionalizado, no sentido em que os jornalistas possuem os seus próprios critérios para a 
seleção e apresentação das notícias; isto deve-se ao desenvolvimento precoce da imprensa 
enquanto indústria, o que difere muito, por exemplo, do caso italiano, onde o padrão do trabalho 
jornalístico está menos separado daquilo que rege a prática política (2009: 29).  
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Castronovo e Tranfaglia (2008) não negligenciam as diferenças que se tecem 
entre o panorama mediático italiano e o britânico, referindo a herança religiosa. Tal 
como a Igreja Católica interpreta a realidade que vende aos seus fiéis, a imprensa 
italiana considera-se imbuída do papel de tradutora, corporizando uma épica missão 
cultural. Franco Contorbia (2009: XXI-XXIII), por seu lado, não poupa nas palavras 
para atacar o jornalismo italiano.  
 
Que a imprensa italiana seja pouco objetiva, com um reduzidíssimo respeito pela informação e 
pelos factos, agarrada à defesa cega dos interesses políticos e ideológicos dos quais é a 
expressão; uma imprensa onde o comentário é sempre mais valorizado que a informação (…) e a 
preocupação “formativa” (ou, se se preferir, propagandística) leva sempre a melhor sobre a 
“informativa”.  
 
De facto, o corpus literário, tal como frisa Contorbia, “dominou o perfil do 
jornalista italiano até inícios dos anos ’80” (Murialdi e Tranfaglia, 2008: 20), sendo 
responsável pela elevada qualidade dos textos, mas pela escassa massificação e 
autonomia dos media face ao poder político.  
Abordando o estilo de jornalismo vigente nos países mediterrânicos, 
Papathanassopoulos (2009) refere-se a realidades marcadas pelo “desenvolvimento 
tardio de instituições liberais”, “pelo desencorajamento da literacia promovido pelo 
movimento de Contrarreforma” e pela “lenta transição para a democracia” 
(Papathanassopoulos, 2009:192).  
Papathanassopoulos descreve assim um cenário marcado “pelos reduzidos níveis 
de circulação de jornais, pelo jornalismo de causas, pela instrumentalização dos media 
privados, pela politização das redes públicas, pela regulação e pelo desenvolvimento 
limitado do jornalismo enquanto profissão autónoma” (2009: 192). Apesar deste 
referencial, Hallin e Mancini (2004, citado por Papathanassopoulos, 2009: 193) 
confirmam a “existência de uma imprensa de massas no quadro mediterrânico”. Sem 
grandes títulos na imprensa popular, Tonello (2009) explica como o panorama 
mediático italiano é dominado pelos jornais de qualidade, por um lado, e pelos diários 
desportivos, por outro. No seu entender compete “à imprensa desportiva cobrir o nicho 
ocupado pelos tabloides noutras tradições jornalísticas” (2009: 240).  
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1.1. A “nova esquerda” do La Repubblica  
 
Fundado em 1976 em Roma, pelo Grupo Espresso, o diário Repubblica revela-se 
hoje um dos mais importantes diários italianos, com a segunda maior tiragem do país, 
logo a seguir ao Corrière della Sera, e o único com uma difusão homogénea em todas as 
regiões e cidades italianas. Apesar do início “difícil”, o Repubblica descola à medida 
que o Partito Comunista Italiano (PCI) opta pelo designado ‘compromisso histórico’ e 
“o jornal passa a ser o veículo eficaz e não neutral deste novo modo de fazer política” 
(Murialdi e Tranfaglia, 2008: 9). Fortemente sedimentado como exemplo de jornalismo 
de referência em Itália e na Europa, o Repubblica nunca ocultou, contudo, a sua matriz 
ideológica, tal como explica Contorbia (2009: XXIV):  
 
[M]uitos italianos começaram a ler o “la Repubblica” exatamente porque não era um jornal  
neutro. Também eu nunca me fiei na fórmula dos factos separados das opiniões: é uma fixação 
anglo-saxónica (…) “la Repubblica” era explicitamente um jornal de esquerda. Porventura era 
verdadeiramente “a” esquerda, o lugar das paixões, o laboratório mental, um estado de alma em 
que todo um espetro de preferências políticas desavindas procurava compor-se e paginar-se, 
confrontando as suas inspirações, frustrações e preferências com as opiniões do jornal: como se 
este, mais que um órgão de informação, fosse o albergue de parangonas e ideais partilhados 
 
Debilitado com o escândalo da Loggia P2
6, o Corrière della Sera “perde 100 mil 
exemplares em menos de dois anos” (idem, ibidem: 28). Parece a oportunidade ansiada 
                                                         
6
 A Loggia P2 – Propaganda Due – foi uma loja maçónica fundada em 1877. Ilegalizada durante o 
regime fascista, a P2 operou sob a jurisdição do Grande Oriente de Itália entre 1945 e 1976, mas a partir 
daqui até 1981 atuou de forma encoberta, em violação do artigo 18º da Constituição de Itália, que proíbe 
as associações secretas. Durante os anos em que foi liderada por Licio Gelli, a P2 esteve implicada em 
inúmeros crimes e mistérios no país, incluindo o colapso do Banco do Vaticano, os assassinatos do 
jornalista Mino Pecorelli e do banqueiro Roberto Calvi e em casos de corrupção nacional no escândalo 
Tangentopoli. O escândalo veio à tona através das investigações sobre o colapso do império financeiro de 
Michele Sindona, provando-se depois que esteve ainda envolvida na Operação Gladio – nome dado às 
organizações paramilitares que atuavam nos bastidores da NATO e que tinham por objetivo evitar a 
chegada do PCI ao poder. De facto, a matriz anticomunista da Loggia P2 constitua a sua mais forte 
premissa ideológica, propondo-se a dar forma a um “renascimento democrático” de Itália e a destruir o 
“compromisso histórico” que unia os democratas-cristãos no poder ao PCI. A sua ampla rede de membros 
inscritos e admiradores prova a penetração realizada nos domínios judicial, parlamentar, nas forças 
armadas e na imprensa. No caso concreto da imprensa, a comissão parlamentar de inquérito instaurada em 
1981 para investigar o escândalo reúne provas em como a aquisição do Corrière della Sera pelo grupo 
Rizzoli contou com o apoio de fundos da Loggia P2 e de banqueiros afiliados. Esta dependência fez com 
que Gelli fosse capaz de colocar pessoas da sua confiança nos órgãos diretivos do jornal (Maurizio 
Costanzo, Silvio Berlusconi ou Fabrizio Trecca) e fazer deste um meio privilegiado para veicular a sua 
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pelo Repubblica para se posicionar no topo das preferências. O seu diretor histórico, 
Eugenio Scalfari, desenvolve a designada fórmula “omnibus” (idem, ibidem: 29), 
tentando descolar o título da sua conotação ideológica e enquadrando-o numa perspetiva 
de um jornal para todos. Com a década de ’80 a aproximar-se do fim e a batalha 
aguerrida com o Corrière della Sera, o Repubblica “atravessava um verdadeiro 
momento de graça no plano político, representando a oposição ao primeiro-ministro 
Bettino Craxi e ao regime do penta partido
7” (idem, ibidem: 31).  
Com a venda a Carlo De Benedetti em 1987, a posse do diário roça Silvio 
Berlusconi, mas consegue escapar-lhe, após uma conturbada luta em praça pública. A 
agitada relação com Silvio Berlusconi constitui, aliás, uma das marcas do Repubblica, 
que recentemente protestou contra a designada “Lei da Mordaça”8 com uma primeira 
página em branco. Outro dos alvos do Repubblica é a Igreja Católica, sobretudo a sua 
interferência em assuntos de Estado. Encarado como próximo da esquerda moderada e 
com uma tiragem atual de mais de 500 mil exemplares diários, o Repubblica é ainda 
pródigo em dar ênfase ao chamado “problema moral” que absorve os políticos italianos, 
assim como em criticar a fragmentação que reina no seio da esquerda italiana.  
 
1.2. Il Giornale: o “panfleto berlusconiano” 
 
“Politicamente oposto ao la Repubblica” (Murialdi e Tranfaglia, 2008: 8), o Il 
Giornale é herdeiro do Il Giornale Nuovo, fundado em 1974 por Indro Montanelli, 
nome maior do Corrière della Sera, correspondente de guerra, enviado especial, 
comentador político e autor de célebres entrevistas e retratos.  
Localizado “no espetro do centro-direita” (idem, ibidem: 7), o diário passa em 
1983 a designar-se somente Il Giornale, depois de em 1977 ter passado a incorporar o 
universo mediático de Silvio Berlusconi. Após o ingresso de Berlusconi na política, em 
1994, Montanelli resolve abandonar a liderança do diário, que passa a estar nas mãos de 
Paolo Berlusconi, irmão do antigo primeiro-ministro. Contorbia (2009: XLVI) explica 
                                                                                                                                                                     
mensagem para a “nova” Itália. Evidenciada esta ligação, as repercussões sobre a Rizzoli foram enormes 
e o Corrière della Sera saiu fortemente debilitado.  
7
 Por regime de penta partido de Craxi entende-se a coligação que governou Itália entre 1980 e o fim de 
1992, formada pelos partidos do velho centro-esquerda – Democrazia Cristiana, Partito Socialista 
Italiano, Partito Socialista Democratico Italiano e Partito Repubblicano Italiano – em conjunto com o 
Partito Liberale Italiano.  
8
 Nova legislação que restringe o uso de escutas telefónicas nas investigações judiciais, assim como a sua 
distribuição nos meios de comunicação social.  
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como o Il Giornale cimentou a emergência deste novo homem político, ditando o 
abandono do seu líder histórico.  
 
O Berlusconi político preparava-se para se apropriar do “léxico” utilizado durante 20 anos pelo Il 
Giornale. O regresso aos “valores morais”. A retórica do choque civilizacional entre 
“anticomunistas” e “comunistas”. As acusações de “esquerdismo” à restante imprensa italiana. A 
admiração pela América de Reagan e pela Inglaterra de Thatcher. A glorificação do “mercado 
livre”. O revisionismo sobre o fascismo e a resistência. O desprezo pelos tribunais e a 
desconfiança pelos juízes “politizados”.  
 
Porventura tarde demais, Montanelli compreendeu que consolidou a arena 
política para o surgimento de Berlusconi e do seu apelo pós-político. Será este o seu 
mais pesado drama, o de ter despertado as “forças obscuras” que se voltaram contra si, 
levando ao colapso da estrutura a que tinha dedicado todas as suas energias. Assim 
ficou duplamente órfão: do Il Giornale, mas também dos próprios leitores, que não o 
acompanharam na temerária aventura da criação do jornal Voce (1994-95).  
Repositório da filosofia que presidiu à criação da Forza Italia e da chegada de 
Berlusconi ao poder, o Il Giornale não foge ao cunho que ele próprio forjou e assume-
se como veículo preferencial para muitas das figuras ligadas ao centro-direita. 
“Premeditadamente provocatória” (Contorbia, 2009: XLVII), a linguagem que 
caracteriza as páginas do Il Giornale revela-se direta, politicamente comprometida, 
mordaz e sem pudores. “Libero, La Padania, Il Foglio e Il Giornale, em modos e 
medidas diversas, impuseram um estilo jornalístico e uma linguagem de todo incomuns 
no jornalismo político e, em parte, só observados nas áreas mais radicais e minoritárias 
da velha imprensa de partido” (idem, ibidem: XLVIII).  
Com uma tiragem estimada na ordem dos 250 mil exemplares diários, o Il 
Giornale é o que Paolo Murialdi e Nicola Tranfaglia (2008: 58) designam como “o mais 
difuso panfleto berlusconiano”.  
 
2. Reino Unido: o modelo liberal  
 
Dominante no estudo do jornalismo, o chamado modelo norte-atlântico (Hallin e 
Mancini, 2009) encontra-se ligado ao mundo anglo-americano e advém do seu 
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prematuro liberalismo económico e do desenvolvimento de uma burguesia forte e 
poderosa. Focado na objetividade e neutralidade, este é o modelo que inaugurou a 
massificação da comunicação, autorizando o surgimento de uma fluorescente indústria 
mediática. Com o papel regulador do Estado representado ao mínimo, a informação dá 
forma a pequenas empresas de propriedade privada, “muitas das quais, após perderem 
dinheiro, requeriam subsídios a personalidades abastadas, a comunidades de leitores ou 
partidos políticos, originando assim negócios altamente capitalizáveis e lucrativos” 
(idem, ibidem: 28). Estas alterações na indústria levantaram sérias implicações no 
contexto democrático, levando a que muitas vozes se erguessem na defesa de um 
sistema mais transparente e menos comercial. Ao discurso liberal tradicional, que via no 
aumento do valor comercial dos jornais “uma forma de angariar mais publicidade e, 
desse modo, abandonar a esfera do controlo partidário ou governamental para se tornar 
uma voz independente ao serviço da sociedade civil” (Altick, 1957: 322, citado por 
Hallin e Mancini, 2009: 28) sobrepôs-se uma outra visão que via na mercantilização da 
informação um grave atentado ao sistema democrático. “A concentração de poder 
mediático nas mãos dos interesses privados e empresariais e a mudança de um 
jornalismo baseado na expressão de diferentes sensibilidades políticas para um meio de 
promoção ao consumismo” (Hallin e Mancini, 2009: 28) conduziu a uma forte ação 
pedagógica junto dos leitores, alertando-os para os condicionalismos que enformam a 
indústria mediática.  
No entanto, e apesar dos seus efeitos perversos, foi o desenvolvimento 
prematuro do capitalismo na esfera anglo-americana que produziu as condições ideais 
para o nascimento do jornalismo mais estudado da História. A criação precoce de uma 
clara distinção entre sociedade civil e o quadro político, assim como os avanços no 
campo da alfabetização, fundaram as bases para a emancipação de uma imprensa livre e 
para a emergência de uma forte estrutura empresarial.  
Com o século XIX a compor as condições necessárias para o nascimento de uma 
imprensa forte e massiva (cf. Romano, 1989: 38), o Telegraph surge do forte 
dinamismo que se impunha em meados de oitocentos. Fundado em 1855, cedo se tornou 
o primeiro penny paper
9
 de Londres. Hoje conta com uma tiragem diária de 
aproximadamente 850 mil exemplares.  
                                                         
9
 Penny press é o nome dado aos jornais baratos, estilo tabloide, que se disseminaram nos EUA em 
meados do século XIX. A produção em massa de jornais baratos tornou-se possível graças à adoção da 
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Apesar de se assumir como uma indústria poderosa, a imprensa britânica apossa-
se de um cunho profundamente ideológico, com “as diferentes orientações políticas a 
serem claramente manifestadas no conteúdo noticioso” (Hallin e Mancini, 2009: 29). Se 
os tabloides defendem, de forma explícita, posicionamentos políticos, os jornais de 
qualidade também não se furtam a eleger o seu espetro de influência. Quando lhe 
juntamos o prefixo euro, a relação entre a imprensa britânica e a UE parece só ter um 
adjetivo: “contenciosa” (Firmstone, 2009: 145). Firmstone não hesita em apontar que “a 
informação dedicada à UE é negativa e com foco nacional”, não temendo mesmo 
afirmar que “muitas investigações mostram ainda evidências claras de xenofobia, 
especialmente na cobertura noticiosa sobre a BSE” (idem, ibidem: 146-147).  
“Farta”, “complexa”, “matura” e “compreensivelmente conotada como a 
segunda mais importante, logo a seguir aos EUA” (Bromley, 2009: 43), a esfera 
mediática do Reino Unido pode dar-se ao luxo de contar com os melhores exemplos de 
jornalismo do mundo, ao mesmo tempo que é a pátria do pior que se faz na área.  
O setor da imprensa escrita continua em crescimento, “com 70 por cento da 
população adulta a admitir que lê jornais” (idem, ibidem: 44). Com 98 por cento dos 
títulos em circulação a corresponderem a jornais de âmbito local e regional, o Guardian 
e o Telegraph constituem exemplos de âmbito nacional enraizados em esferas muito 
dissemelhantes,   
 
 
2.1. The Telegrapgh, The Torygraph  
 
Conotado com a right wing, o Telegraph tem nos votantes conservadores a sua 
grande franja de apoio, como o veio a confirmar uma sondagem elaborada pela MORI 
em 2004, em que 61 por centos dos seus leitores se descreveram como apoiantes do 
Partido Conservador. Esta componente sociológica, assim como as próprias ligações 
pessoais entre personalidades da sua equipa editorial e membros dos tories, fazem com 
que o jornal seja frequentemente apelidado de The Torygraph.  
                                                                                                                                                                     
impressão a vapor. Constituiu um momento de viragem, permitindo às classes mais baixas e iletradas 
usufruir de um meio de leitura diária, cujo acesso estava antes reservada às elites.  
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2.2. Guardian de referência  
 
Fundado em 1821, o Guardian ficou conhecido até 1959 como The Manchester 
Guardian. É detido pela fundação Scott Trust, através do Guardian Media Group, e, de 
acordo com o seu editor, a sua versão online é o segundo jornal de língua inglesa mais 
lido do mundo, logo a seguir ao New York Times. Tal como refere Michael Bromley 
(2009: 49), desde o lançamento, em 1994, da sua presença na internet, o Guardian 
Unlimited, o título posicionou-se como um dos mais procurados pelos utilizadores. 
Aquando da invasão do Iraque, em 2003, o “Guardian Unlimited emergiu como o meio 
de comunicação eleito por muito americanos para acompanhar o evoluir da situação” 
(idem, ibidem).  
Assumidamente coligado com a ala trabalhista no Reino Unido, o Guardian 
refere, na sua própria nota biográfica
10
, que 
 
[N]o crescente clima de polarização da cena política que se viveu no final dos anos ’70 e inícios 
de ’80, a posição do Guardian como voz da esquerda foi incontestada. As suas páginas de 
opinião foram o berço fecundo do Social Democratic Party (SDP) e a secção de cartas dos 
leitores o local de batalha para a futura direção do Partido Trabalhista, enquanto a cobertura das 
disputas travadas em 1984-1985 e a greve dos mineiros definiram a posição do jornal”.  
 
Apostado numa estratégia que acentua a qualidade dos conteúdos e o jornalismo 
de investigação, o Guardian coleciona elogios e posiciona-se como um caso de estudo 
no seio da imprensa de referência. O Guardian, cuja tiragem diária não excede as 250 
mil unidades, deu ainda voz às revelações que contribuíram para a queda do governo 
conservador em 1997. A sua reputação cimentou-se com o colapso do processo de 
difamação que o ex-ministro Jonathan Aitken
11
 interpôs contra o jornal. Aitken foi 
condenado por perjúrio em junho de 1999, vencendo assim a investigação encetada pelo 
Guardian. Um processo que conduziu, em definitivo, à aclamação do jornal pela crítica 
de todos os quadrantes políticos.  
                                                         
10The Guardian (n/d). History of the Guardian: a brief history of the Guardian newspaper. Acedido 
agosto 14, 2012, em http://www.guardian.co.uk/gnm-archive/2002/jun/06/1.  
11
 Em abril de 1995, o ex-ministro de John Major Jonathan Aitken processou o Guardian pelas notícias 
publicadas sobre o seu envolvimento com traficantes de armas sauditas. Em 1999, Aitken foi condenado a 
18 meses de prisão, dos quais cumpriu sete, por perjúrio.  
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3. Análise de conteúdo  
 
 Centrada na avaliação democrática, a investigação focada no jornalismo político 
constitui hoje um alicerce vital na edificação de uma verdadeira e esclarecida sociedade 
da informação. Conscientes da subjetividade das leituras dos artigos sob escrutínio e 
atentos à necessidade de dotar esta investigação de dados de cariz mais sistematizador e 
operacional, empreendemos um trabalho de análise de conteúdo.  
 Enquanto área de estudo em desenvolvimento, a análise de conteúdo aplicada à 
comunicação política não usufrui ainda, por assim dizer, de guias de orientação 
precisos, sendo caracterizada pela larga proliferação de métodos e sistemas de análise. 
Por essa razão, o recente contributo agregador conduzido por Esser, Strömbäck e de 
Vreese (2011)
12
 foi de importância extrema para a identificação das linhas de análise a 
efetuar, permitindo colocar em evidência o trabalho focado no estudo do jornalismo 
interpretativo desenvolvido por Salgado e Strömbäck (2011). Evidenciando o 
desenvolvimento crescente do jornalismo interpretativo como “a mais significativa 
mudança no jornalismo político” (Salgado e Strömbäck, 2011: 146), ambos os 
investigadores explicam que, enquanto o jornalismo baseado nos factos tem a sua ênfase 
em cinco questões basilares (O quê? Onde? Quando? Quem? Como?), a perversão do 
modelo interpretativo começa exatamente pelo peso excessivo conferido ao Como? 
Denunciador de “um amento da negatividade e do cinismo relativamente aos políticos” 
(idem ibidem: 147), a vertente interpretativa do jornalismo é ainda responsável, tal 
como é encarada por Barnhurst (1994, citado por Salgado e Strömbäck, 2011: 149), 
pelo facto de “as histórias dos jornais se tornarem notoriamente mais longas, da  ênfase 
da reportagem mudar do foco no evento em si para uma análise interpretativa dos factos 
e do tom dos relatos se revelar mais negativo”. A partir do modelo de Barnhurst e Mutz, 
evidenciado por Salgado e Strömbäck, procedemos à análise do fator interpretativo das 
notícias, atribuindo uma classificação de acordo com o grau do seu teor interpretativo, 
sendo que sem fator interpretativo é o mínimo e fator interpretativo primário o máximo 
da escala. A esta escala associamos, para efeitos de evidência empírica, dados 
quantitativos relativos à presença ou ausência de explicações e especulações do 
                                                         
12
 Esser, F., Strömbäck, J. e de Vreese, C.H. (2011). Reviewing key concepts in research on political 
news journalism: Conceptualizations, operationalizations, and propositions for future research. 
Journalism, 13 (2), 139-143.  
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jornalista no artigo ou da existência de contextualização e comentários realizados pelo 
jornalista.  
Seguindo as orientações propostas por Gleissner e de Vreese (2005), foram 
analisados ainda os quadros associados à presença de conflito nas notícias, codificado 
(1) quando o artigo apresenta um quadro conflitual e (0) quando não evidencia conflito, 
assim como no que se refere à sua tonalidade, codificando (-1) para tom negativo, (0) 
para tom neutro e (1) para tom positivo. No que toca à visibilidade obtida pelos temas 
europeus, procedeu-se à contagem global dos artigos, de acordo com as orientações 
evidenciadas por Gleissner e de Vreese (2005), Marchi (2007; 2007b), Coccia (2007), 
Brizzi (2007; 2007b), Maccaferri (2007), Marletti (2005) e Cepernich (2005). No que se 
refere à classificação dos respetivos atores noticiosos, optámos por abraçar a 
sistematização realizada por Ana Isabel Martins (2010), que divide os protagonistas 
pelas seguintes categorias:  
 
1. Atores políticos formais UE 
a) Figuras 
b) Instituições 
2. Atores políticos formais nacionais 
a) Figuras 
b) Instituições 
3. Atores políticos informais 
a) Organizações 
b) Pessoas singulares 
4. Sondagens, Relatórios, Estatísticas 
5. Opinião pública 
6. Outros/ media (m)  
 [No caso das opções 2, 3, 4, 5 e 6m] 
 Atores do país de origem do jornal (s/n) 
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II. Revisão literária ou o Estado da Arte  
 
Os cidadãos europeus elegem os meios de comunicação como fontes 
preferenciais na obtenção de informação acerca da UE
13
. Com a televisão a ocupar a 
liderança neste campo, a imprensa, contudo, assume uma importância crescente neste 
panorama, já que incorpora uma reflexão mais pungente.  
Partindo desta premissa, são muitos os estudos, maioritariamente de ordem quantitativa, 
que tentam identificar o tipo de Europa que se descreve na arena mediática e de que 
modo tais perceções interferem na agenda política e nas atitudes dos cidadãos. Dos 
vários estudos realizados é possível traçar algumas características que definem a arena 
mediática centrada na UE:  
 
a) Os temas europeus desempenham um papel periférico na maioria das agendas 
mediáticas dos países europeus; 
b) A cobertura noticiosa dos temas europeus é cíclica, acentuada por eventos como 
as cimeiras, assinatura de tratado, eleições europeias ou referendos;  
c) A cobertura noticiosa dos assuntos europeus tem demonstrado um pendor 
maioritariamente negativo;  
d) Acréscimo de importância dos assuntos europeus na esfera política nacional; 
e) Os interesses nacionais influem na cobertura noticiosa centrada na UE;  
f) Domesticação dos assuntos europeus; 
g) Baixa personalização da UE;  
h) Subalternização do PE face à Comissão Europeia ou ao Conselho Europeu.  
 
1. Cíclica, conflituosa e nacionalizada: eis a Europa na arena mediática 
 
No seu estudo Europe in the News, Claes H. de Vreese fornece uma perspetiva 
comparativa centrada na cobertura noticiosa no Reino Unido, Dinamarca e Holanda em 
três eventos-chave: (1) a introdução do Euro nos mercados financeiros, assumindo-se 
como a moeda oficial dos 11 estados da zona Euro; (2) as eleições europeias de junho 
                                                         
13
 Comissão Europeia (2012). Standard Eurobarometer 76. Acedido em setembro 17, 2012, em 
http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/eb/eb76/eb76_media_en.pdf.  
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de 1999; e (3) a cimeira de Nice, em dezembro de 2000. De Vreese (2001: 284) 
esclarece que “a cobertura noticiosa dos assuntos externos demonstra influenciar mais a 
opinião pública do que as notícias centradas na política interna, área em que os cidadãos 
possuem mais conhecimentos”. Com um total de 163 histórias sobre a UE retiradas dos 
principais telejornais dos países em análise e 15 entrevistas com jornalistas de política e 
economia, editores e diretores dos seis canais televisivos visados, as conclusões 
confirmam estudos anteriores, salientando que a atenção dedicada à UE é sobretudo 
cíclica. Entre os três eventos, a cimeira de Nice destacou-se como a mais noticiada, “já 
que os valores-notícia conflito/controvérsia estiveram em destaque” (idem, ibidem: 
299). No que diz respeito à agenda mediática, de Vreese conclui que as televisões 
públicas, em especial a DR (Dinamarca) e a BBC (Reino Unido) são mais ativas no 
desenvolvimento de temas de reportagem próprios sobre a UE, criando uma agenda 
mediática autónoma. Numa tentativa de estabelecer uma ligação entre a cobertura 
noticiosa e a formação de opinião, de Vreese refere o seu trabalho em colaboração com 
Peter e Semetko (2001). Com recurso a um painel de pesquisa, os investigadores 
correlacionaram a cobertura noticiosa centrada no referendo dinamarquês de 2000 sobre 
a entrada no Euro com a formação de opinião pública. Provou-se que “a exposição à 
televisão pública estava associada a uma maioria de votos favoráveis ao Euro, enquanto 
a exposição à televisão privada estava associada ao voto no não” (de Vreese, Peter e 
Semetko, 2001: 302).  
Professor de Comunicação Política na Universidade de Amesterdão e figura de 
proa no estudo da europeização das agendas mediáticas, Claes H. de Vreese não 
deixaria, igualmente, de alargar o seu estudo ao caso do TCE. Juntamente com Martin 
Gleissner, de Vreese aborda a forma como os media enquadraram a elaboração da 
Constituição para a Europa. Uma vez mais, o conteúdo televisivo, a imprensa nacional e 
as entrevistas aos correspondentes em Bruxelas são a metodologia usada, num estudo 
que elege o Reino Unido, a Alemanha e a Holanda como pontos de referência. Os 
resultados do estudo apontam para “baixa a moderada visibilidade dos temas europeus, 
sendo que a UE foi predominantemente exibida de uma perspetiva nacional e com um 
tom ligeiramente negativo” (Gleisser e de Vreese, 2005: 221). Com a maioria dos 
jornalistas entrevistados a avaliar negativamente a política de comunicação das 
instituições europeias, corroborando as conclusões as conclusões de Gavin (2001) sobre 
a tensão existente entre a UE e os jornalistas sediados em Bruxelas, confirma-se ainda a 
elevada visibilidade da UE quando se impõem eventos importantes e a baixa 
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visibilidade em períodos de rotina (cf. de Vreese, 2001). No caso específico da 
Convenção sobre o futuro da Europa, os jornalistas salientaram a preocupação em 
fornecer mais informação de fundo, enquadrando um momento que viria a revelar-se 
fulcral na evolução do projeto europeu. As notícias britânicas e holandesas 
apresentaram um tom mais negativo, enquanto a Alemanha denotou positividade na 
abordagem noticiosa. Impossível de aferir através das entrevistas aos jornalistas, “será 
necessária mais pesquisa para clarificar as razões na base da negatividade presente na 
cobertura da Europa” (Gleissner e de Vreese, 2005: 237). Com o conflito a evidenciar-
se como um fator notório na cobertura noticiosa dos três países, especialmente na 
Alemanha e no Reino Unido, foi descrito como necessário para “sexing-up do consenso 
entediante centrado na UE” (idem, ibidem: 237). De salientar ainda a marginalização a 
que as notícias provenientes de Bruxelas estão sujeitas quando chegam aos respetivos 
meios de comunicação social. A tendência para os media exigirem uma certa 
domesticação dos assuntos reportados “limita o espetro de tópicos de reportagem” 
(idem, ibidem: 238).  
 
2. O paradigma europeísta da imprensa de referência  
 
Trenz (2003), por sua vez, embarcou numa ambiciosa tarefa. Analisar a forma 
como a Europa se apresentava num estudo que elegeu 11 jornais em seis países distintos 
(Itália, Reino Unido, França, Alemanha, Áustria e Espanha). A sua análise focou-se em 
admitir três tipos de notícias: (1) notícias europeias caracterizadas por uma partilha de 
significado ao nível europeu; (2) notícias europeizadas, onde se assiste a uma 
secundarização do papel da Europa e (3) notícias nacionais focadas em eventos 
domésticos enquadradas numa retórica europeia. Com os artigos de índole 
marcadamente europeia a representar quase metade de todas as notícias analisadas, 
Trenz não deixa de salientar que a domesticação dos assuntos europeus, enquadrando-os 
num referencial interno, “é ligeiramente mais pronunciada nos jornais de Itália e do 
Reino Unido” (idem, ibidem: 6). De referir ainda que “Itália, assim como França ou 
Espanha, recorre muito mais regularmente à retórica europeia, mesmo quando as 
notícias se enquadram num cariz assumidamente nacional” (idem, ibidem:6). Razões 
políticas ou de cultura jornalística é o que iremos perceber mais para a frente. Nas suas 
conclusões, Trenz nega a persistência de qualquer défice de comunicação. Pelo 
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contrário, a sua pesquisa permitiu-lhe descobrir “um sistema mediático altamente 
europeizado” (idem, ibidem: 20). O seu enfoque na investigação centrada na imprensa 
de referência possibilitou-lhe desmistificar a ausência de discussão sobre a Europa nos 
meios de comunicação social: “Será a imprensa de referência uma exceção? A questão 
colocada deveria ser: porque não seria ela excecional?” (idem, ibidem: 21). Trenz exclui 
assim a existência de uma esfera mediática nacional unificada, antevendo, isso sim, a 
real emergência de “um sistema mediático europeu unificado” (idem, ibidem: 21) tendo 
por base a imprensa de referência.  
 
3. O emergir da esfera pública europeia nas opções editoriais  
 
Brizzi (2007) segue um percurso ambicioso, correlacionando a agenda mediática 
dos principais telejornais italianos com a emergência de um espaço público europeu. As 
conclusões evidenciam um cenário de escassa atenção às notícias europeias, com os 
temas económicos a prevalecer e uma ausência quase total de personalização. Brizzi 
(2007: 141) conclui assim que “da análise qualitativa emerge um défice comunicativo, 
que se deve principalmente à incapacidade de abandonar uma ótica e uma chave 
interpretativa de âmbito nacional”. Numa perspetiva análoga, Massimo Faggioli (2007) 
estuda informação sobre a Europa na rádio italiana entre 2005 e 2006. Marina Villa 
(2005) olha também para a Europa através das lentes dos formatos televisivos, numa 
comparação sagaz entre o panorama italiano e francês.  
Com o Tratado Constitucional a tecer as malhas de uma Europa mais federal, o 
tratamento dado à UE protagoniza um interesse crescente. O observatório de 
comunicação política da Universidade de Turim lança-se à empreitada e edita La 
Costruzione Mediatica dell’Europa (Marletti e Mouchon (Eds.), 2005). Marletti (2005) 
faz o balanço de duas campanhas para o PE, entre 1999 e 2004, e dita o fim do consenso 
permissivo quanto à Europa. Numa análise focada em França, Mouchon (2005) aponta a 
erosão da perceção de democracia. Já Christopher Cepernich (2005) foca-se na análise 
comparativa entre dois títulos da imprensa italiana e dois jornais franceses, destacando 
um aumento do interesse do tema Europa, que ele atribui “ao salto qualitativo que entre 
1997 e 1998 marcou não só os avanços institucionais na construção da UE, mas também 
o despoletar de uma série de controvérsias - greve dos camionistas franceses no final de 
1997, questões relativas à produção agrícola, o Tratado de Amesterdão e as nomeações 
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para a liderança do BCE” (Cepernich, 2005: 71). Centrada na imprensa espanhola, Rosa 
Berganza (2009) analisa as eleições para o PE realizadas em 2004, atribuindo a maior 
cobertura do que no sufrágio precedente (1999) a razões de política interna. “Depois dos 
atentados terroristas de março de 2004 em Madrid, os partidos políticos 
(particularmente os socialistas no poder), assim como grande parte da opinião pública, 
passam a encarar as relações com os estados-membros da UE como prioritárias (e, 
acima de tudo, com a França e a Alemanha), distanciando-se da importância dedicada às 
relações com os EUA no apoio à guerra no Iraque e ao combate contra o terrorismo” 
(Berganza, 2009: 67).  
Coligado com a Universidade de Bolonha, o Centro di Sudi per il Progetto 
Europeo assume-se como uma plataforma de escrutínio permanente no que toca à 
análise das representações da UE que vigoram nos media. No rescaldo dos referendos 
sobre o TCE, a obra Europa di Carta: Stampa e opinione pubblica in Europa nel 2006 
(Pombeni, 2007b) traça uma cartografia interessante sobre a imagem do projeto europeu 
que persiste nos estados-membros, debruçando-se em pormenor sobre a análise do 
panorama jornalístico na Alemanha, Áustria, Bélgica, Espanha, França, Itália e no 
Reino Unido. Numa análise centrada na imprensa italiana e europeia, Riccardo Brizzi 
(2007b: 165) descreve uma Itália “cansada”, numa Europa pós crise constitucional sem 
soluções para o cada vez mais persistente naufrágio do seu modelo social e uma 
“paralisia do seu triângulo institucional”. No Reino Unido, Marzia Maccaferri (2007) 
explica como o silêncio britânico se transformou na característica mais definidora da 
atitude do Reino Unido face à UE. “Está a política na Grã-Bretanha a renacionalizar-
se?” (idem, ibidem: 206), questiona Maccaferri, apontando o desinteresse do primeiro-
ministro britânico Gordon Brown em prosseguir uma agenda voltada para a governança 
europeia, assim como se verifica no seu então mais que provável sucessor em Downing 
Street, David Cameron.  
Em contexto português, Ana Isabel Martins (2010) e Maria João Silveirinha 
(2006) buscam na imprensa portuguesa respostas para a emergência do fator europeu. 
Partindo dos referendos ao TCE em Espanha, França e Holanda, Ana Isabel Martins 
constrói uma análise estruturada, optando por panoramas mediáticos diferenciados e 
arriscando estudar os reflexos do referendo na imprensa, mesclando países que viveram 
o acontecimento internamente (Espanha e França) e aqueles que se mantiveram na 
posição de observadores (Portugal e Reino Unido). Maria João Silveirinha (2006), por 
sua vez, investigou a imprensa portuguesa aquando da introdução do Euro para aferir da 
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existência de estruturas que enquadram a nova moeda como elemento fulcral numa nova 
identidade europeia em Portugal.  
 
4. A Europa pela voz dos seus correspondentes  
 
Statham (2008) conduziu mais de 100 entrevistas a jornalistas de países como o 
Reino Unido, a França, a Alemanha, a Itália, a Holanda ou a Espanha e Suíça para 
afirmar que a complexidade dos temas europeus assume-se como o principal obstáculo à 
sua veiculação junto da opinião pública (Statham, 2008:3). Focada na importância dos 
correspondentes em Bruxelas na sua condição de gatekeepers, Sophie Lecheler (2008) 
apreciou o trabalho dos correspondentes dos estados do mais recente alargamento a leste 
para os caracterizar como “poderosos agentes de europeização” (Lecheler, 2008: 443).  
Michele Marchi (2007) analisou a imprensa italiana sob o prisma dos jornalistas, 
tecendo conclusões sobre as ideologias veiculadas através de cada um dos jornais 
investigados e aferindo dos principais constrangimentos à atividade jornalística. 
Constata-se a descontinuidade do debate centrado na Europa e, no que se refere à 
análise das secções de opinião, uma “alarmante uniformidade em determinados jornais” 
(Marchi, 2007: 74), exibindo um monolitismo pouco esclarecedor na perspetiva da 
opinião pública.  
Na mesma obra, Maria Coccia atenta nos correspondentes italianos em Bruxelas 
para apurar como os assuntos reportados são “repetitivos” (2007: 92), destacando os 
mesmos assuntos durante largos períodos de tempo. Não deixa ainda de lamentar a 
inexistência de “um controlo efetivo sobre a atividade do Parlamento Europeu” (idem, 
ibidem: 92).  
 
5. Os media, a Europa e os cidadãos: uma tríade frágil  
 
Vários são os estudos que identificam a forte influência que os meios de 
comunicação social exercem sobre a perceção que o público tem da UE. A análise de 
sete estados-membros durante o período de 1990 a 2006 (Vligenthart, Schuck, 
Boomgaarden e de Vreese, 2008) permitiu compreender o impacto profundo da agenda 
mediática sobre a perceção dos indivíduos. O conflito é outro dos ingredientes que 
interfere na avaliação que os europeus fazem das instituições da UE. O contributo de 
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Schuck, Vliegenthart e de Vreese (2011) permitiu juntar análise de conteúdo e público 
na avaliação do real impacto do fator conflito, que prova ser um efetivo coadjuvante a 
uma maior participação eleitoral (cf. Vligenthart, Schuck, Boomgaarden e de Vreese, 
2008). No entanto, o seu efeito mobilizador é mais notório quando o país em questão já 
usufrui de uma base de apoio considerável quanto à UE. Num enquadramento 
complementar, Schuck e de Vreese (2009) clarificam que, contrariamente ao que seria 
de esperar, as notícias de índole positiva e com baixa presença de conflito não se 
traduzem em mais apoio à causa europeia.  
E porque a opinião publicada é outra poderosa ferramenta ao nível da formação 
da opinião pública, o estudo fundamental de Kim Fridkin e Patrick J. Kenney (2002), 
centrado em mais de 60 campanhas para o senado norte-americano, vem provar a 
importância atribuída aos candidatos que obtêm o apoio da imprensa. De crucial 
interesse neste estudo é a “evidência que a cobertura noticiosa efetuada pelos jornais é 
influenciada pelas suas escolhas editoriais” (Fridkin e Kenney, 2002: 391). Na tentativa 
de explicar este contágio, Gans (1980) avança que este fenómeno é fomentado pela 
estrutura organizacional do próprio jornal, já que “as empresas de media revelam-se 
uma espécie de linhas de montagem em que as pessoas perseguem o objetivo comum de 
fabricar um produto com prazos rigorosos. Esta dinâmica reproduz-se no domínio da 
uniformidade e conformidade” (Gans, 1980: 97-98), onde o papel tutelar dos editores, 
aqueles que, em última análise, decidem o que é notícia e quais os repórteres a ser 
promovidos, é outra das variantes determinantes.  
A plasticidade renascentista da cerimónia de assinatura do TCE marcou uma 
imagem impactante que Fossum e Trenz (2006) não se coibiram de analisar, subtraindo 
a cenografia e adicionando o impacto concreto em termos de europeização. Procurando 
perceber as razões por detrás da rejeição do TCE, os autores embarcam num estudo em 
busca dos erros comunicativos que ditaram o fim da aventura constitucional. O domínio 
do infotainment no espetro mediático e a inadequação das políticas de comunicação da 
UE a esta exigência (Fossum e Trenz, 2006: 47); a lógica racional e instrumental que 
domina a comunicação da UE sem apelar a critérios de noticiabilidade (idem, ibidem: 
50); ou os argumentos lógicos perpetrados pela elites europeias em oposição ao fervor 
emotivo dos argumentos daqueles que pugnavam pelo não (idem, ibidem: 52) são 
alguns exemplos da distância que existe entre as instituições europeias e os seus 
cidadãos. Consciente das suas falhas de comunicação, destas e outras, a Comissão 
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Europeia elegeu no seu Livro Branco sobre uma Política de Comunicação Europeia
14
 o 
Plano D - Democracia, Diálogo e Debate - como ferramenta de ação privilegiada após a 
derrocada referendária.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                         
14 Comissão Europeia (2006). Livro Branco sobre uma Política de Comunicação Europeia. Acedido 
em agosto 28, 2012, em 
http://europa.eu/documents/comm/white_papers/pdf/com2006_35_pt.pdf.  
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III. A Europa nos media  
 
1. Enquadramento histórico  
 
Depois das teorias universalistas de pensadores como Kant, Adam Smith ou 
Saint-Simon, o ideal pan-europeu, que nunca morreu, ressurgiu em força no pós-I 
Grande Guerra. Richard Caudenhove-Kalergi inspirou e animou um movimento mais 
concreto rumo à criação dos Estados Unidos da Europa. Definido pela antropóloga e 
colunista italiana Ida Magli como um “homem pouco simpático à altura […] e sujeito a 
poderes pouco claros” (2010: 122), Kalergi propunha a exclusão da Rússia, por se tratar 
de um país euroasiático, e do Reino Unido, na sua condição de império intercontinental. 
Com o objetivo assente de evitar o jugo militar soviético e o domínio económico dos 
EUA e do império britânico, deste movimento resultaria a edificação da União Pan-
Europeia em 1923. O Prémio Nobel da Paz Aristide Briand assumiu a presidência deste 
grupo, que, no final dos conturbados anos ’20, propôs a criação de um mercado comum 
que reunia consensualidade no mundo empresarial da altura, “mas que recebeu a 
rejeição imediata dos sindicatos e dos partidos de esquerda, incluindo do Partido 
Socialista francês de Léon Blum” (Avelãs Nunes, 2006:12).  
A visão da Europa federal turvava à medida que o fervor nacionalista se 
disseminava pelo continente. Irónico é verificar que “foram as conquistas de Hitler a 
realizar uma efetiva unidade do continente, uma unidade blindada, mantida pela força 
dos campos de concentração” (Mammarella e Cacace, 2006: 10).  
Durante todo o conflito, os ideais pan-europeus não deixaram, contudo, de impor 
a sua força, especialmente visível nos movimentos de resistência que eclodiram na 
Europa. Os estudiosos italianos Mammarella e Cacace (2006: 13) avançam que “a ideia 
de uma fraternidade europeia sob a bandeira da luta antifascista era generalizada entre 
os resistentes que lutavam pela democracia, apesar de vaga e raramente fazer parte dos 
seus programas políticos”. Apesar da sua relativa subalternização, a semente europeísta 
encontrava eco nestes grupos, com o movimento de resistência italiano a assumir-se 
como “o mais convicto adepto da unidade europeia” (idem, ibidem: 17). Com a Europa 
a impor-se como sinónimo de liberdade e oportunidade na Itália sob o signo fascista, 
não é de admirar que este país tenha sido o útero fecundo da “organização federalista de 
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base mais importante e numerosa” (idem, ibidem: 18): o Movimento Federalista 
Europeu.  
 
1945: Ano zero 
 
A fotografia mais célebre da história política mundial é, exatamente, a de Ialta. 
Roosevelt, tendo do seu lado esquerdo Estaline, à direita Churchill. Os EUA, que não 
estão na Europa, a União Soviética, que se separou a Rússia e outros povos da Europa, o 
Reino Unido, potência europeia mas que se identifica mais com o seu império do que 
com a Europa e que pretende permanecer à margem, à distância do Continente. O 
declínio da Europa torna-se manifesto pela ausência de qualquer potência continental na 
fotografia de Ialta (Soulier, 1994: 260).  
 
 A partir daí a Europa desenha-se à medida dos planos do “consórcio anglo-
americano” (Avelãs Nunes, 2006: 14) e a unificação do eixo franco-alemão, enquanto 
garante indefetível da paz no continente, é a prioridade política. Em 9 de maio de 1950 
funda-se a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), que criava um mercado 
comum para duas das mais importantes matérias-primas da Europa, juntando Alemanha, 
França, Itália e Benelux. No ano anterior, a Europa tinha assistido à instituição do 
Tratado do Atlântico Norte (NATO), juntando Reino Unido, França, Luxemburgo, 
Bélgica, Holanda, EUA, Canadá, Dinamarca, Islândia, Itália, Noruega e Portugal. A 
partir daí a autonomia europeia no domínio da defesa cai por terra e os EUA assumem a 
posição de eterno “salva-vidas” dos aliados europeus. 
 Após o “naufrágio” da Comunidade Europeia de Defesa (CED) ter demonstrado 
a impraticabilidade de um projeto de ordem supranacional na Europa do pós-guerra, “o 
sentimento e a atitude gerais face à integração não são animadores” (Martins da Silva, 
2010: 79). A partir de 1955, as divergências no campo federalista são cada vez mais 
notórias, com os “maximalistas” (idem, ibidem: 87) a pugnar por uma mobilização 
popular em grande escala, capaz de culminar numa unificação europeia, e os 
“possibilistas” (idem, ibidem) a defenderem ações concertadas e consistentes junto dos 
governos e das elites dirigentes, no sentido de mobilizar vontades no erguer de 
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instituições de cariz federal. É neste quadro mental que se avança para a conferência de 
Messina, em Itália, com o compromisso de reativar os esforços comuns unitários.  
A 25 de março de 1957 é assinado o Tratado de Roma, dando forma à 
Comunidade Económica Europeia (CEE) e à Euratom, projeto setorial que passa a 
regular o mercado da energia atómica. Inaugura-se o chamado “método comunitário”, 
assente num Conselho de Ministros que decide por unanimidade ou por maioria 
qualificada, conforme as matérias, e numa comissão independente que propõe e executa. 
Unem-se assim duas vertentes aparentemente inconciliáveis: a valência 
intergovernamental e a supranacional.  
Dos seis países iniciais, a CEE passa a integrar nove membros, com a inclusão 
do Reino Unido, da Irlanda e da Dinamarca em 1973, e depois dez, com a chegada da 
Grécia. Em 1986 juntou-se-lhes Portugal e Espanha.  
 
Berlim, 1989 
 
 A Europa sob o signo da unidade foi plena de sobressaltos e raramente isenta de 
críticas. Se não faltaram vozes a erguer-se perante a preponderância dos interesses 
norteamericanos na constituição do mercado único (cf. Avelãs Nunes, 2005), muitos 
foram também aqueles que travaram uma batalha em prol da autonomização do espaço 
europeu. O chauvinismo francês, inaugurado pela ascensão de Charles de Gaulle à 
presidência francesa, foi a resposta irada de uma Europa transformada em miradouro 
sobre a estratégia da Guerra Fria. O regresso do herói da II Grande Guerra alteraria, de 
modo irreversível, a relação de França com a Europa, com o desejo gaulês de refundar 
uma “Europa carolíngia” (Mammarella e Cacace, 2006: 107). De Gaulle, ou como o 
define Elizabeth Pond, o “príncipe da ambiguidade” (2005: 56), chegou a preocupar o 
chanceler Adenauer ao sondar secretamente americanos e britânicos quanto à formação 
de um diretório permanente para a Europa que excluísse a participação de Bona, assim 
como mais tarde vetou a entrada do Reino Unido na CEE. A “política da cadeira vazia” 
durante 1965 e a retirada da estrutura militar da NATO no ano seguinte demonstraram 
as debilidades do projeto europeu e faziam tremer o frágil equilíbrio geoestratégico. 
 Apesar do retrocesso do sentimento europeísta, a verdade é que neste período, 
compreendido entre o final da década de ’50 e os derradeiros anos ’60, a Europa dos 
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seis vive um extraordinário êxito económico, impondo-se como a maior potência 
comercial do planeta.  
 Contudo, os anos ’70 trariam consigo a recessão, com a crise do petróleo a 
eclodir logo em 1973. A Europa agrava a crise política, social e económica que já se 
fazia sentir, o que fez abrandar o ritmo das adesões até finais de ’70, altura em que se 
verificaram novos avanços. Entretanto, introduz-se o SME, a unidade monetária 
europeia (ECU) e realizam-se as primeiras eleições para o PE.   
 “Dominados pela euroesclerose” (Pond, 2005: 58), os primeiros anos de ’80 
assistiram a um impasse institucional ao qual não foi alheia a política da primeira-
ministra britânica, Margaret Thatcher, do “I Want my Money back”. 1985 convocaria 
uma nova vontade comum, “com o Acordo de Schengen a transformar o desigual 
mercado comum num verdeiro mercado único” (idem, ibidem: 61). Preponderante para 
este relançamento foi a figura de Jacques Delors, presidente da Comissão Executiva de 
Bruxelas. Com a liderança de Delors a evidenciar momentos de avanço fulcrais no 
projeto europeu, António Covas (2002: 49) assume a responsabilidade de falar num 
verdadeiro “método Delors”. O europessimismo reinante provocado pelo furacão 
Thatcher confrontou-se com a determinação do eurotimismo do primeiro-ministro 
socialista italiano Bettino Craxi, que “quebra um tabu que sempre condicionara os 
trabalhos dos conselhos europeus: a unanimidade nas votações” (Mammarella e Cacace, 
2006: 210).  
 É no Conselho de Milão de 1985 que Bettino Craxi propõe a reforma dos 
tratados existentes. Estava lançado o terreno para a assinatura do Ato Único Europeu, 
cujos principais objetivos passavam por concluir o mercado interno até 1992, tornar 
eficientes os mecanismos comunitários e empreender uma política externa e de 
segurança comum. O caminho foi marcado por longas e penosas discussões e o acordo 
foi conseguido in extremis, com o compromisso expresso na declaração final da Cimeira 
do Luxemburgo, entrando finalmente em vigor a 1 de julho de 1987. “O Ato Único 
Europeu será a última etapa da comunidade económica. A fase subsequente (Maastricht) 
releva já de um domínio muito diferente – será a primeira etapa da comunidade política” 
(Martins da Silva, 2010: 211).  
 Pelo meio, a queda do muro de Berlim volta a atenção para a previsível 
reunificação alemã. O receio grassava em quase todos os países. Uns de forma 
silenciosa, outros a alta voz lançavam sérias reservas quanto às consequências da 
reunificação no seio da comunidade. Uma coisa é certa, nada permaneceria igual e o 
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crescente peso da Alemanha na comunidade, temido pela grande generalidade dos 
estados-membros, era uma certeza inabalável. “Parecia claro para todos que a 
reunificação alemã alterava, de modo decisivo, os equilíbrios europeus, e repropunha a 
uma Alemanha de mais de 80 milhões de habitantes a sua vocação tradicional de 
expansionismo económico e político rumo ao leste e aos Balcãs” (Mammarella e 
Cacace, 2006: 222). Divergências ultrapassadas, a Alemanha reunificada formaliza-se a 
3 de outubro de 1990. Certo é que o reinado francês no comando da comunidade estava 
terminado. A Alemanha, agora reunificada, concedia novas fronteiras à comunidade, 
disseminando a sua influência a leste.  
 
Maastricht: o início da união 
 
 Assinado a 7 de fevereiro de 1992, o Tratado da UE relança a integração assente 
em três pilares: Comunidade Europeia, que integra a CEE, a CECA e a Euratom, 
Política Externa e de Segurança Comum e Justiça e Assuntos Internos. Afirma-se, sem 
receios, como o ponto de partida para a consumação de uma união política, económica e 
monetária. Com início apontado para 1 de janeiro de 1993, o arranque foi revisto para 1 
de novembro de 1993. A justificação para o atraso reside no atribulado processo de 
ratificação. Em nove dos 12 estados-membros a ratificação parlamentar e por referendo 
decorreu sem problemas. Na Dinamarca, onde se temia a perda de soberania na moeda e 
na defesa, o resultado do referendo foi negativo por uma margem quase impercetível. 
Em França e na Alemanha os resultados também foram tangenciais, demonstrando a 
renitência vigente na população europeia. A Alemanha e o poder crescente que esta 
evidenciava no seio do projeto europeu foi o principal alvo de todos os lados da 
campanha no plesbicito francês. O temor foi assim exemplarmente expresso pelo 
semanário Le Point: “Quase 50 anos depois do colapso do Terceiro Reich, irá o sonho 
de Hitler renascer sob outra forma, irá a Alemanha dominar a Europa?” (citado por 
Pond, 2005: 84).  
 Visto como uma vitória por todos os líderes europeus, não tardaria até o Tratado 
de Maastricht começar a suscitar dúvidas junto da opinião pública. Mergulhado na 
recessão económica, o SME sucumbiu ao ataque especulativo do mercado em setembro 
de 1992, “obrigando a libra inglesa e a lira italiana a desvalorizarem-se em um quarto 
do seu valor e forçando a Espanha, Portugal, Irlanda e a Dinamarca a desvalorizações 
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menores” (idem, ibidem: 87). A resposta institucional da Europa passa pela “inércia” 
(idem, ibidem), adiando qualquer avanço quanto às reformas institucionais e 
orçamentais indispensáveis a um alargamento ao dobro dos países.  
 
Amesterdão: a encruzilhada do alargamento e da reforma institucional  
 
Face aos novos desafios, a Europa sente a necessidade de munir-se de novas 
ferramentas para responder ao iminente alargamento a leste e à necessária reforma das 
instituições numa Europa em crescimento acelerado. Desde 1995 que a UE integrava 15 
estados-membros, com a entrada da Áustria, Suécia e Finlândia, e o alargamento 
assomava no horizonte. Conhecido como “Maastricht 2” (Gortázar, 1994), o Tratado de 
Amesterdão trouxe poucas novidades, reflexo de uma época dominada pela euforia do 
Euro. Em 1997, os estados que compunham a zona Euro estabeleceram o Pacto de 
Estabilidade e Crescimento (PEC), enfeudando a política monetária e orçamental a 
rigorosos critérios monetaristas e anti-inflacionistas. Estabelecidos os seus princípios, a 
União Económica e Monetária (UEM) faz do Euro a moeda oficial nos 11 estados da 
UE a 1 de janeiro de 1999, mas a sua entrada em circulação só se deu a 1 de janeiro de 
2002. Na atualidade conta com 17 membros efetivos.  
O Tratado de Nice, que decorre em 2000, tem como principal meta a reforma 
institucional necessária ao alargamento. Ao concorrer para a distribuição do poder numa 
Europa em processo de crescimento acelerado, Nice, na opinião de Covas (2002: 266), 
institucionalizou a “lei do mais forte”, já que “a força da relação deu lugar à relação de 
forças”. Ainda à margem deste tratado foi aprovada a Carta dos Direitos Fundamentais, 
objeto, contudo, de mera declaração política, uma vez que o Reino Unido se opôs à sua 
incorporação vinculativa no texto final.   
 
 
Laeken e o início da Europa constitucional  
  
O Conselho de Laeken, realizado em dezembro de 2001, faz aprovar uma declaração 
sobre a necessidade de convocar uma Convenção sobre o futuro da Europa, no sentido 
de refletir sobre uma melhor repartição e definição das competências no seio da UE, a 
simplificação dos instrumentos, a legitimidade democrática e sobre a transparência das 
instituições. A vontade concretiza-se a 22 de fevereiro de 2003, dando início à 
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prometida convenção. Presidida pelo ex-Presidente da República francês, Giscard 
d’Estaing, que tinha como vice-presidentes o italiano Giuliano Amato e o belga Jean-
Luc Dehaene, esta assembleia constitutiva tinha como missão escrever aquilo que 
prometia afirmar-se como a Constituição Europeia.  
 O documento viria a consubstanciar-se após uma aprovação governamental 
controversa. O regresso a Roma invocava, quase meio século depois, um novo ímpeto 
reformador para a Europa. A 29 de outubro de 2004, os dirigentes da Europa que 
entretanto já reunia 25 estados-membros firmam o TCE num ambiente pleno de 
simbolismo.  
 Em termos gerais, o prolixo texto de 325 páginas vinha reafirmar o ascendente 
do Conselho, órgão intergovernamental, sobre a Comissão, de natureza supranacional. 
Os diferentes estados mantinham a sua competência exclusiva em matérias de impostos 
diretos, política externa e defesa. A Constituição dotava o Conselho de um presidente 
próprio com mandato alargado, dando por terminado o sistema de presidências rotativas 
e assumindo-o como um contrapeso ao presidente da Comissão. O número de 
comissários sofria, igualmente, uma racionalização, o voto por maioria tornar-se-ia mais 
alargado e o PE congregava mais poderes, assumindo-se como codecisor. De forma a 
reforçar o plano da segurança da UE erguem-se as bases para a criação de uma agência 
europeia para o armamento, a política externa da União passava a contar com um 
ministro europeu dos Negócios Estrangeiros e a UE detinha personalidade jurídica 
própria. 
 Contudo, as populações, chamadas a ratificar esta nova modalidade para o 
ressurgimento de uma Europa absorta num competitivo contexto globalizante, trocaram 
as voltas à estratégia das elites. Depois de aprovado em Espanha, o TCE recebe um 
“não” redondo em França e na Holanda e a “pausa para reflexão” solicitada pelo 
ministro dos Negócios Estrangeiros britânico, Jack Straw, transforma-se numa profunda 
depressão que adormenta o continente.  
 Seria já em 2007, durante as duas presidências do Conselho Europeu, que se 
alcançariam os consensos necessários para concretizar o virar de página. Foi assim que 
Lisboa abençoou, a 13 de dezembro de 2007, as novas diretrizes para a reformulação da 
Europa, que “no essencial retomavam o conteúdo do defunto Tratado Constitucional” 
(Martins da Silva, 2010: 290).  
 A operação foi mais de estética que de fundo, com os estados a suprimir todas as 
expressões, mais ou menos simbólicas, que pudessem sugerir a natureza constitucional 
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ou federal do novo documento diplomático. Em traços gerais, o Tratado de Lisboa 
propunha ir ao encontro de algumas preocupações dos cidadãos em matéria social e de 
défice democrático; melhorar a capacidade de decisão, tornando o processo mais 
eficiente e reforçando a componente democrática; dar maior eficácia e fortalecer as 
políticas da UE; potenciar maior eficiência e visibilidade no protagonismo da Europa no 
cenário mundial; flexibilizar a possibilidade de níveis diferenciados de integração dos 
Estados-membros e simplificar a revisão dos tratados.   
 Traçado o novo instrumento regulador da EU, agora com 27 estados-membros, 
os chefes de Estado, praticamente em uníssono, solicitaram uma ratificação interna via 
parlamentar, argumentando que “tendo sido suprimidos as designações e os símbolos 
que no Tratado Constitucional sugeriam a perspetiva de um Estado federal (MNE, hino, 
bandeira,…), o recurso à ratificação popular pela via do referendo tornava-se 
desnecessário” (Martins da Silva, 2010: 302). O governo de Dublin não acatou as 
diretrizes e seguiu para referendo, rejeitando o Tratado de Lisboa com 53,4 por cento 
dos votos. Após um segundo referendo na Irlanda, que ditou a vitória do “sim”, e 
ultrapassadas as fortes reservas dos governos eurocéticos checo e polaco, o Tratado de 
Lisboa entraria em vigor a 1 de dezembro de 2009.   
 
 
2. Os media e a demanda da esfera pública europeia  
 
Oficialmente, para a EU, o conceito de esfera pública europeia data de 2006, seis 
anos depois do sociólogo alemão Habermas (2000) ter equacionado a sua existência. 
Para o seu compatriota Gerhards (2000) esta assunção é, no mínimo, questionável. Em 
2012 a sua operacionalidade continua a ser debatida e o seu significado, algures entre o 
emaranhado de europeização e estado-nação, é pertinente. Sob o epíteto “Debater a 
Europa, implicar os cidadãos”, o Livro Branco sobre uma Política de Comunicação 
Europeia
15
impôs-se como ferramenta de ação no combate ao défice de comunicação. 
“Existe um sentimento de afastamento em relação a Bruxelas que em parte reflete o 
desencanto com a política em geral. Uma das razões para esta situação é o 
desenvolvimento insuficiente de uma esfera pública europeia, onde se possam debater 
                                                         
15
 Comissão Europeia (2006). Livro Branco sobre uma Política de Comunicação Europeia. Acedido em 
agosto 28, 2012, em http://europa.eu/documents/comm/white_papers/pdf/com2006_35_pt.pdf.  
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as questões europeias” (CE, 2006: 5). Na perspetiva oficial da UE, o caminho para 
ultrapassar o dilema passa pela incorporação do tema Europa nas “esferas públicas” 
nacionais (idem, ibidem). Uma “domesticação” da Europa que está longe de constituir 
uma solução viável no processo de criação de cidadãos à escala europeia. Apesar de 
maioritariamente quantitativos, os dados empíricos sobre a europeização em curso nas 
esferas nacionais demonstram a marginalização do tema Europa nas agendas mediáticas 
nacionais. Gerhards (2000: 294-5) conclui que apenas sete por cento de todas as notícias 
nos jornais de referência alemães entre 1961 e 1990 são dedicadas à Europa. Dados 
corroborados por Peter e de Vreese (2003) que, na sua análise sobre a presença da UE 
em noticiários de cinco países durante 11 meses de 2000, verificam que, à exceção da 
Dinamarca, a proporção de notícias sobre a Europa em França, na Alemanha, na 
Holanda e no Reino Unido é menos de cinco por cento. As suas conclusões são 
avassaladoras. “Não existe esfera pública europeia […] A televisão, ao que consta, 
nunca abandonou o estado-nação” (Peter e de Vreese, 2003: 25).  
 
2.1.O modelo habermesiano e a democracia deliberativa  
 
 Para analisar a sua pertinência importa compreender do que falamos quando 
falamos em esfera pública europeia. Neste campo de análise, onde a esfera pública se 
assume como um garante indefectível do modelo de democracia liberal, o trabalho de 
Habermas é de crucial importância. Três traços essenciais dominam, de acordo com a 
nossa perspetiva, o espaço público habermasiano, marcado pelo quadro de ascensão e 
declínio histórico da burguesia iluminista (cf. Martins, 2010):  
a) Existe exteriormente às instituições do Estado; 
b) Pressupõe uma participação universal por parte da generalidade dos cidadãos 
(princípio do acesso a todos), fundado no ideário cartesiano de igual distribuição 
da razão; 
c) Assume-se como um local simbólico, onde os membros de uma cultura 
homogénea, promovendo um uso crítico de um conjunto de argumentos 
racionais (racionalização pública) procedem à troca de opiniões relativas a 
questões de interesse público, com vista à produção, na tradição kantiana, de 
fórmulas universais conducentes à ação. 
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 A teoria procedimentalista da democracia deliberativa defendida por Habermas 
(2000) avança a possibilidade real da existência de uma esfera pública europeia. Para 
ultrapassar a heterogeneidade cultural que radica na UE, Habermas propõe uma solução 
em duas frentes (zweigleisig). As decisões políticas devem acolher os contributos 
públicos, mas permanecerão suficientemente estruturadas de modo a garantirem a 
eficácia governativa exigida. Neste quadro, o parlamento, concretamente o PE, deverá 
assumir-se como o órgão de poder em evidência. “O enfoque na ação parlamentar 
fornece uma perspetiva mais aberta, envolvendo potencialmente todos os cidadãos” 
(Fossum et al. (eds.), 2007: 17). No seu estudo sobre a cobertura mediática dedicada à 
“governança” europeia, Trenz (2003), partindo das análises de Habermas, Eder/ Kantner 
e Eder/Kantner e Trenz, sublinha um dos pontos essenciais na definição de esfera 
pública europeia:“Não basta que os europeus falem ao mesmo tempo sobre os mesmos 
assuntos, mas que igualmente se deixem guiar pelos mesmos critérios e relevância” 
(Trenz, 2003: 16).  
 Dono de uma obra literária amplamente discutida, Habermas moveu e continua a 
mover fiéis seguidores e críticos tenazes. No seu sintético artigo, The Public Sphere: an 
Encyclopedia Article (1974) fala do modelo democrático burguês iniciado nas 
revoluções americana e francesa para criticar a degeneração e declínio atuais. O que 
Habermas defendia como a “esfera pública burguesa” consistia no desenvolvimento de 
espaços onde os cidadãos se reuniam para discutir questões de interesse público. A 
imprensa e a sua emancipação dos poderes políticos foram elementos fulcrais para o 
aprofundamento desta consciência pública. O sociólogo alemão identifica os últimos 
anos do século XIX como o início do fim do paradigma da causa pública, atribuindo a 
responsabilidade a um acentuado processo de “refeudalização” da esfera pública, em 
que os poderes corporativos se sobrepõem aos poderes individuais. “À medida que se 
acentua o declínio da esfera pública, os cidadãos tornam-se consumidores” (Kellner, 
2000: 5). O capitalismo e o consumismo são os inimigos a abater. Só em 1989 
Habermas propõe o método para a revitalização das esferas públicas, justamente através 
da autoavaliação e autocrítica das organizações da sociedade civil. Em 1992, Habermas 
elege a “democracia deliberativa” como a salvação possível para a revitalização das 
esferas públicas. O seu conceito de “patriotismo constitucional” refere-se “a uma 
espécie de identidade pós-nacional, cuja referência normativa passa por uma 
constituição democrática e não tanto pelo estado-nação” (Fossum et al. (Eds.), 2007: 
17). Ainda em 2001 Habermas assumiu que a elaboração de uma Constituição Europeia 
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seria crucial para iniciar debates públicos centrados na UE e fomentar, de uma vez por 
todas, a edificação de uma verdadeira esfera pública europeia. No que toca à 
possibilidade de uma Constituição à escala europeia, Habermas (2000) chegou mesmo a 
encarar este evento como o passo definitivo para a formação de uma mobilizadora ação 
coletiva.  
 Statham, Firmstone e Gray (2005) estruturam o pensamento de Habermas no 
que se refere à emergência de uma esfera pública europeia, na qual podemos distinguir 
quatro formas de europeização:  
 
1. Europeização vertical, identificando os processos comunicativos que ocorrem 
entre a UE e os estados-membros. Aqui coexistem dois tipos: 
i. Bottom-up, ou seja quando são os estados a fazer exigências à UE; 
ii. Top-down, quando as instituições europeias interferem na política 
nacional;   
2. Europeização horizontal, comunicação efetuada entre os diferentes estados-
membros; 
3. Europeização realizada através de clivagens nacionais quanto à Europa, 
considerando que o debate político e mediático criado pela contestação a ações 
europeias contribui para o processo de europeização; 
4. Supranacionalismo europeu, perspetivando a emergência de uma esfera pública 
supranacional.  
 
 Numa crítica estruturada à teoria de Habermas, Kellner (2000) admite que o 
conceito de esfera pública defendido pelo filósofo germânico pode estar ultrapassado. 
“O aparecimento da internet expande as possibilidades de participação democrática e de 
debate, abrindo portas a novos espaços públicos aptos à intervenção política” (Kellner, 
2000: 18).  
 Trenz (2004), por sua vez, abre a porta à possibilidade concreta de uma esfera 
pública europeia, tecida através das linhas que definem o espetro da imprensa de 
referência em contexto europeu. O autor afirma que existem mais pontos em comum 
entre os jornais de referência de diferentes países europeus do que entre eles e os seus 
congéneres nacionais. Na realidade, a imprensa de referência partilha um amplo quadro 
de referências transnacionais, que fazem dela um veículo privilegiado para a 
europeização dos meios de comunicação social. Através da análise dos editoriais e 
 38 
artigos de opinião de 12 jornais de seis países europeus (Alemanha, Áustria, Espanha, 
França, Espanha, Itália e Reino Unido), na sua comunicação intitulada Quo Vadis 
Europe? Quality Newspapers struggling for European Unity, Trenz defende que 
“quando os jornalistas olham a Europa fazem-no através de lentes europeias. Apenas 
nos jornais ingleses a visão da Europa é perturbada por fatores maioritariamente 
internos” (Trenz, 2004: 18).  
 
2.2. A Europa nacional de Gerhards  
 
Jürgen Gerhards não afina pelo mesmo diapasão e tece mais dúvidas que 
certezas quanto à formação de tal caráter de ordem pública. Para Gerhards (2000), o 
fenómeno designado como esfera pública europeia não é nada mais que a europeização 
das respetivas esferas nacionais. A pouca atratividade dos assuntos europeus nas 
agendas mediáticas dos estados-membros revela-se, assim, insuficiente para operar a 
emergência da esfera pública europeia (cf. Gerhards, 2000; Hooghe, 2007; Kevin, 2003; 
Peter e de Vreese, 2003; Vliegenthart et al., 2008; de Vreese, 2001).  
Indiferente a esta subalternização do tema Europa no contexto mediático, Ronald 
G. Sultana (2002: 157) defende que a obsessão com a europeização demonstra um 
monolitismo alarmante, que não hesita em apelidar de ‘novo racismo europeu’. “A 
Europa fortaleza aumenta as suas estratégias de controlo sobre os trabalhadores 
imigrantes. Para os povos do sul, a cortina de ferro ainda está bem presente”, assenta o 
autor. Sultana, na sua contribuição na obra Fabricating Europe: The Formation of an 
Education Space (2002), afirma ainda que a luta pela europeização é sempre uma luta 
em prol do capitalismo.  
Se a incorporação do capitalismo constituiu a força motriz para olear a máquina 
do projeto europeu, não podemos negar que o processo de europeização ultrapassa as 
barreiras do consenso mercantilista e dirige-se rumo a uma consciência de cidadania. E 
é enquanto parte essencial da formação de um Europa voltada para o plano político e 
social que enquadramos esta demanda pela europeização.  
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3. O processo referendário em curso: Europa na(s) urna(s)  
 
A 12 de maio de 2000, o ministro dos Negócios Estrangeiros alemão, Joschka 
Fischer, deu o toque de saída da fatídica corrida rumo a uma Constituição europeia. 
Altamente mediatizado, o seu discurso na Universidade de Humboldt é visto como 
“uma obra-prima do agenda-setting” (Trenz, 2004: 8). Plena de drama e tragédia, a sua 
comunicação apaixonou muitos europeus, numa competição em que o apoio popular 
parecia garantido. Traduzido através do famoso enunciado de McCombs e Shaw (1972) 
que os media não podem dizer ao público o que pensar, apenas sobre o que pensar, o 
conceito de agenda-setting coloca em destaque as prioridades na agenda noticiosa e, no 
caso concreto, a destreza evidenciada por Fischer ao ultrapassar o discurso institucional 
e impor ao tema Europa uma carga de emoção e afetividade que aproximou os seus 
cidadãos europeus. Focado neste ponto de viragem do discurso político europeu, Trenz 
observou os dados do Eurobarómetro
16
 em 2002, que indiciavam um futuro promissor 
para a nova meta da UE. Com a apoio à Constituição europeia a cifrar-se nos 63 por 
cento na média geral, Itália ocupava a primeira posição na grelha de partida com 81 por 
cento de apoio à possibilidade de uma Constituição europeia. Só no Reino Unido e na 
Dinamarca a competição parecia mais comprometida, com 50 e 49 por cento de adesão 
à causa, respetivamente. Fischer usou o drama épico, num discurso que elevou os chefes 
de Estado europeus à condição de D. Quixotes, numa luta árdua contra a esclerose que 
dominava o panorama europeu. À grandiloquência do cenário juntou-se a tragédia. 
Vencer esta batalha só seria possível através da união de esforços.  
Joschka Fischer usou todos os ingredientes à sua disposição para açucarar um 
projeto que tem mais de estruturalista que de lirismo. A semente foi lançada, mas a 
partir daí o aparelho comunicativo de Bruxelas mostrou a sua debilidade e muitos dos 
protagonistas políticos à escala europeia a sua inabilidade para comunicar o novo rumo 
que se prometia para a Europa.  
A Convenção sobre o futuro da Europa, iniciada a 22 de fevereiro de 2002, tinha 
em mãos não um, mas dois grandes desafios: ultrapassar a crise de legitimidade popular 
e aproximar a UE dos seus cidadãos, assim como adaptar-se às novas exigências 
governativas de um quadro marcado pela globalização. O francês Valéry Giscard 
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 Comissão Europeia (2002). Standard Eurobarometer 57. Acedido em setembro 9, 2012, em 
http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/eb/eb57/eb57_en.pdf.  
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d’Estaing, assessorado por dois vice-presidentes, o italiano Giuliano Amato e o belga 
Jean-Luc Dehaene, assumiu a orquestração dos trabalhos da assembleia, composta por 
15 representantes dos chefes de Estado dos países da comunidade, 30 membros dos 
parlamentos nacionais (dois por cada país), 16 membros do PE e dois representantes da 
CE. Também os países candidatos à adesão marcariam presença, exatamente com o 
mesmo número de representantes, sem contudo interferirem nos consensos alcançados. 
Adicionalmente, os representantes do Fórum Económico e Social, três dos parceiros 
sociais europeus, seis membros do Comité das Regiões e o Provedor de Justiça Europeu 
participariam na qualidade de observadores. Em paralelo realizou-se uma Convenção 
para a Juventude, com o intuito de elaborar propostas em nome da próxima geração de 
europeus. Representando, neste aspeto concreto, “uma descontinuidade na governança 
europeia” (Lucarelli e Radaelli, 2005:1), a Convenção sobre o Futuro da Europa criou 
um fórum para receber o maior número de contributos possível, contando com 
representações da sociedade civil – os parceiros sociais, o mundo empresarial, ONG’s, 
universo académico, entre outros. E convidou ainda os cidadãos europeus a apresentar 
propostas em nome próprio, através de um site criado para o efeito.  
Em termos processuais esta estratégia constituiu, inegavelmente, “uma 
importante inovação e uma descontinuidade com a tradição tecnocrática do policy-
making da União” (idem, ibidem:3). No entanto, em termos práticos, os resultados 
finais no que diz respeito à mobilização e participação populares revelaram-se, no 
mínimo, pouco entusiasmantes. “A Convenção escutou (para empregar a linguagem 
usada pelos seus engenheiros) mais os seus atores políticos de topo do que a sociedade” 
(idem, ibidem:9). Avelãs Nunes (2006: 21) também ressalta a falsa promessa de 
envolvimento popular: “Ora esta Convenção foi um grupo de trabalho constituído por 
105 pessoas, nenhuma delas eleita para uma qualquer assembleia com poder constituinte 
à escala europeia”. Lucarelli e Radaelli (2005:3) concordam ainda que a Convenção 
“estava bem mais atenta ao que se passava no seu interior do que à atividade no 
exterior”. Findos os trabalhos em junho de 2003, também António Martins da Silva 
(2010) nota que a Convenção “não foi capaz de suscitar o entusiasmo dos europeus e 
fazer sonhar Europa” (Martins da Silva, 2010: 274). Talvez temas como o terrorismo 
ou o avançar da guerra no Iraque tivessem retirado capacidade de atração à Convenção 
(cf. Lucarelli e Radaelli, 2005) ou, porventura, os cidadãos nunca chegaram a perceber a 
dimensão do texto que estava a ser discutido ou, no final de contas, a UE não é assunto 
suficientemente cativante para mobilizar a ação popular. A verdade é que o texto 
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aclamado na Convenção seguiu depois para uma “controversa aprovação 
governamental” (Martins da Silva, 2010:278), onde todos os esforços democratizantes 
se reduziram, de facto, a uma estéril ação de marketing. Questões como o método de 
decisão por maioria qualificada, a “herança cristã” ou a manutenção da ponderabilidade 
de Nice cerraram uma batalha intensa. O consenso tornou-se real a 17 de junho de 2004 
e Roma seria depois a anfitriã da celebração oficial. Roma 2004 parecia indiciar um 
novo rumo no projeto europeu. Contrariamente ao que acontecera 47 anos antes, desta 
vez a UE requeria o apoio popular. Foi nesse momento que o processo referendário em 
curso se transformou num verdadeiro PREC à escala europeia. A rejeição enfática de 
franceses e holandeses deixou a Europa à deriva. Sem plano B e sem alternativas, a 
Europa abandonou os compromissos com os seus cidadãos e com a comunidade 
internacional e fechou-se sobre si mesma.  
 
3.1. O referendo espanhol: “A Zapatero a Palma de Ouro do europeísmo”17  
 
Em termos jornalísticos, o referendo espanhol – a primeira das consultas 
realizadas – foi valorizado devido à sua novidade. Mereceu, contudo, pouco destaque 
quando comparada com o escrutínio em França, pois traduziu somente um momento de 
celebração cujo resultado já era do conhecimento público com antecedência. De referir 
que, num trabalho em que se observa, acima de tudo, a visibilidade da UE e as suas 
repercussões na formação de uma esfera pública europeia, a visita do presidente George 
W. Bush a Bruxelas, que decorreu nesse mesmo intervalo temporal, teve claramente 
mais destaque do que o primeiro referendo sobre o TCE. Em pleno domingo de eleições 
em Espanha, o Il Giornale inicia a secção Esteri
18
 com a visita do presidente 
norteamericano à Europa e, no dia seguinte, o jornal dá amplo destaque ao encontro 
EUA-UE, negligenciando o resultado do referendo espanhol. Nos jornais ingleses a 
tendência é ainda mais notória, com George W. Bush a fazer a capa do Telegraph do dia 
19 de fevereiro, contando com uma longa entrevista em destaque. O Guardian dedica 
também ampla atenção à visita de Bush durante todo o fim de semana de eleições em 
                                                         
17
 Bonanni, A. (2005). A Zapatero a Palma de Ouro do europeísmo. La Repubblica, nº 8 (ano 12), 21 de 
fevereiro de 2005, p.1.  
18 Esteri é, no caso do Il Giornale, o nome dado à secção do jornal dedicada às problemáticas 
internacionais.  
 42 
Espanha. No Repubblica Bush faz manchete a 21 de fevereiro e atira a noticiabilidade 
do referendo espanhol para um mero apontamento acantonado.  
Feitas as contas, a escassa atenção ao referendo em Espanha constituiu a nota 
dominante em todas as publicações analisadas (consultar Anexos: Gráficos 1-4). No 
Reino Unido, Guardian e Telegraph destinaram ao escrutínio no país vizinho 
exatamente o mesmo número de notícias. Olhando para Itália, o destaque vai para a 
cobertura realizada pelo Repubblica, que somou oito artigos, enquanto o Il Giornale 
apenas publicou três notícias sobre o tema.  
O Repubblica parte dos dados do referendo para fazer o elogio à Espanha 
enquanto novo paladino do europeísmo: “A Zapatero a Palma de Ouro do 
europeísmo”19. A distinção demonstra-se contudo um mero artifício para o 
correspondente do Repubblica, Andrea Bonanni, tecer uma análise centrada no 
afastamento de Itália do projeto europeu patrocinado por Berlusconi. O Guardian 
também não deixa de frisar o lugar de destaque ocupado pela Espanha na formação de 
uma verdadeira “consciência europeia”20, realizando um apanhado das várias opiniões 
manifestadas por entidades europeias e espanholas.  
Através da análise do tom e do grau de conflitualidade das notícias sobre o 
referendo em Espanha (consultar Anexos: Gráficos 9-10) as diferenças entre a cultura 
jornalística anglo-saxónica e a mediterrânica são evidentes. Em Itália, o Repubblica 
descreve um processo referendário de índole positiva e com uma reduzida, porém 
existente, conflitualidade. Paradigmáticos são os resultados evidenciados pela análise à 
cobertura efetuada pelo Il Giornale. O tom neutro e a ausência de conflitualidade 
resultam aqui mais da esterilidade do enquadramento informativo do que da sua efetiva 
caraterização. De facto, o Il Giornale realizou, simplesmente, pequenos apontamentos 
noticiosos nos três dias em análise, não resultando daí qualquer debate substancial. Esta 
subalternização do referendo espanhol na agenda do Il Giornale comprova, de certa 
forma, as observações de Marchi (2007:45), que conclui que “numa análise quantitativa, 
o Il Giornale só parece interessar-se pela Europa quando ela está em dificuldades”.   
A “esfera do consenso” identificada por Ana Isabel Martins (2010: 73) no que 
toca aos relatos jornalísticos centrados no referendo espanhol é sobretudo patente nos 
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 Idem, ibidem.  
20
 Watt, N. (2005). The First to have implanted a true European consciousness. The Guardian (n/d), 21 de 
fevereiro de 2005, p.12.  
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casos do Repubblica e do Guardian, que focam a maioria “esmagadora”21 que ratificou 
o TCE  e o domínio absoluto da aposta no “sim”22. Estes exemplos ilustram o “consenso 
permissivo” face à UE apontado por Trenz (2004: 18) enquanto característica 
estruturante da cobertura da imprensa europeia de referência.  
No entanto, uma análise mais profunda permite aferir da relativa domesticação 
do discurso perpetrada pelo Repubblica (cf. Cornia, 2010; Gleissner e de Vreese, 2005), 
recorrendo ao caso espanhol para tecer considerações sobre o rumo da política nas mãos 
do executivo de Berlusconi
23
.  
 
Entre os muitos países que estão contra o Tratado Constitucional, os espanhóis seriam aqueles 
que teriam mais a reclamar, porque perderam peso nos votos do Conselho Europeu, além de que 
o alargamento promete retirar-lhes uma larga parcela de fundos comunitários. Estes tópicos 
seriam o suficiente para inflamar os jornais e a opinião pública na Irlanda ou no Reino Unido, ou 
nos mais recentes países de leste, contudo em Espanha não […] Se a ida às urnas for aceitável, a 
Espanha assumirá a vanguarda da Europa, um posto que em tempos idos era apanágio da Itália 
pré-Berlusconiana.  
 
Sem dúvida, o Repubblica fez uso do palco do referendo espanhol para abrir 
fogo sobre a postura do governo liderado por Silvio Berlusconi, que, tal como assinala 
Quaglia (2003), coloca em causa o consenso generalizado quanto à integração europeia.  
Ultrapassado o simbolismo do europeísmo de vanguarda espanhol, uma 
característica que esteve presente em todos os jornais analisados foi a questão material. 
Italianos, mas sobretudo britânicos, na qualidade de contribuidores de topo para o 
orçamento comunitário, enfatizaram o dever espanhol de dizer “sim” como resultado 
direto do apoio económico facultado pela UE ao longo dos anos. O Telegraph não 
poupa nas palavras para referir que se “nove em cada dez espanhóis têm pouco ou 
nenhum conhecimento sobre a Constituição” não foi isso que impediu “quatro em cada 
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 Watt, N. e Sills, B. (2005). EU plan clears Spanish hurdle. The Guardian (n/d), 21 de fevereiro de 
2005, p.1.  
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 Oppes, A. (2005). Europa, dalla Spagna il primo sì. La Repubblica, nº8 (ano 12), 21 de fevereiro de 
2005, p.2.  
23
 Bonanni, A. (2005). Madrid, l’incognita astensione sul referendum per l’Europa. La Repubblica,   nº42 
(ano 30), 19 de fevereiro de 2005, p. 21.  
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dez autoestradas de terem sido construídas com recurso a verbas europeias”24. Ao 
Guardian também não escapam os milhões de euros endereçados aos espanhóis. “Mais 
de metade da população não manifestou a mínima preocupação em participar no 
referendo, isto apesar dos 96 milhões recebidos desde a adesão à UE em 1986”25. O 
editor de política europeia do Guardian, Nicholas Watt, aproveita esta constatação para 
questionar: “Se isto aconteceu em Espanha, o que acontecerá na Polónia, estado-
membro recente e onde só uma participação superior a 50 por cento valida o 
referendo?”. Também o Repubblica faz eco dos euros recebidos pela Espanha26:  
 
À exceção de pequenas franjas de esquerdistas, que vêm a Constituição como pouco social, ou 
de autonomistas, que retêm que o documento não contempla as suas exigências, os espanhóis são 
todos a favor, não da Constituição, que não leram, mas da ideia de Europa […] Porque a Europa 
concedeu 96 milhões de euros para o seu milagre económico e deu-lhes a garantia de 
democracia.   
 
A crítica pungente dos media britânicos centrada na “apatia” dos eleitores 
espanhóis reflete um discurso caro à comunicação social do Reino Unido, que identifica 
o défice democrático e o peso excessivo das elites como perniciosos vícios da 
governança europeia. Uma posição que encontra a resistência do Repubblica, que faz 
uma leitura do referendo espanhol focada na exaltação do seu europeísmo e na 
menorização da elevada abstenção nas urnas.  
Já o Repubblica segue pela perspetiva oposta, exaltando a opção espanhola e 
negligenciando a elevada abstenção. O diário romano evidencia assim uma 
conformidade com o discurso político oficial.  
 
3.2. Referendo francês: “Like the heart saying no to the body”27 
 
                                                         
24
Wilkinson, I. (2005). Confused Spaniards vote for EU charter. The Daily Telegraph, nº46, 562, 21 de 
fevereiro de 2005, p. 13.  
25 Watt, N. (2005). Spanish apathy bodes ill for yes campaign. The Guardian, (n/d), 21 de fevereiro de 
2005, p. 12.  
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 Bonanni, A. (2005). Madrid, l’incognita astensione sul referendum per l’Europa. La Repubblica, nº42 
(ano 30), 19 de fevereiro de 2005, p. 21. 
27
 Garton Ash, T. (2005). Like the heart saying no to the body. The Guardian, (n/d), 21 de fevereiro de 
2005, pp. 1 e 4.  
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A frase é de Timothy Garton Ash
28
 no comentário pós-referendo francês 
publicado no Guardian. Apesar das sondagens avançarem a forte probabilidade da 
vitória do “não”, a luta taco a taco entre as duas fações teve um desfecho imprevisível, 
tornando a cobertura centrada no referendo francês plena de relatos emocionados, onde 
a conflitualidade, o inesperado e a dramatização constituíram conceitos estruturantes da 
abordagem noticiosa. Como refere Ana Isabel Martins (2010), o grande foco das 
publicações nestes dias passou por enquadrar as razões do “não”. Questões como o 
desemprego, o estado social, a adesão turca ou a mão de obra de leste, corporizada no 
canalizador polaco, foram os grandes temas de debate, que mobilizaram a opinião 
pública e recrutaram as primeiras páginas da imprensa francesa e estrangeira.  
Itália e Reino Unido elegeram as suas arenas e montaram o cenário para a 
domesticação dos assuntos europeus (Cornia, 2010; Gleissner e de Vreese, 2005). Do 
lado britânico registou-se uma insistência em interpretar o “não” francês como a 
rejeição do sistema liberal que rege o país de Sua Majestade. A personalização do 
conflito nas figuras de Chirac e Blair, como que os cavaleiros na luta pelo domínio do 
velho continente constituiu, não raras vezes, a tentativa maniqueísta para representar a 
complexidade que dominava a situação francesa. Gavin (2001) salienta precisamente o 
quadro mental da imprensa britânica no âmbito do projeto europeu, onde o exagero e a 
estereotipação foram dominantes, “tendendo, por vezes, a originar um nada edificante 
chauvinismo que, facilmente, se transforma em xenofobia declarada” (Gavin, 2001: 
306).  
No caso italiano, o efeito francês foi sobretudo personificado na figura de 
Romano Prodi, retornado à cena interna após a presidência da CE e candidato pelo 
centro-esquerda às eleições de 2006. Esta personalização serviu, contudo, propósitos 
bem distintos. Por um lado, impunha-se como a figura italiana com mais autoridade 
para abordar o tema do TCE, que ele próprio ajudou a erguer, por outro servia de 
referência para o discurso que elegeu a tecnocracia de Bruxelas e o défice democrático 
das instituições comunitárias como arma de arremesso na cobertura mediática.  
Marcada pelo conflito e pela negatividade associada, a cobertura do referendo 
francês efetuada pelos quatro jornais analisados teve no Repubblica uma exceção, ténue 
mas de facto excecional, cujo tom, somando todos os artigos, foi positivo (consultar 
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Anexos: Gráficos 9-10). O bode expiatório do “não” francês foi, para o Repubblica, a 
frágil situação política interna, que aproveitou assim a oportunidade do referendo ao 
TCE para lançar um grito de desespero. “Um país doente, descontente com o 
desemprego e com medo do que está para vir protestou contra a Europa para exprimir, 
uma vez mais, a sua raiva”29. O Il Giornale não esteve para contemplações e ditou a 
pulsação da realidade: “Os franceses bateram com a porta na cara da Europa”30. No 
Telegraph, o universo gráfico da vitória do “não” é enquadrado numa espécie de 
ressurgir revolucionário sediado na Bastilha, em Paris, local para onde os adeptos do 
“não” convergiram na hora dos festejos. “A França votou enfaticamente no não e 
humilhou Chirac” 31. A obsessão do Telegraph é, de facto, digna de nota, uma vez que 
Chirac ou as referências à sua figura são recorrentes nos três dias em análise: “Jogo 
falhado de Chirac arruína as esperanças de um terceiro mandato no Eliseu”32; “Chirac 
luta para salvar a sua autoridade e o seu sonho
33
. Chirac é assim como que o protótipo 
do seu país e do desnorte que o envolvia.  
 
 
3.2.1 Reino Unido: o novo paradigma europeu entre a decadência do modelo social e a 
oportunidade do euroblairismo 
 
Analisando a cobertura noticiosa emerge uma característica essencial que une o 
Guardian e o Telegraph: a oposição expressa entre o sistema francês e o britânico. 
Numa equação inesperada, a conclusão da maioria dos artigos parece assumir que a 
Europa se construirá agora a partir da escolha de um dos modelos. Esta dicotomia entre 
a França e o Reino Unido não é nova e, de acordo com Cinnirella (2000), George (2000) 
Spiering (2004) e Sutcliffe (2010), está na origem do preconceito britânico 
relativamente ao modelo de sociedade continental. De facto, mesmo num momento 
fraturante para a Europa como a recusa do TCE por um país fundador com a 
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envergadura da França, as páginas dos dois diários britânicos ocupam-se sobremaneira 
da incompatibilidade entre ambas as nações, nos diferendos pessoais entre os seus 
governantes e na luta pelo destino da Europa. O Guardian qualifica esta como “uma 
batalha entre a velha a nova Europa”34, dando voz ao comissário britânico Peter 
Mandelson, para quem “os franceses não entendem o mundo moderno”. Timothy 
Garton Ash conclui o quadro enfatizando que “os franceses disseram não à Europa pós 
Muro de Berlim, ao alargamento, à Turquia, ao estilo de reforma anglo-saxónico e ao 
thatcherismo importado via Bruxelas”.35  
O Telegraph, não perde, igualmente, a oportunidade para atacar o estado social 
francês e o seu conceito de liberalismo. “Em França por liberalismo entende-se o red-
blooded british e o capitalismo made in USA” 36. Chirac também não escapa ao 
Telegraph, que antecipa que “o governo já se prepara para que a raiva de Chirac se volte 
contra Blair”37, numa tentativa do Estado francês dispersar as atenções do caos interno.  
Identificando Blair enquanto elemento central no caos desta Europa pós-
referendária, o Telegraph não prevê outro cenário que não passe pela resignação.
38
 A 
única alternativa para prolongar o seu prazo de validade em Downing é “matar a 
Constituição, anunciando o abandono do referendo no Reino Unido após a confirmação 
da vitória do não na Holanda”. 39 Num artigo de foco analítico, o editor de política do 
Telegraph, Toby Helm, define Blair como um eurocético por sobrevivência: “Tal como 
Thatcher ou John Major, Blair iniciou o seu mandato como pró-europeu, mas, após oito 
anos de batalhas perdidas contra Chirac e a opinião pública, está agora a assumir a 
postura dos predecessores”.40 Na ressaca dos resultados franceses, Blair ergueu a sua 
voz para pedir reformas económicas.  
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Em vez de aludir aos méritos do modelo social europeu, Blair vê agora os continentais, à 
semelhança de Gordon Brown, como economicamente atrasados, com altas taxas de desemprego 
e baixos níveis de crescimento económico, resultado do sistema implantado após a II Grande 
Guerra […] O seu atual euroceticismo é a única forma de sobreviver até ao fim do seu mandato 
[…] com a chegada da presidência inglesa em julho, Blair terá a oportunidade para debater o 
futuro da Europa, mas agora, ao contrário do que fez há oito anos atrás, não passará por 
convencer a opinião pública inglesa das virtudes da UE, mas sim convencer os europeus a fazer 
as coisas do modo britânico
41
 
 
O papel de Blair na definição da agenda europeia e na determinação de uma 
estratégia de resgate à depressão pós-referendária é enaltecido pelo Guardian: “Blair 
preparado para batalha sobre o futuro da Europa”42 ou “O sonho da Europa destruído: 
Blair desafia Chirac”.43 No Guardian, no rescaldo do referendo francês, o destino 
europeu joga-se em terreno britânico, com Blair, que assume a partir de julho de 2005 a 
presidência rotativa da UE, a ditar os desenvolvimentos que se seguem. A resposta do 
primeiro-ministro britânico é sobretudo económica e, agora que questões como o 
desemprego ou o fraco crescimento económico fizeram a França implodir, parece ser o 
momento ideal para Blair impor o modelo liberal aos céticos continentais.  
Contudo, o referendo francês vem abrir uma antiga ferida, iniciada pela 
administração Bush no dealbar da designada guerra contra o terrorismo, ao dividir a 
Europa entre dois opostos: a nova e a velha.
44
 A preponderância desta dialética na 
cobertura noticiosa é notada por Riccardo Brizzi (2007b). No Guardian, essa divisão 
não é escamoteada, antecipando-se uma “velha Europa” em declínio, tomando como 
exemplo Gerhard Schröeder, o chanceler alemão, que “tem a sua cadeira do poder em 
questão, com a antecipação das eleições e a forte possibilidade de ser substituído pela 
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sua adversária da Democracia Cristã (CDU), Angela Merkel”.45 Por outro lado, 
potências da “nova Europa” emergem e revelam um cariz crescentemente eurocético, 
como o caso da Polónia e da República Checa, país onde “o seu presidente, Vaclav 
Klaus, afirma-se como um forte eurocético, considerando garantido o fim da 
Constituição”.46 Vaclav Klaus é uma das figuras de proa deste euroceticismo pós-
referendo e constituiu, aliás, a última das esperanças do movimento eurocético para 
travar a ratificação do Tratado de Lisboa. Tal como escreve Ida Magli (2010: 107), 
“mesmo com 65 por cento da população contra, Vaclav Klaus viu-se forçado a 
homologar o Tratado de Lisboa”. Figura icónica do euroceticismo italiano, Ida Magli vê 
aqui “mais uma prova de como a Europa é construída contra a vontade dos povos” 
(idem, ibidem).  
 
3.2.2. Itália: entre o debate ideológico e o pragmatismo político  
 
No Repubblica, a dialética nova/velha no que toca à Europa também é exposta, 
assim como o reforço do papel de Blair na edificação de um modelo alternativo. Numa 
entrevista de Prodi, o antigo presidente da Comissão Europeia começa por criticar a 
atitude minimalista de Blair face ao compromisso europeu. “É claro que a Grã-Bretanha 
não pode ser apenas uma versão pizza fina da Europa, mais mercado que outra coisa”47. 
Contudo, os diários italianos não demonstram grande apetência por esta clivagem 
ideológica, muito menos quando se trata de aplicar este binómio para explicar a crise 
que emerge. A euroburocracia e o elitismo que emana das estruturas de cúpula da UE 
surgem no Il Giornale como os arquitetos desta Europa desfasada das necessidades 
populares. Michele Marchi (2007) não hesita mesmo em apelidar a atitude do Il 
Giornale face à UE como "euroceticismo ideológico" (Marchi, 2007: 37). Maria Coccia 
(2007), por sua vez, identifica os grandes temas da cobertura do diário italiano quando 
se refere à Europa: euroburocracia e euroabsentismo. Na sua abordagem ao referendo 
francês, o emprego da euroburocracia como principal derrotado do “não” francês é 
recorrente, constituindo mesmo uma obsessão bem marcada. “Noite de brindes para os 
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eurocéticos”48 dá título a uma notícia marcada pelos festejos dos eurocéticos italianos, 
“os dissidentes da Europa a tudo a custo, os atores políticos internos que conhecem, na 
perfeição, o amplo reportório de piadas dos chauvinistas franceses”. Aqui o Il Giornale 
faz menção aos nomes que compõem o ramalhete de desiludidos e eternos críticos do 
projeto europeu. Partindo da Lega Nord, o diário milanês dá destaque aos eurocéticos da 
Forza Italia, como o ministro da Defesa Antonio Martino e Giulio Tremonti, o todo-
poderoso ministro da Economia e Finanças do executivo de Berlusconi, assim como à 
Alleanza Nazionale, traçando um amplo quadro de figuras, que, desde o parlamento à 
direita social ou ao centro-esquerda, sempre evidenciaram um olhar crítico face à UE. 
Neste panorama, atenção dedicada também ao assumido ceticismo da Rifondazione 
Comunista, na figura do seu líder Fausto Bertinotti. O continuum anti euroburocracia 
destaca-se num artigo que junta ironia saloia e constatações objetivas de forma pouco 
recomendável. Inicia com “Eles, coitados, defendem-se…”49, para depois dedicar 
alguma profundidade de análise à constatação de que os euroburocratas revelam-se uma 
espécie de “exército destemido e de facto – na falta de referentes políticos estáveis – os 
únicos maquinistas do comboio a 25”, salientando-se as diretivas incompreendidas e a 
resistência popular.  
A cobertura do Il Giornale compõe-se ainda de um ataque constante às políticas 
do centro-esquerda italiano, corporizado na figura de Prodi e do partido Democratici di 
Sinistra (DS), que são apresentados como os vencidos mais evidentes do “não” gaulês. 
Prodi é, contudo, o mais visado, aludindo-se à sua desilusão
50
 com a opção francesa e, 
mais tarde, ao facto de acusar Chirac de ser o principal culpado pelo estado atual, uma 
vez que foi o presidente francês a insistir na realização da consulta popular.
51
 Para o Il 
Giornale, o seu partido, entendido como o “partido da Europa” sofreu com o “não” 
francês uma pesada derrota, dando azo a uma crise interna.
52
 O diário não hesita mesmo 
em salientar que “o não da França é também um não a Prodi”.53 
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Em destaque na cobertura do Il Giornale, o convite lançado pelo DS para que os 
seus correligionários escrevessem uma carta aos amigos franceses a pedir um voto 
favorável ao TCE. O jornal ironiza o falhanço, comentando que este apelo “foi 
devolvido ao remetente”.54 Da análise efetuada sobressai também a tendência para que o 
Il Giornale veja no falimento da UE uma oportunidade para o reposicionamento 
internacional da Itália
55
, corporizando a nova atitude do executivo liderado por 
Berlusconi, que assume que a sua grande prioridade passa pela “defesa dos interesses 
italianos na UE” (Quaglia, 2003: 19). Lucia Quaglia (2003) explica ainda como é o 
oportunismo político, na sua opinião, a ditar a ação de Berlusconi. “Por exemplo, ele 
apoiou o alargamento a leste por ver aí mercado para as exportações italianas e por 
considerar que a inclusão dos ex-países da órbita soviética iria patrocinar um domínio 
do centro-direita sobre o centro-esquerda na UE” (idem, ibidem: 20).  
 
3.2.3. A situação francesa entre a ideologia e o pragmatismo  
 
Após o “não” francês, a interpretação política generalizada foi de que a Europa se 
encontrava imersa num impasse intransponível. Na base desta irredutibilidade estava a 
convicção, fortemente assimilada pelos media, de que a recusa do TCE era um 
fenómeno transversal a todas as sensibilidades políticas e, por isso mesmo, difícil de 
reparar. Há a revolta dos soberanistas franceses liderados por Philippe de Villiers, o 
temor globalizante do liberalismo económico dos trotskistas, o fim do estado social 
receado pelos socialistas ou a desconfiança relativamente à imigração perpetuada pela 
Frente Nacional de Le Pen. Um arremesso de receios e desconcerto relativamente ao 
futuro uniu as mais diversas sensibilidades políticas. A juntar a isto, o referendo teceu 
ainda uma clara divisão entre a França rural e a urbana, demonstrando uma forte tensão 
social e divisão geográfica.  
Designado como “terramoto político”56, o “não” francês reverteu-se num coro de 
protestos, exibindo “um país doente, descontente, preocupado com o desemprego, com 
o medo do que está para vir”.57 Em termos absolutos, “a grande maioria dos votantes do 
                                                         
54
 Scafi, M. (2005). Prodi scarica le responsabilità su Chirac. Il Giornale, nº 128 (ano XXXII), 31 de maio 
de 2005, p. 9.   
55
 de Feo, F. (2005). “Cade il desegno barocco dell’UE e ora l’Italia può avvantaggiarsi”. Il Giornale, nº 
128 (ano XXXII), 31 de maio de 2005, p. 9.  
56
 Martinotti, G. (2005). Il no travolge la Francia. La Repubblica, nº 20 (ano 12), 30 de maio de 2005, p.2.  
57
 Idem, ibidem. 
 52 
não foi de esquerda, juntando-se à extrema-direita e à direita populista”.58 O referendo 
mostrou a divisão de classes que assola o país, com 81 por cento dos operários a votar 
“não” e 62 por cento dos quadros superiores a optar pelo “sim”. A cisão geracional é 
outro dos pontos em destaque, a mostrar que só aqueles com mais de 60 anos votaram 
maioritariamente no “sim”. O Guardian confirma, igualmente, esta divisão, enfatizando 
que as urnas parisienses deram vida a um “sim” clarividente. “O meio rural vota não, 
porque quer ser, finalmente, ouvido”59, ressalta. Na véspera do escrutínio, o Repubblica 
chegou mesmo a antecipar um referendo marcado pela vontade de “punir os políticos”, 
fruto da “maior fratura social dos últimos 15 anos”.60 
Para o Telegraph o cenário é claro. Estamos na presença de uma batalha entre 
duas Franças dilaceradas: o país rural e a Paris das elites.
61
 Por seu lado, o Il Giornale 
apresenta as inconciliáveis posições dos extremos.  
 
Para a extrema-direita da Frente Nacional de Jean-Marie Le Pen […] o Tratado Constitucional 
deve ser renegociado para permitir enxotar o maior número de estrangeiros possível da Europa e 
sobretudo da França. Para os comunistas e para os vários partidos trotskistas […] importa, isso 
sim, legalizar toda a imigração clandestina
62
 
 
Posições inconciliáveis e uma renegociação virtualmente impossível colocam o 
“não” francês numa posição de difícil compromisso. Os quatro jornais abordam esta 
realidade, favorecendo a imagem de uma crise instalada. Daqui surge também a linha de 
argumentação que identifica o voto francês como um grito de revolta face à situação 
interna da França, desapossando-o de quaisquer efeitos na esfera europeia. “De acordo 
com as sondagens, 55 por cento votou “não” devido à situação económica em França”.63 
Com a cobertura britânica a denotar um claro enfoque na perspetiva nacional, 
elegendo Blair como foco constante de atenção e desenvolvendo uma trágica dicotomia 
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entre o primeiro-ministro britânico e Chirac, o referendo francês é assim aproveitado 
para exibir as diferenças que distinguem os dois vizinhos. Após o traumático choque 
frontal, a figura de Blair emerge como símbolo de um novo rumo para a Europa, onde o 
liberalismo económico, neste caso trasvestido de pragmatismo anglo-saxónico, parece 
ser o anti-histamínico perfeito para combater a dolorosa derrota do avanço federal.  
A visão de uma recusa popular baseada na aversão ao modelo económico anglo-
saxónico é exaltada de forma constante em ambas as publicações britânicas, 
alimentando os preconceitos britânicos relativamente à França. Bem cimentada na 
cultura popular (Farnen, 2000; Gorge, 2000) e difundida através do próprio sistema 
oficial de ensino (Sutcliffe, 2010), esta posição define a identidade britânica com base 
no antagonismo francês. William Bloom (citado por Gorge, 2000: 18) defende mesmo 
que a Guerra dos Cem anos impôs-se como fundamental para a formação da moderna 
identidade britânica.  
Por seu lado, os jornais italianos evidenciaram uma atenção constante à 
realidade francesa, não deixando, contudo, de importar a polémica do referendo francês 
para a aquecer a frenética arena política italiana. Alimentando a conflitualidade entre o 
centro-esquerda e o centro-direita em torno da cada vez mais politizada questão 
europeia, o Repubblica e o Il Giornale incrementavam o envolvimento popular, 
domesticando o debate, e preparavam já o palco para as eleições legislativas que se 
viriam a realizar no ano seguinte.  
 
3.3. A crítica à Europa das elites 
 
O desfasamento entre as instituições europeias e os europeus em nome próprio 
não é novo, constituindo, aliás, a problemática mais urgente na edificação de um 
verdadeiro projeto comum. Seja sob a forma de défice democrático ou de ausência de 
legitimidade popular, a crítica às elites europeias assume-se como intrínseca à própria 
cobertura mediática neste período da vida do velho continente. Numa altura em que o 
edifício europeu surge como algo completamente desfasado da vontade popular, 
convém relembrar que os anos de consenso permissivo foram construídos na base do 
primado de Jean Monnet, “O essencial não é saber para onde andar, mas andar” 
(Caracciolo, 1997: 16). Ao fim de meio século, este percurso parece ter chegado a uma 
encruzilhada. E agora são os europeus a questionar: para onde vamos, afinal?  
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No seu ensaio sobre a crise que se seguiu à rejeição do TCE, Juan Díez Medrano 
(2009: 105-106) critica a atitude das elites na sua relação com os cidadãos.  
 
As elites políticas gostam de invocar os cidadãos para justificar as suas posições no que se refere 
à integração europeia e tendem a culpá-los para explicar as crises do processo de integração. Os 
cidadãos raramente são convocados a participar no processo de integração: e quando o são, de 
facto, as elites políticas tendem a interpretar a sua opinião com muitas reservas.   
 
Enquanto em França se iniciava a consulta popular, o Repubblica espraiava as 
suas apostas: “Se o sim vence, a Europa respira de alívio e já ninguém se questiona 
sobre a hesitação. Se vence o não, Bruxelas vê-se numa situação inédita, uma vez que 
esta nega absorve ambos os lados da barricada, tanto vem da esquerda como da 
direita”.64 Já o crítico super ministro Tremonti não mede as palavras no que toca a 
eleger as elites como as principais derrotadas da recusa do TCE. “É a derrota de toda 
uma classe dirigente, de uma elite míope que pensou que a representação podia 
substituir a democracia, que a tecnocracia contava mais que a política”.65 
Para o Guardian, a vitória do “não” não se dirigiu unicamente às elites de 
Bruxelas, mas também “às elites parisienses”.66 A advertência final parte de Charles 
Grant, diretor do think-tank inglês Centre for European Reform (CER), “não podemos 
construir a Europa que os sábios querem construir”.67 
Com o resultado positivo alcançado no lado espanhol, o discurso da Europa 
elitista teve pouca ressonância no contexto ibérico. No entanto, a identificação da 
“apatia”68 que pareceu regular a massa popular foi atribuída à distância que separa os 
cidadãos das estruturas de cúpula de Bruxelas. Criticada foi também a campanha levada 
a efeito pelo governo espanhol que, ao invés de pugnar por dar a conhecer o conteúdo 
da Constituição, apostou no simples apelo ao voto no “sim”, não contribuindo para um 
efetivo esclarecimento popular. Sob o lema Los Primeros con Europa, o único intuito 
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da campanha passou por arregimentar o apoio popular e não por servir de veículo de 
esclarecimento. “Com a sua divisa estampada em selos e bebidas isotónicas e 
recorrendo aos discursos europeístas de jogadores de futebol a atores”69, só “dez por 
cento dos espanhóis assumiam possuir um relativo conhecimento das propostas contidas 
na Constituição”.70 O Repubblica, por seu lado, ressalta o comprometimento popular e a 
lição de democracia.
71
 
 
Levar às urnas 14 milhões de espanhóis sobre uma questão dificilmente compreensível, que não 
despertava controvérsia e que era dada como amplamente garantida, é uma empreitada de 
sucesso […] Entretanto emerge a questão sobre como conjugar as ratificações com os possíveis 
nãos. É possível que um eventual não de um qualquer país, decidido com poucos milhares de 
votos de diferença como já aconteceu na Dinamarca e na Irlanda, possa paralisar o tratado? […] 
É uma questão que deveria ocupar os euroéticos, sempre prontos a acusar a Europa de pouca 
legitimidade democrática.  
 
Na perspetiva dos Los del Rio, os autores do sucesso Macarena e figuras 
emblemáticas da campanha governamental, o apelo ao “sim” revê-se numa equação 
bem mais simples: “Diremos sim porque todos o fazem. E porque haveríamos de dizer 
não? Logo nós, que nem a Constituição lemos”.72 
Sem Macarena para animar as hostes, o escrutínio em França deu início à “pior 
crise das últimas décadas na UE”.73 Apesar do terramoto político, o Telegraph sustenta 
que “a elite europeia vai defender que tudo continua como dantes e a Constituição 
deverá prosseguir”.74 Assumindo, desde início, que não tinha um plano B em caso de 
vitória do “não”, a CE demonstrou as suas fragilidades na reação aos resultados 
gauleses, com uma miríade de opiniões discrepantes e cenários divergentes a sair das 
bocas dos responsáveis europeus. Estas gaffes constituíram, para os meios de 
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comunicação, o primeiro indício de que as instituições europeias não se encontravam 
preparadas para lidar com a realidade que emergia das urnas. O Telegraph não se 
cansou de listar estes soundbites, que fazem a história do pânico imediato que assolou o 
edifício europeu. Em destaque, o facto do presidente da Comissão Europeia, Durão 
Barroso, ter assumido que o “não” francês teria repercussões no quadro europeu, 
enquanto a sua porta-voz oficial, Françoise Le Bail, garantia que o resultado não iria, de 
maneira alguma, interferir na política europeia.
75
 As diferentes posições assumidas 
pelos vários países quanto ao rumo a seguir também estiveram na linha da frente, assim 
como o discurso corporizado por Jean-Claude Juncker, o primeiro-ministro 
luxemburguês que assumia a presidência rotativa da UE, na defesa intransigente da 
continuação das ratificações nacionais: “se o sim vence, avançamos, se vence o não 
avançamos na mesma”.76 Mais tarde, opta por mudar o tom, mas o discurso é 
essencialmente o mesmo, já que apela à continuação das ratificações, porque “seria 
verdadeiramente estranho dizer aos outros países que podem manter-se em casa já que 
os franceses já decidiram por todos nós”.77 Juncker revela-se assim um ator em destaque 
na cobertura noticiosa durante os dias em análise. Entre Itália e Reino Unido, os jornais 
britânicos foram aqueles que mais importância lhe atribuíram, com destaque especial 
para a cobertura efetuada pelo Guardian, que fez de Juncker o exemplo vivo das elites 
desfasadas da vontade popular que povoam a estrutura comunitária. O título londrino 
brindou-o mesmo com o epíteto de “ridículo”78, enquanto no Telegraph Juncker 
figurava como protótipo “das muitas mentes brilhantes da UE que acreditam que podem 
levar a França e a Holanda a votar pela segunda vez, tal como aconteceu na Dinamarca 
e na Irlanda”.79 O desconcerto das figuras de proa da UE no imediato à validação dos 
resultados do referendo francês foi habilmente narrado pelo Repubblica, que definiu a 
vitória do “não” como um verdadeiro “murro no estômago para Bruxelas”.80 Barroso e 
Juncker, na sua aproximação perdulária à sala de conferência de imprensa na noite do 
descalabro francês, foram descritos como “dois pugilistas que retardam a ida ao 
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tapete”.81 A derrota, mas também a arrogância perante o veredito popular, foram as 
características que mais marcaram a cobertura da reação das elites de Bruxelas. Como 
sintetizava o Il Giornale acerca de Barroso e Juncker, “declararam que a União não vai 
parar, seguramente e que a marcha para as ratificações prossegue. Mas deram a 
impressão de crer pouco, também eles, nas suas próprias palavras”.82 
 
 
3.4. Em Itália a Europa fala em discurso direto 
 
Na cobertura informativa, os formatos informativos, e em especial os atores em 
evidência, garantem um objeto de estudo de primordial importância. Entre os vários 
géneros jornalísticos, a entrevista, e nomeadamente a vertente mais imediata do modelo 
pergunta/resposta, é aquele que convoca mais teatralidade, revelando uma relativa 
conformidade com o discurso televisivo (Calaresu, 2009). Comparando ambos os 
países, é notória a abissal diferença no uso do género jornalístico. Nos jornais ingleses, 
não há uma única entrevista, isto é, não há nenhum artigo de pergunta/resposta focado 
num dado protagonista. Nos jornais italianos, contudo, este género conhece uma 
notoriedade digna de destaque e parece impor-se como um género particularmente do 
agrado da sua classe jornalística. Num estudo comparativo entre a imprensa italiana e a 
inglesa, Calaresu (2009) aponta exatamente esta distinção entre ambas as culturas 
mediáticas. Na tradição anglo-saxónica revela-se mais prevalente o género da entrevista 
narrada, onde o jornalista assume a sua função de mediador e oferece aos seus leitores 
um texto “mais longo, mais articulado em termos de argumentos e invariavelmente mais 
rico na variedade de formas do discurso indireto usadas” (idem, ibidem: 342). Por outro 
lado, na cultura jornalística italiana, impera a “obsessão” (idem, ibidem: 344) pelas 
entre vírgulas, pelo discurso direto e pelas entrevistas de pergunta/resposta.  
 
Poderia deduzir-se que deste modo a imprensa italiana privilegiaria uma forma mais ‘objetiva’ 
de citação […] Todavia, numa análise mais atenta, fica claro que o jornalismo italiano trata o 
discurso direto entre vírgulas não como registo literal das palavras de outrem, mas como uma 
forma de discurso onde se pratica a reformulação interpretativa do jornalista (idem, ibidem).  
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A autora radica aquilo que ela designa como “predisposição itálica pelo 
ventriloquismo e pela infidelidade do discurso direto” (idem, ibidem) nas origens 
literárias do jornalismo italiano.  
A negligência com que o Il Giornale tratou o referendo espanhol reviu-se na 
total ausência do formato entrevista. Paradoxalmente, o Repubblica fez deste o seu 
género eleito na cobertura noticiosa centrada no escrutínio sobre o TCE em Espanha. 
Dos seis artigos informativos nos três dias em análise, metade deles eram entrevistas, 
através das quais o diário tentou medir o pulso das predisposições partidárias. Os 
discursos oficiosos de Pedro Solbes
83
, influente ministro da Economia e vice-presidente 
do governo espanhol, e do presidente catalão do PE, Josep Borrell
84
 refletiram a 
confiança demonstrada no resultado positivo da consulta popular. A participação de Ana 
Placido
85
, ex-ministra dos Negócios Estrangeiros de Aznar, revelou a conformidade 
europeísta patente no espetro político espanhol.  
No Repubblica contam-se sete entrevistas num total de 32 artigos informativos, 
excluindo os textos de comentário. Estas sete entrevistas assumem um tom geralmente 
negativo (média = -1), assim como uma conflitualidade a 100 por cento. Os atores em 
evidência confirmam a preferência dos media italianos por um quadro de referenciação 
doméstico, já que mais de metade pertencem ao panorama nacional. (consultar Anexos: 
Gráfico 5). O antigo presidente da CE, Jacques Delors, assim como o atual Durão 
Barroso, são as figuras em evidência na esfera europeia, representando a opinião 
institucional. No rescaldo do ato eleitoral, Rocco Buttiglione aproveita para frisar a 
importância da religião enquanto fator de união, afirmando que “era claro que aqueles 
que não quiseram os valores cristãos na Constituição Europeia não podiam desejar a 
Europa”.86 Por outro lado, Fausto Bertinotti, líder da Rifondazione Comunista, sublinha 
que a derrota atravessou toda a classe política italiana, declarando, isso sim, “a vitória 
do europeísmo de esquerda”.87 Prodi é outro dos protagonistas da cobertura noticiosa e, 
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como facilmente se adivinharia, faz a defesa do projeto europeu, instigando os governos 
a definir os termos do futuro.
88
 Giulio Tremonti faz ecoar a sua crítica às elites na base 
do projeto europeu e ao modelo de imposição da moeda única, defendendo um projeto 
enraizado nas bases e não refugiado nas estruturas centrais de Bruxelas.
89
 De frisar 
ainda a entrevista ao historiador francês Jacques Le Goff, apoiante entusiasta do “sim”, 
que acredita que os franceses misturaram, numa única urna de voto, o medo, o 
desemprego e os sentimentos xenófobos e defende uma Europa mais voltada para os 
cidadãos.
90
 
Revisitando o Il Giornale, num total de 31 artigos informativos cinco 
correspondem a entrevistas, um número inferior ao registado no Repubblica, mas 
altamente marcado pelo conflitualidade e pela negatividade associada (média= -1). O 
cenário não está muito distante daquilo que acontece no Repubblica, sendo que os 
entrevistados são, na sua grande maioria, atores políticos formais nacionais (consultar 
Anexos: Gráfico 6). Numa abordagem à crise interna francesa, a entrevista a Max Gallo, 
romancista histórico e ex-ministro de Mitterrand na década de ’80, prescreve que a 
recusa do TCE não se revê na recusa da Europa, mas sim na rejeição de um determinado 
estilo de Europa. Quanto a uma segunda consulta popular, é perentório: “Tentar repetir 
o referendo constituiria um ato injustificado e inaceitável”.91 Mais institucionalizado é o 
discurso do ministro gaulês para os problemas sociais, Xavier Bertrand, que não hesita 
na hora de dizer que está “muitíssimo abalado” e que esta “é uma escolha que 
pagaremos caro”.92 Para o governante, a França arrisca, em definitivo, o seu lugar na 
dianteira do projeto europeu. Interessante é verificar que, ao contrário do que acontece 
com os entrevistados franceses, os italianos são decididamente muito mais críticos 
relativamente à Europa construída nos últimos 50 anos. Dois ministros, duas tendências 
que emergem da eclética constituição do executivo italiano. Roberto Calderolli, político 
da Lega Nord e ministro responsável pela pasta das reformas, não esconde a sua 
satisfação com a rejeição de um texto no qual não se revia. E aproveita a ocasião para 
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lembrar que em Itália, a Lega Nord esteve, na maioria das vezes, sozinha na batalha 
contra a permissividade da integração europeia. “Combatemos nesta batalha durante 
anos em completa solidão e agora, depois de nos terem chamado de loucos e racistas, 
descobre-se, afinal, que não somos os únicos a quem esta Europa de burocratas não 
agrada”.93 Com os partidários da Lega a defenderem um referendo para aprovação 
popular do TCE também em Itália, a pressão exercida pelos leghistas, e em especial 
pelos seus políticos com funções executivas no governo de Berlusconi, agita a cena 
política e tece uma inevitável erosão do eurotimismo que durante anos parecia impor-se 
como uma característica congénita para os lados da península Itálica. Representando a 
visão da Forza Italia, Giorgio La Malfa, o ministro para os assuntos comunitários, 
responde com as más opções corporizadas aquando da implementação da moeda única. 
“Fazer o Euro sem criar um único ministério do Tesouro […] acabámos por pagar as 
grandes contradições do Euro”.94 Pietro Armani, presidente da comissão ambiental do 
parlamento italiano e membro da Alleanza Nazionale, partido de inspiração pós-fascista 
presente na coligação governamental (Quaglia, 2003), é apresentado pelo Il Giornale 
como o “príncipe do euroceticismo”95, mas responde com o seu mais premente 
eurorealismo, salientando a oportunidade que a Itália tem para ganhar vantagens e 
relançar o seu papel político e económico no seio da comunidade.  
 
3.5. O comentário político  
 
Na análise do posicionamento político dos jornais em escrutínio, as páginas de 
comentário evidenciam uma importância fulcral. Esta relevância advém da dialética 
entre as opiniões publicadas e as não publicadas. O estudo das páginas de comentário e 
dos editoriais fornece um indicador capaz na determinação do posicionamento 
ideológico dos media. Trenz (2004) vai ainda mais longe e defende que os editoriais são 
usados para fazer da opinião coletiva de um jornal a opinião pública dos europeus. 
Partindo das conclusões de Hall et al. (1978), Trenz (2004), distingue duas tipologias no 
que se refere aos editoriais. O primeiro tipo passa por usar o espaço editorial para 
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expressar a opinião do jornal e um segundo tipo, que apelidaremos de mais subversivo, 
impõe-se quando, através das suas posições editorais, o jornal arroga-se ao direito de 
falar em nome dos cidadãos. A título de exemplo, a diferença entre “nós acreditamos 
que a UE deve democratizar-se” e “o público acredita que a UE deve democratizar-se” 
fica assim patente.  
 
3.5.1. Do comentário very British à rutura très française  
 
Dada a “natureza contenciosa da relação do Reino Unido com a Europa” 
(Firmstone, 2009: 145) e tendo em consideração que os cidadãos da UE têm pouco 
contato direto com as instituições comunitárias e que, por isso, confiam nos media para 
guiarem a sua opinião acerca da UE (Gavin, 2000), o posicionamento dos meios de 
comunicação social britânicos relativamente à Europa é de crucial importância no 
processo de europeização da esfera pública insular.  
Dois editoriais, após a confirmação da vitória do “sim”, manifestaram o 
antagonismo das opiniões expressas em ambos os diários britânicos. O Guardian, 
apesar de crítico face à “apatia” e à “ignorância” demonstrada pelos espanhóis e à 
sobranceria do elitismo de Bruxelas, encara esta votação como “good news”. Contudo, 
prescreve: “Se queremos evitar uma crise de legitimidade mais alargada, chegou a altura 
daqueles que se preocupam com a Europa fazerem muito mais para a promover”.96 
Enquanto o Guardian parecia antever o que sucederia em França poucos meses depois, 
o Telegraph faz mesmo uma aposta certeira, ao salientar que “Podemos vir a assistir a 
uma inesperada vitória do não em breve”.97 Descrita pelo Telegraph como a “filha mais 
leal da Europa”, Espanha devolve à sua “mãe” uma falta de entusiasmo inquietante “e 
que deve preocupar todos os democratas”.98 Ainda na véspera do referendo, o colunista 
Charles Moore, aproveitando também a passagem do presidente dos EUA, George W. 
Bush, pelo velho continente, explicava porque é que “a Constituição Europeia é má para 
o Reino Unido e para os EUA”.99 Moore enuncia que “tal como acontece em Espanha, 
Bush não pode ter lido a Constituição”, caso contrário não apoiaria um documento que 
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se traduz, na prosa do comentador, numa espécie de cartilha de hábitos e costumes: 
“Diz-nos como viver a nossa vida, apoia a discriminação positiva, vai contra a pena de 
morte em todas as circunstâncias, aumenta a despesa pública, prescreve o free-fat 
breakfast […] Alguém deveria ter dito também a Bush que defende uma política de 
defesa comum que almeja rivalizar com os EUA”.  
Bush abandonou a Europa com a mesma opinião e, de facto, não teria que recear 
rever qualquer postura, porque os franceses fizeram isso por si. A 29 de maio de 2005, a 
França diz “não” ao TCE e determina o princípio do fim das aspirações constitucionais.  
Neste contexto, Guardian e Telegraph optaram por apresentar aos leitores as 
suas intenções de voto de forma inequívoca, cumprindo a já longa tradição anglo-
americana neste domínio. Na edição que antecedeu o escrutínio francês, o Guardian 
publicou o editorial com o título esclarecedor de “The case for a yes vote”100, 
declarando oficialmente o seu apoio ao TCE. “Se fôssemos um jornal francês 
estaríamos a exortar os nossos leitores para votar sim, assim como o faremos caso venha 
a existir um referendo no Reino Unido”. Apesar de não poupar críticas a Jean-Claude 
Juncker pelas suas declarações sobre a possibilidade de repetição dos referendos francês 
e holandês em caso de vitória do “não”, o Guardian coloca o acento tónico na 
necessidade de ultrapassar o Tratado de Nice e tornar a UE numa instituição mais 
operacional.  
Dispensado de realizar um apelo tão direto como o seu concorrente, o Telegraph 
desconstrói o discurso oficial de que uma vitória do não seria um cataclismo a abater-se 
sobre o velho continente. Fazendo uso de um tom marcadamente sarcástico, refere que, 
no final de contas, “o voto francês não determinará nada”.101 O comentário editorial 
alimenta a convicção de que, com ou sem aprovação popular, o conteúdo do TCE será 
introduzido no ordenamento comunitário. “De facto, tal como o eurodeputado tory 
Daniel Hannan esclareceu nestas páginas, este processo já se iniciou: a harmonização da 
justiça criminal, a assimilação judicial da Carta dos Direitos Fundamentais, a criação de 
um serviço de relações externas europeu – todos eles se encontram em 
desenvolvimento, apesar da maioria dos estados-membros ter ainda de ratificar a 
Constituição que o autoriza”. Contra o aumento de poder da UE, o Telegraph prescreve 
o seu euroceticismo.  
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Caso único no universo mediático estudado, no Telegraph não registamos a 
existência de um único artigo de opinião de índole positiva (cf. Pfetsch, 2005, citado por 
Trenz et al., 2009) (consultar Anexos: Gráfico 11). Pelo contrário, as opiniões 
publicadas constituem-se como ataques ora ao défice democrático da UE, ora ao modelo 
de sociedade francês, encarado, de forma unânime pelos dois jornais britânicos, como 
antiquado. Concluímos assim que da confrontação dos artigos emerge uma interessante 
tendência. Enquanto no Guardian os comentários são, essencialmente, retrospetivos, 
focando-se nas razões que enformam a vitória do “não” e no que falhou relativamente à 
relação da UE com os seus cidadãos, no Telegraph os textos emergem como imagens 
profusamente prospetivas, lançando guias na edificação de uma nova Europa. Com 
Anderson e Weymouth (1999, citado por Spiering, 2004:11) a descrever a massa da 
imprensa britânica como amplamente cética e hostil no que se refere à UE e ao seu 
projeto de integração, não é de estranhar que o Telegraph veja na rejeição do TCE a 
oportunidade ideal para propor uma Europa mais condizente com os desejos e 
necessidades britânicos. No dia seguinte à derrota do “sim”, Rachel Sylvester, editora 
de política no Telegraph, clama que é chegada a vez de Blair lutar pela sua visão da 
Europa.
102
 Com a mais que provável morte do TCE assegurada, Sylvester ironiza que 
“certamente, as hipóteses de Blair se manter no número dez de Downing Street parecem 
bem melhores esta manhã”. A arena da batalha do primeiro-ministro britânico é o 
espaço europeu e o seu adversário encontra-se bem identificado: “as forças 
conservadoras do resto da Europa”.103 O quadro mental da oposição entre a velha e a 
nova Europa (Trenz et al., 2009; Maccaferri, 2007) mobiliza Sylvester, que salienta 
ainda que o europeísmo do New Labour está morto. “Blair já desistiu de mudar a forma 
como os britânicos vêm a Europa e concentra-se agora em alterar o modo de 
funcionamento da UE”. Esta dialética é recorrente na opinião publicada e Reino Unido e 
França conferem uma personificação idílica a este duelo. Sem meios-termos, Mark 
Steyn fala de franceses “comunistas, fascistas, racistas, eco estúpidos, anacronistas, 
unionistas, gajos que contratam mais do que uma pessoa para fazer um trabalho básico, 
agricultores, estudantes de meia-idade, professores trotskistas e rainhas do Estado 
Social”104, opondo-os aos ao Reino Unido, “o país que mais constituições escreveu em 
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todo o mundo e que, por isso mesmo, não pode compactuar com esta charada de 
Juncker”. Numa Europa “doente”, o cronista conclui que, apesar da rejeição, “no seu 
íntimo, a Europa continua a ser admirada, pelo menos pelo Le Monde e pelo The 
Guardian”. Notoriamente mais interessado em catapultar a Europa para o externo do 
espetro de crise, Ian Black, do Guardian, insufla alguma esperança no projeto europeu, 
“porque o projeto não está morto, precisa apenas de algum conserto”.105 Martin Kettle 
aproveita para responder ao Telegraph, acusando-o de ter anunciado uma crise europeia, 
quando “a crise não está em Londres ou Bruxelas, mas sim em Paris”.106 Numa França 
espartilhada pela “síndrome de Peter Pan”, os franceses “recusam-se a crescer, querendo 
manter os privilégios do estado social num mundo cada vez mais competitivo”, assenta. 
Também na véspera da realização do escrutínio, Simon Hoggart escreve na sua coluna 
no Guardian que “a França tem que adaptar-se ao ritmo da globalização e não pode 
continuar a ter uma semana de trabalho de 35 horas”.107 O Guardian parece assim 
localizar o centro do vírus no tumulto que orna a França dos nossos dias. “O medo que 
assola os gauleses começa a esboçar uma paralisia geral na UE, que “não deixará de ter 
repercussões na máquina europeia, imiscuindo-se nas entranhas de 25 países e 455 
milhões de pessoas”108, responde em registo editorial.  
A inoperacionalidade do modelo de economia francês atual perspetiva a 
emergência de uma tendência renovada personalizada em novos líderes. Douglas Hurd 
prognostica que um novo rumo será trazido por dois homens e uma mulher que 
“poderão salvar a Europa”.109 Nicolas Sarkozy, Angela Merkel e Gordon Brown são 
assim as esperanças do cronista. Semelhanças? “Todos eles boas escolhas e todos eles 
céticos quanto à burocracia de Bruxelas e à excessiva regulamentação”, frisa. A juntar a 
esta nova geração de políticos, o Telegraph congratula-se com o ressurgimento 
eurocético na juventude europeia. “Os jovens nunca estiveram entusiasmados com a 
UE”110, escreve Sayers, que vê aqui um importante ponto de viragem: “Estamos 
finalmente despertos para o receio de o nosso país se submeter a um poder 
desconhecido”.  
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O défice democrático da UE, a certeza que o TCE irá prosseguir mesmo sem a 
exigida aceitação popular e a pressão exercida sobre Blair para levar adiante a sua 
promessa de um referendo no Reino Unido são os tópicos que definem os editoriais do 
Telegraph nos três dias em estudo. “Bruxelas investiu demasiado neste projeto para 
permitir que seja algo tão insignificante como um referendo a para-lo”.111Focando-se 
nos casos de repetição do referendo na Irlanda e na Dinamarca, a constatação é de que 
democracia e Europa são termos opostos: “Desde os pais fundadores, a UE e as suas 
elites sabiam que a génese do projeto não poderia radicar na opinião pública”. Agora 
que o ceticismo parece ter chegado a um dos principais motores da integração europeia, 
o Telegraph faz campanha aguerrida pela realização do prometido referendo ao TCE em 
terras de Sua Majestade. Razão: “Um referendo oferecer-nos-á a possibilidade de 
catarse após 30 anos e frustrações”112, reitera. O diário britânico não hesita em apontar 
caminho rumo a uma “visão mais realista da Europa”113, ultrapassando a supremacia do 
eixo franco-alemão. 
 O Guardian também lamenta que o “não” francês coloque um ponto final no 
percurso referendário sobre o TCE e que, dessa forma, se adie, uma vez mais, uma 
auscultação séria no Reino Unido que permita compreender que tipo de relação os 
cidadãos querem estabelecer com a UE. Apesar de ver o resultado gaulês mais como 
uma reação à agitada situação interna do que como um revanchismo chauvinista, o 
Guardian assevera que esta rejeição “é uma má notícia para todos aqueles que desejam 
uma Europa mais coerente”.114 Face ao futuro, o Telegraph sugere aos líderes do eixo 
franco-alemão o abandono dos intentos federalistas e a adoção de uma agenda mais 
pragmática, “atenta à reforma económica e aos próximos alargamentos”.115 
Confirmando as conclusões de Trenz et al. (2009), o Guardian demonstra assumir as 
despesas de motor do europeísmo na cena mediática britânica, “favorecendo a expressão 
de uma perspetiva europeia contra os particularismos nacionais [e promovendo] a 
imagem de uma processo de constitucionalização com base nos conceitos de 
instrumental idade e eficiência”(Trenz et al., 2009: 351). Já o Telegraph comprova as 
observações de Pfetsch (2005, citado por Trenz et al., 2009) quanto à quantidade de 
                                                         
111
 Editorial (2005). Mere democracy won’t stop EU machine. The Daily Telegraph, nº 46, 646, 30 de 
maio de 2005, p.19.  
112
 Idem, ibidem.  
113
 Editorial (2005). Chance for a more realistic view of Europe. The Daily Telegraph, nº 46, 647, 31 de 
maio de 2005, p.19.  
114
 Editorial (2005). Europe stunned. The Guardian, (n/d), 30 de maio de 2005, p.17.  
115
 Editorial (2005). Chance for a more realistic view of Europe. The Daily Telegraph, nº 46, 647, 31 de 
maio de 2005, p.19. 
 66 
negatividade associada. “A proporção de artigos negativos na imprensa tabloide e 
regional é quatro vezes maior do que na imprensa de referência”, diagnostica. Mais 
popular e assumidamente mais eurocético, o Telegraph pautou a sua cobertura pelo 
espaço dado à análise e ao comentário. Com nove artigos de opinião, o Telegraph é o 
jornal que mais apostou neste género, logo seguido pelo Guardian, com oito artigos. 
Nesta competição, os jornais italianos ficaram arredados da luta pelos primeiros lugares, 
reunindo, cada um, cinco artigos de opinião. Conclui-se assim a predileção do modelo 
anglo-saxónico pela análise política e pelo comentário, fator que aliás já havia sido 
evidenciado pelo trabalho seminal de Emilia Calaresu (2009).  
 
3.5.2. Itália: opinião comprometida  
 
Se no caso britânico, o espaço dos editoriais é usado para expressar a perspetiva 
coletiva dos meios de comunicação, no contexto mediterrânico que marca a Itália 
privilegiam-se as opiniões dos jornalistas, especificamente aqueles que têm uma maior 
ligação com o tema em questão. No caso concreto do referendo ao TCE em França, os 
correspondentes em Bruxelas, enviados especiais e até nomes históricos dos jornais 
constituíram as escolhas naturais. De salientar que o referendo espanhol não deu 
praticamente espaço à reflexão nos media italianos. Apenas o Repubblica deu destaque 
a um texto assinado pelo primeiro-ministro espanhol, onde Zapatero faz defesa da 
Constituição enquanto garante do futuro europeu.  
 
Estaremos assim mais seguros em caso de atentados terroristas […] constitucionaliza o modelo 
social europeu […] convoca uma democracia com mais qualidade e confere mais poderes ao 
Parlamento Europeu […] torna a tomada de decisões mais ágil […] reforça o papel da União na 
arena internacional
116
 
 
Trenz (2004), no seu estudo sobre a imprensa de referência, afirma a primazia 
dos meios de comunicação social na manutenção de preconceitos contra a UE ou até no 
desenvolvimento de novas atitudes hostis. Observação que se adapta à atitude assumida 
pelo Il Giornale, onde a quase avassaladora maioria dos artigos de opinião publicados 
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enquadram-se num tom marcadamente negativo. O “não” francês é auspicioso e revela-
se um gesto virtuoso de expressão democrática e popular, uma verdadeira “salada no 
interior da qual residem importantes ingredientes”.117 No “não” condensam-se os 
temores pelo alargamento ilimitado, pela globalização desgovernada, pelo 
antiamericanismo de uma Europa que pretende servir de contraponto ao domínio norte-
americano e pela perpetuação do poder incontrolado da burocracia comunitária. A 
violência verbal nos confrontos com a Europa é um modo de ação constante, 
descrevendo a UE como um projeto em processo de “demolição”.118 Nesta primeira 
fase, Marchi (2007: 37) enquadra o Il Giornale numa espécie de “euroceticismo 
ideológico”, que serve, igualmente, de plataforma para acicatar a disputa política 
interna. Não é, aliás, por acaso que Guzzanti não tarda a identificar Prodi como “o 
verdadeiro derrotado do referendo francês”. Nas urnas gaulesas deu-se uma nega ao seu 
modelo de Europa, “uma acumulação de burocratas intrometidos, pletóricos e caros”.119 
Marchi (ibidem) adverte, contudo, que não devemos subestimar este “euroceticismo 
ideológico”, já que a sua finalidade é, isso sim, “antecipar as propostas político-culturais 
que enquadram o centro-direita italiano”.  
Enquadrado no grupo de jornais de referência analisados por Trenz (2004; 
2009), o Repubblica corresponde ao protótipo criado pelo investigador, que advoga que 
a imprensa de referência europeia é o principal veículo de discussão centrado no projeto 
europeu. O foco objetivamente positivo que caracteriza os artigos de opinião publicados 
no Repubblica prova o seu posicionamento ideológico no contexto eurotimista. Como 
conclui Marchi (2007: 59), “comparando Repubblica e Il Giornale emerge uma clara 
oposição ideológica no que se refere às opiniões publicadas”. Antecipando uma 
previsível vitória do não, Bernardo Valli enuncia que esta terá “um preço muito alto” e, 
citando Jean Baudrillard, explica como esta recusa ao avanço do projeto europeu 
enquadra uma atitude de desafio “à saturação de um sistema”120 e à desesperança quanto 
ao futuro. Comprovando a conclusões de Trenz et al. (2009) sobre o suporte garantido 
pelos jornalistas da imprensa de referência europeia à integração europeia, Valli 
descreve uma Europa “maltratada e punida, que habita, contudo, mais nos corações dos 
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europeus do que o veredito do referendo possa fazer adivinhar”.121 Num artigo de 
análise centrado nos novos desafios institucionais, Bonanni antevê uma Europa entregue 
a dois paradigmas opostos. Por um lado, a visão anglo-saxónica do liberalismo 
económico. “Esta visão de uma Europa anglo-americana é cara a muitos países do leste 
europeu, em sintonia com uma certa visão berlusconiana, e não coloca, evidentemente, 
problemas identitários ou limites geográficos, podendo alargar-se até ao coração da ex-
URSS ou mesmo até ao Médio Oriente”.122 A experiência francesa da Europa revela-se, 
no entanto, fortemente identitária. “É nesta Europa-nação que se colocam limites 
precisos, porventura mais restritos do que os atuais”, identifica Bonanni. Na perspetiva 
do correspondente do Repubblica em Bruxelas, a passagem da Europa à idade adulta só 
se dará após cada nação escolher qual dos projetos pretende prosseguir. Confirmando o 
“momento interpretativo” (Trenz et al., 2009: 359) que define o jornalismo por alturas 
da ratificação, Bonanni defende que desta crise ressurgirá um novo paradigma europeu. 
Após dedicar-se ao fabrico de enquadramentos e conjunturas, o Repubblica abre a porta 
a dois artigos de crítica à sociedade francesa. Valli concretiza assim a sua ode à capital 
francesa e à sua fidelidade ao projeto europeu, em contraposição “a uma nação em 
sofrimento, conservadora, recheada de preconceitos e medos, que resiste às mudanças e 
às inovações”.123 O sim progressista que venceu na França urbana opõe-se ao medo que 
impera no país rural. Marc Fumaroli, historiador francês, compartilha da visão de Valli 
e une-se a ele numa crítica ao imobilismo francês e à rejeição generalizada do modelo 
de economia liberal, que intitula de “unanimidade da avestruz”.124 
 
 
3.6. A Europa fala pela voz do estado-nação 
 
Com os jornais a evidenciarem as suas dificuldades em abandonar a arena de 
debate interno, à Europa é concedida uma atenção episódica (de Vresse, 2001) e 
marcada pela experiência política nacional (Cornia, 2010; Gleissner e de Vreese, 2005).  
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Na análise aos atores em destaque nos quatro jornais abordados evidencia-se 
uma preponderância dos protagonistas nacionais sobre os intervenientes da EU 
(consultar Anexo: Gráficos 5-8). Este aspeto confirma a inexistência de um verdadeiro 
espaço público europeu na atualidade, confirmando as conclusões de Gerhards (2000). 
No seu estudo sobre a cobertura dos temas europeus na imprensa de referência alemã 
entre 1951 e 1995, Gerhards (2000) assinala a subalternização da esfera europeia, assim 
como a inexistência de uma perspetiva europeia nas notícias sobre a UE. De facto, a 
nossa análise corrobora estas conclusões, uma vez que à cobertura dos referendos foi 
sempre conferida uma abordagem nacional, centrada ora nos países de origem dos 
jornais ora nos países onde se desenvolveram as consultas nacionais. A UE nunca se 
impôs como uma ator de primeiro plano e, em geral, a sua representação incidiu, quase 
sempre, nas mesmas figuras institucionais, como por exemplo o presidente da CE, 
Durão Barroso, o presidente em exercício do Conselho Europeu, Jean-Claude Juncker, 
e, em menor grau, na figura do presidente do Parlamento Europeu, Josep Borrell. No 
caso de Josep Borrell, a sua notoriedade foi mais acentuada durante o referendo 
espanhol, uma vez que fazia a síntese entre autoridade política da UE e figura da 
política espanhola. De salientar que no caso inglês, Peter Mandelson, comissário 
europeu britânico responsável pela pasta do comércio, revelou-se um ator importante, 
unindo-se aqui a sua pertinência enquanto voz oficial da UE e de político da esfera 
nacional. Pertinente ainda a tendência verificada no Telegraph quanto aos atores 
políticos da UE, onde se apontam uma série de referências a fontes anónimas. O recurso 
a este tipo de fontes parece comprovar a tese de Gavin (2001) acerca do clima de fricção 
constante entre o corpo de jornalistas britânicos em Bruxelas e os políticos 
comunitários.   
A análise global da constelação de agentes noticiosos revelou que, durante o 
primeiro referendo constitucional, todos os jornais privilegiaram as fontes externas, 
conferindo especial destaque aos protagonistas espanhóis. No Guardian foram também 
sobejamente privilegiadas as fontes oficiais da UE, fazendo deste momento um 
contributo importante na edificação de uma real esfera pública europeia. O diário 
londrino foi, aliás, aquele que exibiu maior diversidade, já que, ao contrário dos 
restantes jornais, deu ainda espaço à expressão de fontes internas. No caso do 
Repubbblica, Telegraph e Il Giornale, este referendo assumiu-se como um assunto 
espanhol e enquadrado por agentes espanhóis. A sua conexão com o projeto europeu 
revelou-se amplamente negligenciada.  
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A tendência mantém-se no que se refere ao escrutínio gaulês. Os atores políticos 
em destaque são as figuras e entidades estrangeiras. Exceção no caso do Il Giornale, 
onde os atores políticos italianos ganham vantagem, um dado que vai de encontro às 
conclusões de Marchi (2007), que assinala que o discurso de euroceticismo ideológico 
que marca o diário milanês destina-se a preparar o terreno para as propostas do centro-
direita italiano.  
No entanto, quando comparados com os números da imprensa inglesa, os jornais 
italianos demonstram uma veia notoriamente mais nacionalizante, já que no Repubblica 
a diferença de números entre os atores políticos italianos e os externos não é tão notória 
como seria de prever, fazendo prova do “italo-centrismo” prescrito por Cerretelli (2007: 
94).  
O Telegraph, por seu lado, confere mais destaque aos atores políticos 
estrangeiros, instalando o centro do debate em território francês e holandês. Digno de 
nota é ainda o facto de o Telegraph ter sido, entre todos os jornais analisados, aquele 
que menos uso fez das fontes políticas da UE. O caso oposto é o Guardian, que se 
assume, podemos dizê-lo, como o veículo noticioso mais cosmopolita. Esta publicação 
é aquela que mais privilegia as fontes estrangeiras, evidenciando seis vezes mais atores 
estrangeiros que nacionais. Também no que se refere às fontes institucionais da UE, é 
aquele que mais cita atores europeus. Apesar de privilegiar, à semelhança do seu 
compatriota Telegraph, um enquadramento centrado na figura de Blair, sobretudo após 
a realização do referendo em França, o Guardian revela, sobretudo, um eclético 
conjunto de fontes na abordagem a ambos os referendos, mas especialmente visível no 
caso francês. Este ecletismo encontra-se patente no seu recurso a atores políticos 
informais. Essenciais na construção de uma esfera europeia para lá do enquadramento 
burocrático e, por isso mesmo, mais próxima dos cidadãos, as fontes políticas informais 
são contudo uma categoria residual na abordagem aos processos referendários. Apesar 
da subrepresentatividade dos números, o Guardian foi o meio de comunicação que mais 
espaço concedeu a este grupo de atores, fundamentalmente composto por think-tanks, 
grupos de pressão e universo académico.  
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Conclusão: Anatomia de dois estados e quatro jornais  
 
Nunca existiu tanta evidência do poder dos media na formação de opinião 
pública sobre os temas europeus (Berganza, 2009; Gleissner e de Vreese, 2005; Inthorn, 
2006; Lecheler, 2008; Peter e de Vreese, 2003; de Vreese, 2001; de Vreese e 
Boomgaarden, 2006; de Vreese et al, 2008;). Não é por acaso que Martins (2010) cita 
José Luís Dader para afirmar que “o jornalista converteu-se no novo ‘Rei Midas’, capaz 
de transformar não em ouro, mas em público, tudo aquilo em que toca".  
A análise das esferas mediáticas de Itália e do Reino Unido permitiu aferir 
algumas das características estruturantes das rotinas e vícios dos media, que afetam a 
forma com os seus leitores realizam a leitura quotidiana da União. Os media 
concentram-se numa imagem pautada pela conflitualidade extrema (consultar Anexos: 
Gráfico 9), por um tom marcadamente negativo, (consultar Anexos: Gráfico 10), pelo 
quadro de referência nacional (consultar Anexos: Gráficos 5-9) e por uma cobertura 
preponderantemente objetiva (consultar Anexos: Tabela 1-2), sem, contudo, prescindir 
de jornalismo não raras vezes opinativo, elitista e populista, que não faz uso dos mesmo 
critérios de relevância noticiosa.  
 
1. Síntese do PREC europeu 
 
1.1. Conflitualidade extrema, negativismo, domesticação e a procura pela objetividade  
 
A conflitualidade extrema constitui uma caraterística viral quando falamos dos 
referendos ao TCE (Gleissner e de Vreese, 2005; Schuck, Vliegenthart e de Vreese, 
2011; Schuck, Vliegenthart, Boomgaarden e de Vreese, 2008; Trenz, 2004). 
Construindo uma imagem pouco sadia do estado da UE, o conflito reportado pode 
revelar-se, igualmente, uma fonte de mobilização popular (de Vresse, 2005), 
constituindo mesmo um poderoso motor de europeização quando aplicado aos países 
mais europeístas (Schuck, Vliegenthart e de Vreese, 2011). O seu uso é, igualmente, 
justificado pela necessidade de “vender” as notícias, tornando-as mais apetecíveis para 
as massas. O nível de conflitualidade apresenta um dualismo paradigmático, fazendo 
eco, claro está, da crise que assola o velho continente, mas estimulando, 
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simultaneamente, a opinião pública a assumir posições, concorrendo assim para o 
processo de europeização.  
O tom negativo que caracterizou a cobertura noticiosa, sobretudo no que diz 
respeito à imprensa inglesa, é demonstrativo da relação de amor-ódio que une os media 
britânicos e a Constituição Europeia (Gleissner e de Vreese, 2005: 237). No caso 
italiano, a negatividade, demonstrada sobretudo pelo Il Giornale, preconiza uma opção 
ideológica, já identificada por Marchi (2007: 37) e por Murialdo e Tranfaglia (2008: 
58), que definem este diário como “um panfleto berlusconiano”.  
No essencial, os jornais italianos demonstram um grau de domesticação das 
problemáticas europeias superior, conferindo destaque permanente aos atores nacionais 
e às repercussões dos referendos na arena política nacional. Neste ponto, o postulado de 
Trenz (2004) sobre a necessidade dos jornais se deixarem guiar pelos mesmos critérios 
de relevância na construção de uma efetiva esfera pública europeia é ultrapassado pela 
submissão dos temas às agendas políticas internas.  
A obsessão transalpina com a domesticação dos temas europeus não é novidade, 
arrogando-se mesmo como um fator identitário do seu jornalismo. Cornia (2010) 
explica o fenómeno através da lógica que regula os media em Itália e que afeta 
diretamente o newsmaking sobre a UE, designando esta dialética como a europeização 
das práticas jornalísticas mediterrânicas e a italianização de Bruxelas. Por um lado, os 
jornalistas italianos sediados em Bruxelas adaptam as suas rotinas de trabalho ao modus 
operandi das instituições da UE, produzindo um jornalismo menos opinativo e mais 
centrado nos factos (Cornia, 2010: 373-374). Por outro, as exigências dos seus editores 
ditam uma submissão ao modelo de jornalismo italiano, originando assim artigos 
centrados na nacionalização dos temas europeus e na incorporação do conflito. O modo 
nacionalizante como os media encaram a UE parece assim derivar do oportunismo com 
que Itália sempre pautou a sua relação com a UE, vendo o projeto europeu como forma 
de manter a sua insígnia enquanto potência, (cf. Costa Pinto e Severiano Teixeira, 
2005). Contudo, Cornia (2010) salienta também que a tendência do modelo 
mediterrânico de usar o conflito como motor noticioso desempenha um importante 
papel na formação de uma esfera pública (nacional ou europeia). Características que 
concorrem para o desenvolvimento de uma esfera pública europeia, corroborando 
também a opinião manifestada por Stöckel (2009:8) de que independentemente do seu 
tom, toda e qualquer informação sobre a integração europeia é positiva, uma vez que 
toda a informação acerca de uma entidade desconhecida estimula a familiaridade.   
 73 
A imprensa inglesa, em particular, segue uma tendência de reportar a Europa de 
forma negativa, já identificada em várias oportunidades (Gleissner e de Vreese, 2005; 
de Vreese, 2001). Contudo, da amostra temporal estudada, emerge uma clara distinção 
entre o Telegraph e o Guardian, já que o primeiro evidencia um caráter quatro vezes 
mais negativo no referendo espanhol e oito vezes mais negativo no caso francês 
(consultar Anexos: Gráfico 10). São diferenças avassaladoras, que denotam dois campos 
semânticos opostos, mas nem por isso menos críticos face ao funcionamento de 
Bruxelas e aos problemas reais que afetam os cidadãos europeus. Este sintomatismo 
crónico da imprensa britânica não se explica só através do recurso fácil ao 
euroceticismo e à excecionalidade britânica. O tom negativo relaciona-se também com a 
dificuldade sentida pelos jornalistas em aceder a entrevistas e fontes diretas. No seu 
trabalho sobre a relação entre os jornalistas britânicos e a UE, Gavin (2001) aponta uma 
clara fricção entre os jornalistas britânicos e os organismos europeus, dando como razão 
o facto de os problemas comunicativos de Bruxelas se deverem à pouca atenção 
conferida ao modelo de produção de notícias de Londres.   
Apesar de Trenz et al. (2009) identificarem o período marcado pelos referendos 
ao TCE como um momento interpretativo do jornalismo europeu, a análise estabelecida 
aos jornais italianos e britânicos demonstra que o fator interpretativo nos artigos 
informativos não é assim tão preponderante (consultar Anexos: Tabelas 1-2). O espetro 
informativo revela-se, apesar da volatilidade dos números, comprometido com a procura 
da objetividade, apesar do panorama fortemente politizado, sendo que, sobretudo no que 
se refere ao referendo francês, o Telegraph elege um quadro interpretativo mais 
subjetivo, fazendo uso político da sua cobertura noticiosa.  
 
1.2. Comentário político subalternizado   
 
Ana Isabel Martins (2010) já havia notado o peso irrisório dos formatos 
analíticos e de comentário, denunciador de um baixo nível de discussão de temas 
relacionados com a integração europeia. E a presente análise comprova, igualmente, a 
subalternização do comentário numa altura em que a leitura analítica dos eventos 
concorre para uma melhor compreensão por parte da opinião pública. De facto, a 
expetativa de um papel empreendedor por parte dos jornais na difusão dos temas 
europeus não se confirmou. E, tal como Trenz e a sua equipa assinalariam, em contraste 
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com debates anteriores, onde os jornalistas evidenciaram uma atitude de europeísmo 
progressista, o período da ratificação foi marcado por uma distância crítica por parte dos 
jornais de referência.   
Jornais de referência ou registos populares não foram aqui tidos em conta, uma 
vez que a secção de comentário foi mutilada em ambos os campos de batalha. Dos 29 
artigos de opinião identificados, que se opõem aos 117 registos informativos, sete 
exibem-se como favoráveis ao TCE (consultar Anexos: Gráfico 11), 14 são abertamente 
hostis e os restantes oito pautam-se pela relativa neutralidade.  
Categoria essencial na edificação da esfera pública europeia, o comentário 
político é crucial para a problematização da questão europeia e para formar uma opinião 
pública mais independente dos padrões burocráticos e pouco esclarecedores da 
divulgação de informação realizada via fontes oficiais da UE. Contudo a sua ausência 
na imprensa (Gerhards, 2000; Gleissner e de Vreese, 2005; Trenz et al., 2009) denota o 
pouco interesse conferido à problematização da Europa. Tal como afirma Medrano 
(2009), emerge a ideia de que o problema da UE não passa pela ausência de uma esfera 
pública europeia, mas sim pela pequena escala. Os temas nacionais continuam a ditar a 
agenda da opinião pública e, assim sendo, a assumir o protagonismo nas páginas dos 
jornais.  
De salientar ainda que, a juntar ao peso irrisório nos géneros de comentário, à 
Europa não é concedido um espaço regular (informativo ou de opinião) nas páginas dos 
jornais estudados. Os temas europeus encontram-se distribuídos por uma miríade de 
secções, que vão da esfera do internacional à secção de comentário até às páginas 
impolutas da economia.  
No caso específico da cobertura do referendo em Espanha, todos os jornais, à 
exceção do Repubblica, que lhe destinou uma secção especial intitulada Il voto in 
Europa, enquadraram este assunto na secção dedicada às notícias do mundo. A Europa 
é aqui encarada como o “outro” e não como destino de pertença. No referendo francês, a 
situação muda de figura e nos quatro jornais estudados destinam-se secções especiais, 
entregues ora aos sugestivos títulos de La Europa e il No della Francia ou L’UE alla 
prova, ora a designações mais evidentes como EU Refendum ou French Referendum. 
Sintomático é que em ambos os casos, a Europa nunca é elemento interno. Se durante a 
permissividade exalada do referendo espanhol, a Europa é fator externo, no caso gaulês 
ela é simplesmente um OPNI - objeto político não identificado (Avelãs Nunes, 2006: 
27).  
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1.3. Comunicação para as elites  
 
Um dos pontos mais críticos das características que enformaram a cobertura 
noticiosa durante os referendos espanhol e francês passou pelo estilo de comunicação 
formatado para as elites políticas. Essenciais para ultrapassar o défice democrático e 
para a concretização de uma europeização progressiva, os media representam o espaço 
por excelência para a emergência de um fórum de debate público. Contudo, até à data, a 
europeização das esferas públicas assemelha-se a um projeto eternamente adiado e, 
como se não bastasse, da análise aos artigos do Repubblica, Il Giornale, Guardian e 
Telegraph sobressai uma comunicação sedimentada apenas ao nível das elites.  
Neste domínio, a imprensa de referência surge como eminentemente elitista, 
sobretudo no que diz respeito aos comentários e opiniões veiculados, onde se fala para a 
elite política e não para os cidadãos.   
Sendo um tema tão abstrato, envolvendo uma política a vários níveis e, na 
maioria dos casos, desfasada da realidade das políticas internas, os jornais parecem não 
conseguir “trocar por miúdos” o léxico europeu. Neste ponto emergem duas atitudes, o 
progressismo da comunicação dos jornais de referência ou o populismo da 
vernaculização do tema europeu, como é transmitido através das sensacionalistas 
paragonas do britânico The Sun. No caso concreto da nossa investigação, se no que se 
refere ao Repubblica e ao Guardian o postulado de imprensa de referência parece 
assentar-lhes, o Il Giornale e o Telegraph são casos bem mais complexos, já que apesar 
de não serem exemplos de jornalismo de referência, também estão longe de veicular o 
sensacionalismo a que os tabloides britânicos nos habituaram, assumindo, isso sim, um 
cariz mais popular(ista).   
Elitismo e Europa sempre se rodearam de uma conexão umbilical. Checkel e 
Katzenstein (2009) dividem o jogo da identidade europeia em dois campos opostos. De 
um lado, os cosmopolitas, que são motivados pela política elitista, e do outro, os 
populistas, que respondem à política de massas. Fligstein (2009) desconstrói esta 
dicotomia, evidenciando o estigma da “Europa a duas velocidades” no que à identidade 
diz respeito. Para Flagstein, o epíteto “ser europeu” é uma história contada 
parcialmente. A analogia aos contos de fadas encaixa aqui na perfeição, porque aqueles 
que “viveram felizes para sempre” nesta Europa imaginada são as pessoas com acesso a 
educação ou proprietários, gestores, profissionais e funcionários de colarinho branco, 
que usufruem [de facto] da oportunidade de conhecer e interagir com pessoas de outros 
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países por causa do mercado comum europeu e do seu projeto de integração política. O 
que está para além da promessa de felicidade é a larga miríade de excluídos do processo 
de integração, que corresponde à grande maioria da população. Para estes, a narrativa 
nacional continua a ser dominante, de acordo com Flagstein.   
Numa Europa designada elitista, parece não haver dúvidas de que os vencedores 
da União são também as elites nacionais. A esfera pública não é ainda Europeia, mas 
sim profundamente elitizada, assim como o quadro mental dos seus jornais de eleição. 
A cobertura elitista não contribui, em última análise, para a edificação de uma esfera 
pública europeia, mas, isso sim, para a perpetuação das desigualdades entre os incluídos 
e os excluídos da integração europeia.  
 
 
2. Há euroceticismo/ eurotimismo mediático? 
 
Quando iniciamos esta incursão pelo projeto europeu e elegemos a reflexão 
sobre o processo referendário de 2005 tomamos uma opção analiticamente precisa. O 
processo referendário que tomou de assalto 2005, e sobretudo os casos espanhol e 
francês, evidenciaram duas Europas distintas num curto espaço de parcos meses. 
Perceber o modo como a imprensa realizou a leitura destes dois momentos 
diametralmente opostos e os valores em jogo dar-nos-ia algumas pistas sobre a forma 
como os media comunicam a UE e perceber de que modo contribuem para a criação de 
uma efetiva esfera pública europeia ou, numa perspetiva menos ambiciosa, para a 
europeização das respetivas esferas nacionais. Seguindo o conselho de de Vreese 
(2001), que nas conclusões da sua extensa análise comparativa centrada na cobertura de 
três importantes datas da construção europeia nos media britânicos, dinamarqueses e 
holandeses apelava a uma análise funcional centrada na formação da opinião pública, 
lançamo-nos à empreitada com três questões e várias hipóteses em mente:  
 
(i) Será que o euroceticismo dos britânicos influencia a tomada de posições anti 
–Europa na imprensa nacional? 
(ii) Será que o eurotimismo dos italianos influencia a linha editorial da imprensa 
italiana? 
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(iii) Em que medida a imprensa britânica/ italiana é capaz de influenciar a 
consciência europeia dos seus cidadãos? 
 
 Prognosticamos assim uma correlação positiva entre o grau do sentimento 
europeu em cada país e a sua subsequente tradução para os meios de comunicação 
social. Parecia-nos, à partida, credível que os media, no caso específico a imprensa, se 
adequariam ao contexto social de pertença, fazendo eco das suas estruturas mentais e da 
sua cultura política. Elegemos assim a imprensa mais como sujeito passivo do que como 
ator de pleno direito.  
 Contudo, a viagem que empreendemos pela história da fundação do projeto 
europeu obrigou-nos a colocar em questão muitos dos conceitos que trazíamos como 
dados adquiridos (e não é essa a função de uma dissertação?) e reposicionar muitas das 
questões, minimizando o fator preconceito ao mínimo denominador comum.  
 Fundada no “princípio do contraditório” (Covas, 2002: 8), a UE está longe do 
discurso oficial de uma “união livre de povos” e luta contra a tensão permanente que 
acompanha cada um dos seus passos. Com os media a colaborar no projeto “Europeus 
Procuram-se”, os exemplos italiano e britânico representam, neste ponto, um mesmo 
Estado de Arte. Ambos os países negligenciam a informação europeia. No caso 
transalpino, a cobertura noticiosa é escassa (Ferraresi, 2007; Gleissner e de Vreese, 
2005; Pombeni, 2007; Statham, 2008; Vliegenthart et al., 2008), domesticada (Cornia, 
2010; Gleissner e de Vreese, 2005), cíclica (Vliegenthart et al., 2008, de Vreese, 2001) 
e burocratizada (Marchi, 2007). Nas ilhas britânicas, a escassez continua a assumir-se 
como palavra de ordem (Statham, 2008; Gleissner e de Vreese, 2005; Usherwood, 2003; 
Vliegenthart et al., 2008), assim como a sua recorrência cíclica (Gleissner e de Vreese, 
2005; Vliegenthart et al., 2008,), o seu euroceticismo (Spiering, 2004; Sutcliffe, 2010; 
Trenz, 2004), foco na política nacional (Trenz, 2004) e na extrema conflitualidade 
evidenciada (Vliegenthart et al., 2008; Schuck, Vliegenthart e de Vreese, 2011).  
Após MaxCombs e Donald Shaw terem avançado a hipótese do agenda-setting em 
1972, centenas de investigações comprovaram empiricamente que a visibilidade de um 
tema na agenda noticiosa influencia a perceção de importância junto do público. No que 
diz respeito à relação entre a opinião pública e o processo de integração europeia seria 
de esperar que uma maior frequência de cobertura por parte dos media conduziria a uma 
relevância crescente para os cidadãos. Há ligação entre a esfera mediática, o público e a 
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agenda da política europeia? Em que prisma os meios de comunicação contribuem para 
o processo de europeização? 
A maior parte das respostas a estas questões são parcelares, uma vez que observámos 
que os jornais analisados assumem-se, em geral, como produto consequente da cultura 
social e política dos seus países de pertença. Essa herança reflete-se no modo como se 
procede ao relato das notícias europeias e, mais importante, reflete-se ao nível dos 
valores veiculados.  
 
2.1. Itália: a UE como fator de politização  
 
Repubblica e Il Giornale preconizam a Itália da segunda república em todo o seu 
esplendor. O pós-Tangentopoli
125
 convocou uma reforma do desacreditado sistema 
político italiano e o desmantelamento das famílias políticas que governaram a Itália 
finda a II Guerra Mundial. Democratas-cristãos, socialistas e comunistas agruparam-se 
em novas formações políticas e Itália parecia querer negligenciar qualquer apelo 
ideológico. A Forza Italia, na sua modalidade “partido empresa”, desponta deste 
turbilhão e rapidamente se torna uma eminente força arregimentadora. A contribuir para 
a sua projeção, Peri (2000: 261) frisa a importância do seu império mediático, e 
especialmente do apoio patrocinado pelos vários jornais – entre os quais o Il Giornale – 
que possuía. No que à Europa diz respeito, o renovado quadro político italiano trazia 
consigo uma nova modalidade que alteraria, irrevogavelmente, o consenso político que 
marcava esta relação. A contenda europeia impôs-se como questão fraturante entre o 
centro-direita e o centro-esquerda (Conti, 2003; Peri, 2000; Quaglia, 2003; Ray, 2004) e 
Itália assistiu mesmo ao nascimento de partidos com uma agenda marcadamente 
eurocética, como a Lega Nord (Conti, 2003; Quaglia, 2003; Ray; 2004). No espetro da 
esquerda radical, a Rifondazione Comunista adota, igualmente, a Europa como palco de 
confronto, assumindo o combate ao seu crescente neoliberalismo e desapego social e 
negligenciando o legado dos comunistas italianos na edificação do eurocomunismo de 
Berlinguer. Construído como protótipo do self-made man, dono de um discurso 
simultaneamente anticomunista e antiliberal, Berlusconi tece elogios à Europa 
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preconizada por Thatcher (Quaglia, 2003). Se na sua breve aparição enquanto primeiro-
ministro, em 1994, o discurso eurocético assemelhava-se apenas a uma ténue miragem. 
O seu regresso em 2001 veio confirmar uma postura marcadamente atlantista
126
, 
liberalista e de defesa intransigente dos interesses nacionais junto das instâncias 
europeias (idem, ibidem). Como Berlusconi nunca esclareceu a posição que o regia no 
que toca à UE, o seu governo manifestou-se a várias vozes, sobretudo aquelas dos 
ministros eurocéticos (idem, ibidem). Casos como Giulio Tremonti, o poderoso ministro 
da Economia e das Finanças, ou como o ministro da Defesa Antonio Martino 
sobressaíram pelas suas posições críticas face à UE.  
Parceiros de coligação, a Lega Nord e a Alleanza Nazionale manifestavam, 
igualmente, percursos, no mínimo, hesitantes no quadro da defesa da UE. Errática 
poderá impor-se como o adjetivo mais apropriado à relação que a Lega Nord mantém 
com a UE. Identificada por Taggart e Szczerbiak (2008) como exemplo de 
euroceticismo hard, a Lega Nord, criada em 1991 através da união de várias ligas 
dispersas, começou por afirmar-se como europeísta, já que encarava o projeto europeu 
como o cúmplice perfeito para garantir mais autonomia e, até mesmo, uma possível 
cisão do norte de Itália. A entrada de Itália na moeda única constituiu o momento de 
viragem, já que a Lega Nord via aqui a possibilidade de secessão, com o norte a cumprir 
os requisitos para se juntar à zona Euro e o sul a ficar confinado à lira (Quaglia, 2003). 
Aliás, a Lega Nord estava tão confiante nesta sua visão que o seu líder, Umberto Bossi, 
chegou a escrever uma carta à CE centrada na adesão da Padania à UEM, onde se 
evidenciava uma retórica pelejada de atributos pró Europa. Com a entrada concedida a 
Itália, o seu discurso alterou-se e rapidamente a Europa exibia-se, nas palavras do 
próprio Bossi, como “uma URSS liderada por comunistas maçons” (idem, ibidem: 16). 
Tal como salienta Conti (2003), a Lega Nord é, desde 2000, enquadrada no âmbito dos 
partidários do euroceticismo. Quaglia (2003) e Conti (2003) concordam, contudo, que 
este euroceticismo está longe de constituir uma matriz ideológica. Conti (2003: 6) diz 
mesmo que esta viragem concretizou uma estratégia “puramente eleitoral” e Quaglia 
(2003: 17) crê que tal se assume como parte da “reconstrução da sua identidade 
política”. Com a Alleanza Nazionale a prescindir, pelo menos oficialmente, da sua 
aversão ao projeto europeu, a Lega Nord encontrou assim um espaço, à margem dos 
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grandes partidos, para fazer frente à UE (Conti, 2003) e desenvolver um nicho político 
próprio. A atitude da Lega prefigura assim a adoção do euroceticismo enquanto política 
de diferenciação e oposição (cf. Sitter, 2002).  
Estrategicamente oposta, a postura do outro parceiro de coligação, a Alleanza 
Nazionale, passa por ocultar o seu euroceticismo de raízes profundamente ideológicas, 
abrindo espaço à conquista da respeitabilidade na arena europeia e de uma base mais 
alargada de consenso político. Fundada na defesa arreigada dos valores e interesses do 
estado-nação, a Alleanza Nazionale levou a cabo aquilo que Quaglia não hesita em 
apelidar de “ação de marketing” (2003: 18). Fundado enquanto partido neofascista, a 
Alleanza Nazionale quer impor-se como legado pós-fascista e conquistar mais 
respeitabilidade no contexto da UE. Paradigmática neste domínio foi a nomeação do seu 
líder nacional e ministro dos Negócios Estrangeiros do executivo berlusconiano, 
Gianfranco Fini, para presidir à delegação italiana na Convenção sobre o Futuro da 
Europa, encarada com muita apreensão pelos media europeus e interpretada como uma 
tentativa pessoal de alcançar a almejada respeitabilidade política (Scott e Caffarelli, 
2005). Feitas as contas, a postura de Fini surpreendeu todos os detratores e revelou-se 
bastante mais europeísta do que o seria de esperar (idem, ibidem).  
Com o espetro da direita e centro-direita a abalar o consenso bipartidário quanto 
à UE, a defesa da Europa foi prescrita ao centro-esquerda. Contrariando a opinião de 
Katz que a Europa seria um fator de despolitização, em Itália a UE ganhou uma 
relevância inesperada, assumindo-se como arma de arremesso político entre esquerda e 
direita (Conti, 2003: 23).  
O “euroceticismo ideológico” (Marchi, 2007: 37) que define o Il Giornale 
durante o período aos referendos em Espanha e França adequa-se assim a esta nova 
estratégia política do governo de centro-direita, que elege a Europa como fonte de 
suspeição. Quando Guzzanti define Prodi como o produto de burocratas intrometidos, 
pletóricos e caros
127
 junta, num mesmo recipiente, a desconfiança relativa à UE e ao 
centro-esquerda, concretizando mais do que objetivos eurocéticos, objetivos de 
campanha eleitoral.  
Com a Europa a servir de barómetro na luta partidária interna, o Repubblica 
emerge como suporte ao projeto europeu, evidenciando a sua dupla modalidade de 
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jornal de referência e meio de comunicação tradicionalmente ligado ao centro-esquerda 
italiano.  
Preocupada em europeizar-se e em participar da elevação do discurso sobre a 
UE, a imprensa italiana realizou uma leitura ideológica dos acontecimentos em Espanha 
e França. O desfasamento crescente entre a população italiana e a UE
128
 evidencia, de 
facto, uma viragem paradigmática no consenso relativo ao projeto europeu. Contudo, tal 
como a imprensa se alimenta desta nova bipolaridade no que se refere à Europa, 
também os cidadãos não escapam a esta aparente divisão esquerda/direita. Ao 
abandonar o seu posto de elemento de consenso transversal na arena política europeia, a 
Europa abandona também a sua aura de intocabilidade, transformando-se em objeto de 
discussão política. Os referendos ao TCE apresentaram-se assim como os palcos 
privilegiados deste debate, onde a UE foi alvo de discussão e crítica apaixonada, 
quebrando anos de cinzenta permissividade.  
 
2.2. Reino Unido: In & Out  
 
O processo referendário em curso em 2005 despoletou um apaixonado debate no 
Reino Unido de Blair. Tradicionalmente encaixotada na sua função de parceiro cético e 
defensor nato do opting out, o Reino Unido revelou estar bem in no processo de 
consultas populares que culminariam na rejeição do TCE.  
Após o referendo sobre a adesão à Comunidade Europeia em 1975, a 
possibilidade de um novo escrutínio no Reino Unido era encarada, tanto pelo Guardian 
como pelo Telegraph, como a oportunidade para um pronunciamento coletivo, 
porventura definitivo.  
Através de uma imagem marcadamente conflitual e de um tom acentuadamente 
negativo, a imprensa inglesa aproveitou o debate em torno do TCE para difundir 
preconceitos relativos à Europa, avançar novas expetativas e acicatar a batalha política 
interna. No essencial, observando a cobertura realizada pelo Telegraph, ressalta a 
imagem de uma Europa dividida, entregue ao domínio das elites, altamente 
burocratizada e, mais importante, o verdadeiro anátema da soberania popular. O défice 
de legitimidade democrática é o estigma mais notório nesta Europa espartilhada pelo 
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poderio do eixo franco-alemão. O Telegraph emerge assim como meio de comunicação 
eurocético, confirmando as conclusões de Gavin (2001), Spiering (2004), Trenz (2004) 
e Sutcliffe (2010). O desapego face aos continentais resulta, de acordo com muitos 
estudiosos, da própria identidade britânica. O sentimento de “diferença” que assola os 
britânicos advém da designada “crise de identidade pela perda súbita do império” 
(Spiering, 2004: 25). Anthony Foster, (citado por Spiering, 2004: 27) resume assim a 
identidade britânica: “hating Europeans and championing British”.  
Usherwood (2003) rejeita, por seu turno, o uso excessivo da componente 
identitária para explicar o ceticismo britânico, que associa mais facilmente ao quadro de 
luta política. Enquanto nos anos ’60 o ceticismo face à Europa começou por afirmar-se 
enquanto “património dos trabalhistas” (Spiering, 2004: 7), foi sob a chancela de 
Thatcher que os conservadores britânicos começaram a demonstrar a sua renitência 
relativamente ao projeto europeu. Com os anos ’90 a patrocinarem um ligeiro degelo 
nas relações entre o Reino Unido e a UE, com a entrada em cena do vigoroso Blair que 
deseja colocar o seu país no centro do projeto de integração, a criação do UKIP
129
 teve o 
impacto de uma bomba, perturbando o consolidado espetro político britânico.  
Fundado em 1993 por Alan Sked, o UKIP emergiu durante o processo de 
ratificação ao Tratado de Maastricht e a sua linha de ação passa pela defesa 
intransigente da saída do Reino Unido da UE. Apesar de minoritário, a sua mensagem 
tem efeitos no eleitorado (Sutcliffe, 2010), revelando-se especialmente em momentos 
como as eleições para o PE. Digno de nota, o UKIP foi o segundo partido mais votado 
nas eleições europeias de 2009, congregando 13 deputados eleitos. Atualmente sem 
assento na Câmara dos Lordes, a verdade é que a mensagem veiculada pelo UKIP tem 
ressonância na sociedade insular, constituindo um apetecível aliado político para as 
forças moderadas.  
A popularidade do euroceticismo em terras de Sua Majestade é conhecida e os 
media são os primeiros a retirar os devidos dividendos desta animosidade. O Telegraph 
utiliza os seus espaços editoriais para se colocar ao lado do “não” e, especialmente no 
que concerne às suas páginas de opinião, as vozes euro críticas são as únicas com 
expressão garantida. George (2000) já havia identificado que as posições das chefias do 
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Telegraph, assim como a postura do magnata Rupert Murdoch, estão mais próximas da 
defesa de uma união no âmbito dos países da Commonwealth do que no seio da UE.  
Aparte este imbróglio interno, Farnen (2000) aponta que a identidade britânica 
está em processo de internacionalização. Seguindo esta tendência, o Guardian é hoje 
um jornal de vocação internacionalista e pró-Europa (Statham, 2008). No entanto, 
europeísmo não significa, no léxico do Guardian, uma Europa isenta de críticas. O seu 
défice democrático e as elites que parecem ignorar os prognósticos populares são 
encarados como fatores de enfraquecimento e perda de legitimação.  
Durante o processo referendário, a nova Europa proposta por Blair, identificando 
o liberalismo económico como o passo essencial para catapultar a saída do espetro de 
crise, é defendida pelo Guardian, que se posiciona favoravelmente ao fortalecimento da 
ação britânica, abandonando a sua já duradoura posição enquanto último vagão do 
comboio europeu. Confirma-se assim a observação de Gavin (2001), que afirma que 
apesar do propalado euroceticismo, a Europa é hoje mais importante para o Reino 
Unido do que costumava ser. A nova atitude do primeiro-ministro trabalhista, Tony 
Blair, que assumiu o cargo com o forte desejo de alterar o modo como o Reino Unido se 
relacionava com a UE, concorreu para este emergir centrado na questão Europeia. 
Propondo-se romper com o niilismo britânico do opting out, Blair parecia imbuído de 
uma forte convicção. Contudo, a rejeição da UEM, da sua agenda liberal, a sua aliança 
antiterrorista com George W. Bush e a conflituosa relação que empreendia com Chirac 
ditaram um final de mandato marcado pela derrota contra si próprio.  
 
3. A Europa e o paradigma pós-nacional  
 
Da investigação desenvolvida, ressalta uma cobertura ideológica em Itália, 
fazendo eco da politização que o fator Europa alcançou no país. O Reino Unido, 
alicerçado num panorama mediático mais liberal e competitivo, une as suas clivagens 
ideológicas, abertamente assumidas pelos dois diários estudados, a uma luta pelas 
audiências. Representam, contudo, produtos diferenciados, com o Guardian de âmbito 
internacionalista e elitista e opor-se a um Telegraph radicado na política nacional e no 
apelo às massas.  
No que se refere ao seu impacto na formação da opinião pública, é de notar que 
o tom das notícias afeta, de facto, a opinião do público (Stöckel, 2009). Partilhámos da 
opinião de Trenz (2004), Trenz et al. (2009) e Hooghe (2007) de que os jornais de 
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referência são motores do europeísmo, acreditando mesmo que nas atuais circunstâncias 
esta imprensa é responsável pela edificação de um renovado consenso permissivo 
quanto ao projeto de integração europeia. No entanto, europeísmo arreigado ou 
euroceticismo ideológico podem não garantir o “fabrico” de cidadãos eurotimistas ou 
sociedades eurocéticas. A corroborar a nossa conclusão de que as posturas defendidas 
pela imprensa constituem apenas uma das faces da questão, Spiering (2004) salienta que 
não é razoável aceitar que se as pessoas leem jornais eurocéticos são eurocéticas, 
evidenciando assim que os leitores não concordam necessariamente com o conteúdo dos 
seus jornais.   
Imersa num pernicioso jogo que une o funcionamento mediático, o 
comportamento das massas, preconceitos e favorecimentos, a Europa que emerge do 
complexo mediático é paradoxal, burocratizada, elitista, aglomerado de oportunidades, 
democrática, desigual, liberal, comunista, americanizada, velha e nova, desafiante, 
ameaçadora, xenófoba, agnóstica, cosmopolita e chauvinista. Misturem-se todos estes 
atributos e adicionem-se, a gosto, todos os outros que vos aprazem. Nacionalismo q.b. e 
temos uma Europa em polvorosa.  
Volvidos mais de dez anos sobre o discurso de Joschka Fischer na Universidade 
de Humboldt, que deu o mote ao “Debate sobre o Futuro da Europa”, o rumo político da 
UE encontra-se ainda indefinido. Parte integrante do processo de integração latu sensu, 
a problemática da Constituição Europeia – documento entretanto substituído pelo 
Tratado de Lisboa – reproduz os avanços e recuos, a evolução cíclica e o caráter 
inacabado da própria construção da UE. Nesta tríade composta pelo espaço público, 
pelos media e pela Constituição Europeia emerge o caminho tortuoso rumo a uma 
identidade comum. E o que significa, afinal, ser europeu? Será um processo a cargo das 
instituições comunitárias ou algo a procurar na miríade das práticas sociais diárias, tais 
como a propriedade, a ação política conjunta e as práticas de consumo partilhadas? 
Checkel e Katzenstein (2009) respondem a este desafio, elegendo a diversidade e o 
pluralismo, como as únicas lentes passíveis de avaliar, simultaneamente, a fusão e a 
descontinuidade que caracterizam o projeto europeu. Nesta busca pelo estado e 
identidade pós-nacionais, Covas (2002: 177) observa que este ímpeto advém de duas 
importantes ruturas: “da globalização como processo de exclusão no seio da sociedade 
interestadual à globalização como política de inclusão no seio da sociedade 
cosmopolita” e do “Estado nacional soberano ao Estado-agente principal num sistema 
de governação multiníveis”. O autor crê que a globalização e a governação multiníveis 
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marcam o regresso das velhas utopias planetárias, desde a paz perpétua de Kant, à 
associação universal de Saint-Simon ou à república mercantil universal perspetivada por 
Adam Smith. Com a sua desfragmentação, o estado-nação vive um equilíbrio frágil que 
a supremacia da complexa rede de relações e organizações internacionais ameaça 
romper.  
Herdeira da questão constitucional, a problemática da identidade no espaço 
europeu impõe respostas concretas. Checkel e Katzenstein (2009) ponderam dois tipos 
distintos de projetos quando falamos de identidade europeia. O primeiro é voltado para 
o futuro, incorporando o legado da Constituição, e revela o sentimento cosmopolita. O 
segundo, por sua vez, foca-se no passado, fazendo emergir uma identidade nacional e 
populista que teme transformações económicas e sociais, assim como a imigração. 
Medrano (2009) rejeita tal construção identitária, defendendo que a identidade europeia 
não existe para além de um conjunto de banalidades. Flagstein (2009) responde com 
dois cenários bem distintos. O primeiro defendendo a impossibilidade de uma 
identificação ao nível europeu, já que permanecem as lealdades a nível nacional; e o 
outro registando que a evolução demográfica atua a favor da europeização, já que é 
entre os mais novos que emerge uma identidade comum. 
Uma amistosa comunidade de estranhos ou uma família a viver uma grave crise 
geracional, a UE existe no plural. Não é visível uma identidade unificada, assim como 
não podemos identificar uma só Europa. Burocratas elitistas, xenófobos nacionalistas, 
europeístas cosmopolitas, eurocéticos antiglobalização, cidadãos permissivos ou gentios 
arreigados na defesa dos seus interesses, a identidade europeia está aqui. Todos eles 
participam da sua criação, personalizando os seus avanços e recuos, as suas vitórias, 
assim como as derrotas mais amargas.  
Erguida do sangue, a Europa parece ter esquecido essa mesma massa humana que a 
projetou. Sem instrumentos ou autoridade que lhe valha, a UE parece ter prescindido do 
verbo ‘governar’ e optado, em definitivo, por conjugar o ‘liberalizar’ em todo o seu 
esplendor neoliberal. Carece hoje de regressar à derme, infiltrar-se na efervescência das 
artérias e deixar-se de estados epidérmicos. A avidez do dinheiro e a partilha da pobreza 
parecem ser as únicas funções atuais da UE. Muito pouco para forjar cidadãos, mas 
aparentemente mais do que suficiente para forçar preconceitos e divisões.  
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ANEXOS 
 
Gráficos elaborados a partir da análise noticiosa 
GUARDIAN - IL GIORNALE – REPUBBLICA - TELEGRAPH 
 
 
Gráfico 1: Noticiabilidade absoluta (artigos noticiosos + artigos de opinião) 
 
 
Gráfico 2: Comparação entre Itália e Reino Unido em noticiabilidade absoluta (artigos noticiosos + 
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Gráfico 3: Comparação entre Itália e Reino Unido em noticiabilidade absoluta (artigos noticiosos + 
artigos de opinião) durante o referendo francês 
 
 
 
Gráfico 4: Comparação do volume noticioso absoluto entre os dois referendos 
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Gráfico 5: Presença de atores políticos formais no La Repubblica nos dois referendos 
 
 
 
Gráfico 6: Presença de atores políticos formais no Il Giornale nos dois referendos 
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Gráfico 7: Presença de atores políticos formais no The Guardian nos dois referendos 
 
 
 
 
Gráfico 8: Presença de atores políticos formais no The Telegraph nos dois referendos 
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Gráfico 9: Grau de conflitualidade expresso pela análise das notícias 
 
 
 
Gráfico 10: Tom das notícias analisadas 
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Gráfico 11: Análise dos artigos de opinião 
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Tabelas elaboradas a partir a análise noticiosa 
GUARDIAN - IL GIORNALE – REPUBBLICA – TELEGRAP
    REFERENDO ESPANHOL   
  Totalidade de interpretações/ explicações jornalísticas 
 n (total de artigos) Sem fator interpretativo (0) Fator interpretativo periférico (1) Fator interpretativo secundário (2) Fator interpretativo primário (3) 
Il Giornale 3 33,30% 66,70% 0% 0% 
La Repubblica 6 60% 0% 17% 33% 
The Guardian 4 75% 0% 0% 25% 
The Telegraph 3 33,30% 33.3% 33,30% 0% 
  O artigo inclui explicações jornalísticas sobre as razões na origem dos eventos? 
  Não (0) Sim (1)   
Il Giornale 3 1 2   
La Repubblica 6 3 3   
The Guardian 4 2 2   
The Telegraph 3 2 1   
  O artigo inclui especulações do jornalista acerca das futuras consequências dos eventos? 
  Não (0) Sim (1)   
Il Giornale 3 3 0   
La Repubblica 6 3 3   
The Guardian 4 2 2   
The Telegraph 3 2 1   
  O artigo inclui contextualização realizada pelo jornalista? 
  Não (0) Sim (1)   
Il Giornale 3 1 2   
La Repubblica 6 1 5   
The Guardian 4 3 1   
The Telegraph 
 
3 2 1   
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  O jornalista comenta a cobertura de eventos e ações? 
  Não (0) Sim (1)   
Il Giornale 3 2 1   
La Repubblica 6 3 3   
The Guardian 4 3 1   
The Telegraph 3 0 3   
 
 
 
Tabela 1: Dados da análise interpretativa aos artigos noticiosos sobre o referendo espanhol 
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      REFERENDO FRANCÊS     
    Totalidade de interpretações/ explicações jornalísticas 
  
n (total de 
artigos) 
Sem fator interpretativo 
(0) 
Fator interpretativo periférico 
(1) 
Fator interpretativo secundário 
(2) 
Fator interpretativo primário 
(3) 
Il Giornale  31 25,80% 38,70% 29% 6,50% 
La 
Repubblica 31 35% 38% 17% 10% 
The 
Guardian 19 22,20% 44,50% 33,30% 0% 
The 
Telegraph 20 15,80% 42,10% 26,30% 15,80% 
    O artigo inclui explicações jornalísticas sobre as razões na origem dos eventos? 
    Não (0) Sim (1)     
Il Giornale  31 12 19 
  La 
Repubblica 31 10 21 
  The 
Guardian 19 7 12 
  The 
Telegraph 20 5 15 
      O artigo inclui especulações do jornalista acerca das futuras consequências dos eventos? 
    Não (0) Sim (1)     
Il Giornale  31 17 14 
  La 
Repubblica 31 20 11 
  The 
Guardian 19 12 7 
  The 
Telegraph 
 20 7 13 
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    O artigo inclui contextualização realizada pelo jornalista? 
    Não (0) Sim (1)     
Il Giornale  31 9 22 
  La 
Repubblica 31 16 15 
  The 
Guardian 19 3 16 
  The 
Telegraph 20 3 17 
      O jornalista comenta a cobertura de eventos e ações? 
    Não (0) Sim (1)     
Il Giornale  31 18 13 
  La 
Repubblica 31 18 13 
  The 
Guardian 19 9 10 
  The 
Telegraph 20 5 15 
   
 
Tabela 2: Dados da análise interpretativa aos artigos noticiosos sobre o referendo francês. 
 
